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A D V E I I T E 3 Í C I .

Tencioíiava-mos publicar cmii o 
presente folheto os discursos proferi­
dos na cam ara dos Srs. deputados, pel o 
honrado Membro o Exm. Sr. Souza 
F ra n c o ; porém como estes, e todos os 
discursos proferidos por tão distincto 
orador , vão ser publicados exclusi- 
vamenle em um folheto, por isso pe­
dimos desculpa aos leitores, que no­
tarem semelhante falta. Outra sim 
fazemos publico, que com muito sen­
timento apresentamos o primeiro e 
importantissimo discurso do distin­
cto Senador Manoel Alves Branco 
com alguma diífercnça d’aquelle que 
o proferio no Senado; porem esta 
falta não recahirá sobre nos pois 
copiamos da folha encarregada de 
publicar os trabalhos do mesmo Se­
nado (o Jornal do Commercio).





COM QUE

ARRIO A PRT.MEIRA SESSAO DA OITAVA 
LEGISLATURA

Da As'scriiliiéa i i m \  L^'ftislaîiviï
NO D IA  1". D E  J A N î:1 IU ) DE 1 8 5 0 .

AUGUSTOS E d i g n í s s i m o s  SENHORES 
KERllESExNTANÏKS DA xNAÇÂO.

Dossiiido (lo mois vivo prazcr ^’iera !*]ti ahrir a 
|)i imciia Scssao da oitava Ll'gi^lal(lra, so iiao Mo 
lüssc tâo ponoso (or de oommomorar os desgraçados 
a(;oiilecinien(os que oocorrerâo leoeiilemeiite na 
piovincia de Dernambuco.

Hüiiions donunados por paixocs violentas [)or- 
luibàiiU) a tranquillidade e urdi'in puldica, e ti'ii- 
tàrao allerar as instiluiooes do Drasil,

Comprazo-iiDî porém de COinmunicar-v('S (|ue 
essa criininosa empre/a loi reprimida pela coragem 
(î lirine/a da Guarda Nacional, do Exercito, da 
.Marinha, e pela patriótica coadju\açao da grande 
maioria dos ibuMiambucanos.

Agiadeço-lhes o apoio (juo preslárao ao Mon 
Goveino, e os teslcinunlios de lealdade e alïeiçao 
(|ue i\îe dei a'î.
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A prcnmna ilo Pernambuco ainda não i-slá do
ïo / 'l i T r  í"" "' r|u.  ̂ surdo áo I a Jlinha Imperial Clemeneia so retraliirao ás
Inatlas para pcrsislirem na carreira de seos cri-
tnes, procurao nnvamcnlc perturbar a Iraiuiuilli-
ear^in“ ’ ^ ‘' “''“''"o <’<»"inúa a ernpre-

A paz 6 condição essencial da prosperidade dos 
pivos. Desvelar-Me-bei poisem manter as re- 
aioes pacilicas <|ue existem entre o lírasil e as Po­

tências estrangeiros, em quanto Puder lasel-osoin quebia da bonra c dignidade nacional.
Jianio a vossa attenção sobre a necessidade dep.ovidencias que babililein o (Jovorno a aiieinei ! 

tar a força do Kxereilo c Marinha, e lbcs”dcem organisaçao mais regular e vigorosa.
A lliituaçao «Io valor do meio circulante para-

I h ín í  t";'-'"!'« odesenvolviilienloda industi la, urge pois dar-lhe maior estabilidade-
ttc (JLO comecemos a empregar alguns meiíK para consegui!-o. «louns n.uos
l!ecoininendo-vos muito especialmenle qne 

pimidencieis sobre o modo de siipprir á lavoira os bi.iços que dianainente Ibe vão faltando
A vossa eonsideraçáo serão siibineliid.ss aleii- 

nas propos as -sol.re e.stes, e outros objectos r,i,e selo rcf Iam,-uJas pelos interesses (Io Paiz ’
t o s d l 'C : . . :  S-l-oros BÍpreseman.



As insliluições Monarchico -  RepresiMiíativas 
consagrando a intervenção do Raiz na deliberação 
de sens grandes interesses; garantindo os direitos 
e liberdade dos cidadaos; protegendo o desenvoU 
virnenlo da industria e eommereio, são o n»ais se­
guro penhor da prosperidade nacional : esíorce- 
ino-nos pois por mantel-as illessas. A harmonia 
entre os Roderes politicos do Kstado é o meio mais 
cílicaz de conseguir-mos esse lirn; e dará ao Raiz o 
exemplo de união e concordia, sem as quaes nao 
poderá elle alcançar a força e grandeza a que o 
tem destinado a Rrovidencia.

Está aberta a Sessão.
1). PKDIIO I I ,  IMPERADOR CONSTITUCIONAL E DE­

FENSOR PERPETUO DO BRASIL.

J. I
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l.c.iios 0 n.scur.« ,1a , „  „í,o núvun,,, 
M o .,„„ Tínhamos mn l,.ml,ra„(-« iml,, ’
^•vH li l.nnm,„..,i. liu.-ulm.li,. usa,Ia |i,.|,, ,le, , s i ,
; i«r ,le avaliavamos ilr.hhl.í.;,;!';;
. . I> n,l,.m:ias ,1c scii ,is|„nlo, as in, li„afücs ,1,. 
sni toiacao, rcvchulas c (lcmons(ra,las na m,,.,-,

<|..o cnsanguoniou c assol„„ a provir,.,' c 
ruciou uma população numerosa: vimos esse 

liomem ,l„ ,1a Ioga miais,criai, rocloamb ’
,, loa, ,! piedoiiiiMiimlo ,.m seus coii5,:,|ios- csnc 
■ •1'amos porlariloiiuc a falia ,l„ l|,r„nr, f„ss,’ „r,|, 
<H. monos o n.|le.v„ ,le seus inslinctos e paivo, "
rii''"!mn l<‘-a ('('licadezu (Je (ii.sljn'Miir •) en-1 n̂ r.- - > ,
monardio, de n id ir  a inunensa ,lisl,'ncit'q,',c
'!<' uir. proconsni lurliulenio e nm sarmuina[ ',f !!
uui inslrmnenlo /„motico ,1c parlhio ao chefe sul"Orm) (lu estado, coílocado r)(>h cmtíilfn’ 
<;ontro,,„spo,,ores,a ,.a ,,r ig .l':;,::~^ ^^ ^^
<j<‘s políticas, fora (-'‘í discussão o lulas dos parti

liul.J.a Icuisso sua audacia a ponlo de fazêr



(io throni) o orgão do paixoos impiiias o violenins, 
(jtio ii;u> [)0(!(M'!ii (ligti;imont(‘ I'xpriinir iiiu Jiiinis- 
Iro (!<'esiado, (* ,só assonlariao lu'm na palavra ds* 
aiî Miiii do|ut!ad:nlu) osquoíííado , cujo di[donia 
Iivrsso sido ('usopado no ‘iangiie Pornainlmcano.

A iiicniiia, a calumiiia, o insulto, a vingança, 
o:s a íiaducçao íi(d dcssa j)i’ça, (riainriilr calculada 
para opinar a n.ais C(?mpl(Aa identilicaçao da co- 
ròa com os iinnnmsos i; iiorriveis comjiromotli- 
immlos dos oiinisiros, o sous dosajiiodados agon­
ies; para jusliiicar do alto do ihrono os ados do 
haibarismo (juo o di'siaranionio da impnmsa so 
(cm pejado do dci'ondor, o anij>arar os ministros, 
com a magi'slado da palavra imperial, contra os 
\ivos a!<i()ucs da inais juslo j)ronunoiada reprova­
ção publica.

Sob a impressão da d.'ir c da sorproza, quo nos 
causou a loilura dossa j)oça, um pouco so porlur- 
!)ou a iramjuiliidado do nosso espirito, e pedimos 
soccorro ao toirq)o para roslabelcconno-nos do 
.assombro I'm quo (içámos.

E (]uem nao (icaria (ocado do osj)anto; ao vôr a 
corua aprovandoc prometendo continuar d. em[)ro- 
gai- moios (‘norgicos, ess(‘s meios S(dvagons.(]UO on- 
ciiorao <lo horror, mrsla corio o nas provincias, aos 
monos escrupulosos partidistas da politica domi­
nante ?

Nos governos representativos (\sfá admittido o 
principio ([uo a falia do (hrono c uma poça minis- 
fetia! ; mas deve o mitiislerio tomar mn a devida 
consideração que o nionartdia ó quem \ai n<!ssa
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orrasino exprimir os senlirnentos e poliiiea do seu 
ii;il)iriele, e (jue, cerc<ido da magesladcda realeza, 
iiao pude usar da linguagem deum ministro saqua- rema, e menos do urn presidente, que ria e folga- 
\a ao sotrr dos gemidos e agonias de suas victirnas.

O rninisterio abusou, porlanto, indigna e trai- 
çoeiramenle, da íicçao constitucional, cobrindo 
com a sagrada irresponsabilidade da coroa oscrimes 
o «ittentados contra a constituição e bumanidade, 
<]ue elle tern praticado ern vaslissirna escala, e bi- 
zendo representar ao poder moderador o papel do 
mimigo irreconciliável, do juiz inexorável, do so­
berano inplacavel, que repelle de si para sempre 
utna porção de seus súbditos, roubando-lbcs ató o 
clireilodc implorar a clernencia imperial.

iSós vamos analysar essa peça, reflexo dos he- 
sentimentos do Sr. ministro do marinha, e 

que com toda a propriedade poderia ello recitar cm 1 ernarnbuco em uma reunião de guabirüs, c iio rneio dos delirios da victoria do dia 2.
O devastador de Pernambuco assignala como 

causa da revolta as paixões violentas dos revolto­
sos A revolução Pernambucana está ha muito jul­gada pelo paiz: de sobejo se tem demonstrado as 
causas quo a produzirão, alimentarão e engran- 
decôrao, e tão evidentes toem sido as provas e os 
actos, que os homens da ordem íicárão coniolo- 

íarnente indefesos a respeito da immensa respon-
inad^'^'^ P̂ ŝa sobre clles pelo sangue derra- 

l*or ultimo dies mesmos juslificárão do modo
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o mais solem no aos revoltosos: sim; esse presiden­
te, que a j)rovoeou, foi eondemnado ])elo gai)inele; 
íao dominado por suas ambições, (juo tiao duvi­
dou san ilicar os senlimeritos de lealdade jiara so- 
gurar-se com dous diplomas, foi demillido coui 
suutmodezareatassalliado nascolurnnas das íolbas 
miuisteriaes. Toi o interesse da de()utaçao, ou tal- 
V('z mesmo da senatoria quem o levou a servir do 
mais doei! instrumento as paixões riulenlas de ho­
mens sequiozüsde vingança; forao as conveniên­
cias da conquista eleitoral, (jue levarão o poder a 
provocara desordem pelos meios{)erlidos e hedion­
dos, e depois a colher os fruetos com inaudita 
crueza.

O ministério ouve em silencio as mais severas 
aceusaçoes contra a sua política de sangue e ex- 
lerminio; nao ousa mandar escrever uma palavra 
em sua jusíilicaçao, deixa-se condemnar á revelia 
pela opinião, tremendo de animar urna dis('ussao 
íalal, e por ultimo (>i-los os (h'vo'.os da nrorwrehia 
lançando sobre a coròa o p(‘so (Mvornre de uma d(*- 
fesa, (jue os energúmenos da imprensa não pude- 
rao, ou nao (juizma-) tomar!

O que póde ('scusar í> gabinete na revolta do 
Pernambuco ? tnlve/, recorrao no julgameivto dos 
compronu'ltidos: mas ahi nu'smo ('stá a condem- 
naçao dos \erdugos: nas commoçoes polilicas, diz 
um escriplor, os tribunars roínmissarius sao os 
«•arrascos da tvra.onia, (* rornmissarlos foião forb'S 
os juizes. Poi commissario do g()\(>rno o juiz pro- 
cessunte ; l'orao-no os jurados, escolhidos a dedO'
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por uma lis(n , queliulm um poliria na alsüxîiia 
praças do halaihào do voluntários, comi)a((M)î(>s 
do (ha -  e cujos voîos foràü pagos <;om o produc.- 
O (Ja subsciîçao aqui agenciada: Ibrao co tu missa-  

nos osj.iizosda relação, para onde o justo n)inis- 
-’o (.a jusTiÇA despachou desanbargadores ad 

hoc, t('movend() outros, e onde pesou coin toda a 
Mia iníluencia soberana o vice-rei de Pernamlouco.

l-.sse julgamento nada prova, se nao em favor 
dos oppriniidos, que forno violentamentc arran- 
<*-U os ( L seus juizes naturaes e inqnarciaes, e en- 
ti('gues afuna tie inimigos encarniçados e ranco- losos para os condemnarem; esse julganu'nto re- 

a )cni o ( vnismoe audacia do [)od\;r, (ukî nao
X'speiia 0 que ha de mais sagrado no mundo, a 
administraçao da justiça, en converte em instru­mento de ignobil e ieroz vingança.

îiomens dominados por paixões violentas! 
lie  que iadu esteve a violência na luta? Xao nos 

sera preciso recordar o catalogo dos crimes e alro- 
<̂ *d<âdes commetti.Jas pela genie do poder: os seus 
vesügios ahi (̂ stao dispersos por todas as provin- 
(las, onde abundao os proscriptos ; como attri- 
Imem a seus adversarios paixoes violentas? Derao 
(-•lies provas irrecusáveis do contrario mn iodo <, 
denirso da desgraçada guerra ci\il, pcda moraii- 
da(!e egimerosuiade coin {[ue senijire p.rocedêrao 

tücacasoos ministros tivessem d.- íalíar peranhí 
a u prrseníaçao na( iürial, se nao sí* d;i igissein á 
sa.a d<; seus ('scolhidos, certo nao íeriao iWa lin- 
gu.'gc‘i!i, guardariao sobre o "evolta o mais cau-
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tfloso siloncio, como o teem f(*ito na imprensa, 
enjos organs não (lepemlem, felizmente, da libér­
rima escolha ministerial | fugirão de [»ro^ocar 
uma discussão desastrosa, que chamaria solire su­
as cabeças o horror de tantas atrocidades. liem 
sabem elleso que fazem, pois que van exigir, com 
o direito de credores politicos, o muito que des- 
pondôrão na compra e conquista dos. diplomas 
dos honrados representantes.

Devino jxuém considerar que ao monarcha 
cumpria failar , como se estivesse em presença 
dos verdadeiros representantes do paiz ; deviao 
elles mesmos ir congralu!ar-so, pelo sangue der­
ramado, com esses qne aproveitarao os (h*sj)ojos 
da conquista: mas ao monarcha. que nada lucrou, 
e semjire tem que perder nas commoçoes poüli- 
cas, c muito mais ainda nas medidas de sangue 
de seus conselheiros, a esse devião reservar o sen­
timento de pezar, unico (e nao o de vingança) 
que compete á coròa á vista do luguhro esjiecta- 
tulo das calamidades publicas.

Diz o Sr. ministro da marinlia, o alliado o 
amigo do Iravo Vicente de Paula, qm  ̂ os revol­
tosos tentarão alterar as instituições do Brasil. 
Assim o disse o devastador de Pernambuco ; foi 
esse o processo que mandou elle (a/er pelo seu 
cruel instrumento, o cinde de policia: os revolto­
sos querião a destruição de moiiarchia e da integri­
dade <h) im[)(*i i(í, (! os proc.i'ssarao como rcií7(/,",s: 
mas uma lalsidade impmhmli', inventada com 
o lim de lhes appiicar a pena de prisão perpetua,
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Uma consn poróm nos siirpr(M)(loii; foi o ví̂ r 
qiio o ox-piesi(!(*n[e (i(í iNTMnmhnco se (‘S(jiK'(;<‘u, 
ua íaila do lliiono, c!e (|Uciiili(;ar úa rebelUãn o 
rnovimenlo daqudla pro\incia: lao seguro csla\a 
o diclador, em sua conscrencia pura c imparcial, 
da (!xistencia desse crime, (jue nos admira a sua 
hesitação em aírrina-io. Nao íbrão os insiirgenles 
eomdemnados como rebeldes pelascommissões cs- 
j)eciaes do governo? como trepida em cliama-!os
rebeldes ? Não forão legalrnente condemnad(vs 
polüjury do Ueciíe, compelenle, segiindoa opinião 
do depuíado Tosta cm 18ií?

Porque, pois, senão encontra no discurso do 
lobertura a palavra rebeliiao, ou rebeidesi {) mi- 
nist(>rio mesmo se horrorisa das obras de sua estu­
penda iniquidade!

O ministro da marinha se compraz de commn- 
nicarquea criminosa empresa loi reprimida pela 
coragem c íirmeza da Guarda Nacional, do ex- 
cereito, da marinha, e j)ela patriótica coadjuvaçao 
da grande maioria dos Pernambucanos.

Meu Deus! que impudente mentira! não sabe­
mos como tomar ao serio semelhante asserçao.

Julga o ministério que líqrresentava nessa ocea- 
sião algum entreuiez, onde se dizem pilhérias para 
divertir e lazer rir ao publico? Pois deveras, sen bo­
res ministros , o governo teve de seu lado a guarda 
nacional, c a grande Uiaiona dos Pernambucanos? 
tivestes bastante coragem para o alirmar?

Niio veriamos ahi senão motivo para desprezar 
esses homens, q.iíc naoduvidão mentir com o maii/r

\
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rscandiilo pcrnnlc o paiz inleiro; mas c qnc<i 
mcnlira loi atiruda do ailo do líirono, c (Milao o 
negocio (orna uin aspecto grave, c digno de mais seria mcditaçao.

Seiilioies, não tratais o nionarcha com o pro- 
fiimiü respeito qye lhe é devido; confundis a coroa 
coín os vossos interesses e paixões de p.utidistas; 
trains a conliança illimitada que se ^os abandona, 
Oual de vós , dizei , teria o desembaraço do 
aíirmar em publico, sem lhe enrubecerem as la­
ces, que ogoverno íoi coadjnvado pela guarda na­
cional, e pela grande maioria dos Pei nambuca- nos ?

Ahi estão os factos em abundancia para des­
mentir essa proposição. É sabido geialmenle , 
reconhecido e confessado ptdos proprios amigos 
do governo, que a guarda nacional se pronunciíui 
quasi toda em favor da revolta, ea j)rova dessa 
v(‘i(iade está no immenso recrutamento feito na 
guarda nacional, e em todas as classes da popu— 
iação; nessa proscripçao o extermínio, que ainda 
cruelirienle se emprega, como- |)ara operar uma 
substituição de população.

O governo devasta o povo Pernambucano , 
c (h'pois diz (juc é coadjnvado ])ela sua grande 
maioiia? Se fosse isso verdade, como poderiao 
suslenlar-se os revoltosos, tendo contra si um 
numeroso exercito e esquadra, a guarda nacional, 
e a grande maioria da provincia?

(^‘.egaínos ao topico dos agradecimentos, queé 
0 seguinte: cc agradeço-lhes o ajtoio que prestúruo
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ao iTK'u governo, c os testemunhos de lealdade c 
aíTei(;ao (|uc me derão. »

E’ visto (]ue os agradecimentos se dirigem a 
guarda nacional , e a maioria dos Pernanr- 
hucanos, pois quo o Sr. ministro confessou no 
])eriod() antecedente a coragem e firmeza daqueila, 
e a patriótica coadjnvaçru) destes no ertíptuiho de 
debellar a revolta. Como, porem, o agradecimrmto 
é um sentimento correlativo aos beneiicios, favo­
res, ou serviços recebidos, é claro que deve ser da 
rnesrna natureza que dies, e por conseguinte tão 
falso e mentiroso como a ori«cm donde nasce.,  ̂ OAssim, deixando palavras, que. nem sempre ex­
primem os verdadeiros sentimentos d’alma, veja­
mos os factos em quo mais acredita o publico: 
dies sao com eíTcdto de indubitável significação. A 
guarda nacional tem recebido do governo, em si­
gnal de agradccimenlo, as maiores honras e con­
siderações : o recrutamento ceifou e rarefez suas 
fileiras, e ainda hoje os briosos guardas nacionaes, 
sempre em agradecimento, são arrancados de suas 
casas e íamilias,para irern provar as misérias e tor­
mentos do soldado nas campinas do Sul; os seus 
oíliciaes, também em recompensa áa serviços, fo- 
rao pela rnaior parte promovidos ao honroso posto 
de soldados de linha.

Pdo que diz respeito ao povo pernambucano, a 
cuja grande maioria tanto deve o actual governo, 
(' extrema a bondade e deíercncia, com que tem 
sido tratado: o recrutamento indistinclo, as pri­
sões arbitrarias; os processos caprichosos, as de-

\
I
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porlaçõos soha responsabilidade do presiJentc, ga- 
rant(Mn-i!i(; o goso plono o IrarHjuillo da scguranra 
e lil)crdad<3 imiividnal ; a destruição completa do 
cugenlíos e |)ropri(‘(lad(;s por ordem expressa do 
administrador constitucional, e por forças legaes 
ad hoc commissionadas, assegura, de modo im­
perturbável, o uso e cxercicio do direito de pro­priedade.

A liberdade dc imprensa é eííicazmenle defen­
dida pelo governo, cjue lhe prende e deporta os 
redaetores, recruta ©s empregados, e leva sua ze­
losa protecção a ponto de mandar encaixotar-lhe 
os typos, para que, bem acondicionados, se nao 
estraguem. A liberdade politica é a mais satis­
fatória : o povo não teve o incoirunodo de votar: 
a policia tomou sobre si esse pesado sacrilicio, 
as baionetas garantirão cm todos os pontos a pu­
reza e espontaneidade da eleição.

Oue mais |)óde desejar um povo para sua liber­
dade e perfeita pros])eridade? que mais póde exi­
gir um ])ovo fiel de um governo paternal?

Em verdade tem razãe o Sr. ministro da mari­
nha: a dedicação da guarda nacional e do povo 
pernambucano foi paga pelo governo , paga 
com exageração c usura : póde-se achar excesso de 
crueldade no agradecimento ; mas não se po­
derá negar que o gabinete muito e muito tem 
excedido a espectativa geral na recompensa dos 
serviços recebidos. — E é esse o agradecimento 
(jue o ministério vai depevr no Ihrono imperial, c 
exprimir pelo orgão do chefe do estado !
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Senliorcs, a mcnîira, por mais r('ppli<la que 
soja nunca sc faz vercladc; e ha v(>r(la(l(>s lao 
palpavcis, que a impostura e Iiypocrisia uao p6- 
iiiuai cncol)rir, nom se poo’em negar som quebia 
(.la dignidade e honra individual.

Fallando peranîe o paiz, piincipalmon'o polo 
interrnodio do chefe do esîado, déviois usar de 
franqueza, dizer a verdade: nunca poch-riois aí- 
lirmar que a grande maioria dos Porruunhuoanos, 
e a guarda nacional vos ajudou, porque is.'O (j uma 
falsidade lao grosseira, que nenhum dos vossos 
teve ainda a coragem de sustentar.

Essas expressões de um insinccíro agradecimen­
to lornao-se ainda demasiadainente rediculas á 
face da tyrannia descommunal, com que se oppri­
me aqnelle [)Ovo, e parece se o procura extinguir e aniquilar.

O discurso da coroa agradece o apmio prestado 
no governo, e os ü'stemunhos de lealdade e aíTei- 
çao dados ao imperador. Esta dislineçao no mes­
mo [)eriodo bem mostra que a segunda proposição 
Jüfeie—se individualmente á coroa: assiín aqueiies 
(jue combaterão pela legalidade deráo lestemu— 
ídios de lealdade e aiïeiçao ao imperador, e os re­
voltosos derão testemunhos de deslealdade e desaf- 
feição: foi, por tanto, a monarchia que se dispu­
tou nos campos da batalha.

Os estadistas ingiezes, quando apparcce algum 
ataque contra a (sessoa do rei, fraíão o agressor 
como louco, e dizem (juce impossível (|ue alguein, 
cm seu juízo, lente contra u sua sagrada jiessca ;

t>*•
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OS amigos Jo ihrono no nosso poiz, qnando appn~- 
;i iiisis ]>(‘([U(Mia (h'sorJeui, coniJiizeiu logo o a moiiarchia para o combale.

Alguns Cidadãos em Pernambuco pegarão etn 
armas para deíenderem suas vidas c propriedades: 
se esse passo desesperado não eslava assaz jusliii- 
cado p(dos aclos anlei iores do governo, íoi a per­
seguição desle, (juesó olTerccia aos lanollosos por 
garantias polvora e bala, e lhes dirija as mai;s 
acintosas provocaçoes, a causa ({ue muili|)licGu e 
engressou os grupos; perdidas, a final, todas as 
esperanças de solução amigavel, hasleárao elles 
uma bandeira polilica. E’ a republica, diSserão os 
aniigos da monarchia:— mas os insurgentes nao 
a proclatnárao, netn atacarao o imperador: — nao 
iniporla, mas in pcc/o?-c (jueirão desthronisa-lo, 
occLillundo os seus inlentos; — publicarão coitj 
toda a sidemmdade as suas vistas; pretendião a 
constituinte: — era o mesnio para destruir a mo- 
mncliia, pois a conslítuinlo por força havia de pro­
clamar a i'epui)lica, como já o fez na época da in­
dependência, e na do aclo addicional.

(jue especic de devoção é essa? Esses senhores 
podiao eni seu projxio nome, ciri nome do gover­
no, combater, vencer, castigara revolta: mas mio! 
íòeus ados sao tao estu[)en(Íos; seus meios {de oj)- 
|u'iinir, e nao de pacdicar] sao tao asquerosos, o 
atrozes, (jue procuráo occu!tar-se no íoanto im­
perial aos justos ataques da reprovação publica. 
Se a coroa esta íóra da discussão pacifica, para (juí: 
b.'va-!u a discussão das baionetas? para que íigu-
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frtr om perigo a monarchia, quando somcnlo so 
(lispulavão garanlias c reformas na conslituieao?

Essa peça revela uma verdade importante. Alii 
se diz que a criminosa empresa foi reprimida pela 
coragem e firmeza da guarda nacional, do exer­
cito, da marinha, e pela patriótica coadjuvaçao da 
maioria dos 1’ernamhucanos. Nem uma palavra 
sohre a amnistia! entretanto se disse em abril que 
havia um decreto de amnistia de 11 de janeiro; 
puhlicou-se em übril^ e quando já nao existia 
gente em armas, esse decreto, concedendo amnis’̂ 
lia a todos os que a largassemí taó ridiculo e 
perverso, íoi o alniso dessa ficção, que o Sr. Tosta 
liáo se animou a íallar do sen decreta de amnistia.

Continua o Sr. ministro da marinha: « A pro­
víncia de Pornarnbuco ainda náo está de todo 
pacificada ( apezar de ter sido reprimida a crimi­
nosa empreza), Homens perdidos (!!!)* quo, sur­
dos á voz da minlia imperial clemencia, se retra- 
hirão as maltas para presistirem na carreira de 
seus crimes , procurão novamenle perturbar a 
tranquillidade publica,

Antes de commentarmos a expressão perdida 
— homens perdidos,— digamos alguma cousa so­
bre a surdez dos perdidos á voz da clemencia 
imperial. O Sr, Honorio, chegando a Pernam­
buco^ fez uma verdadeira osUmtação de jusiiça o 
clemencia : deu algumas amnistias individnaes 
a quem alias délias não precisava; expediu di­
versas ordens sobre processos^ j)riso(‘s, e liberda­
de de voto, ordens dl' qm' os seus ageules náo lize-
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rão 0 menor cazo ; roprehcndeu puhüea (> seve- 
ramenle o cheíe de j)ülicia; e cotn pasfiio nosso 
vimos que só nas vcsperas da eleição soube (jiie 
Pedro 5vo se conservava nas íf,a(as, c que o Sr. 
Tosta não dei?iára a provincia pacificada, como 
( apezar de homem verdadeiro ) havia partici­
pado.

Kntão 0 Sr. líonorio expediu forças para di­
versos pontos da |)rovincia, com o fim de bater 
Pedro Ivo, que estava nas matas do Sul, e em 
segredo rnandou-lhe oiTerecer condiçoes de paz. 
Encarregou dessa missão ao general Coelho, o 
qual, segundo as informações que temos colhido, 
ílepois de trocadas algumas cartas e respostas, 
conveiu em certas hases de conciliação : veu) Pe­
dro Ivo para o Hecife, na forma ajustada, munido 
de um salvo conduclo, apresentar-se a S. líx. : 
sabe em caminho que a convenção nao tinha sido 
ractificada, e que as tropas tinhao tomado certas 
posiçoes ; volta, e a custo torna a entrar nas ma­
tas.

Pelas noticias á que acima nos reportamos, um 
dos pontos da convenção era a amnistia geral, 
que seria pnhlicada dahi a dous mezes. Pedro 
Ivo desconfia de traição, c desde então tornárao- 
se mais diííiceis as negociações , sendo o 
ultimatum  que só largaria as armas depois do 
publicada uma amnistia geral.

Vê-se, portanto, que o capitão Pedro ivo não 
continuou armado só pelo gosto de persistir na
carreira de seus crimes, como se diz na falia9
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iîo tlirono : elle estava prompto a largar as armas, 
e deu a isso principio, contando com amnistia 
geral ; mas o governo estava prompto a conccder- 
Ine todas as vantagens, a elle, que eslava em ar­
mas, c recusava obstinadarnente a amnistia ge­ral.

Portanto o governo poderia ter poupado a nova 
guerra com a amnistia geral. Nem se diga que 
elle a recusou por sentimentos de dignidade, e 
pnncipios de ordem ; porque não ba dignidade, 
n’aquelleque se humilha perante homens arma­
dos, e martyrisa nas cadôas os que abi estão 
menues: foi o interesse mesquinho de partido 
o odio e a vingança contra os presos polilicos’ que dictárão esse |)rocedifnento.

A’ vista disso, com que justiça se chama per­
dido ao capitão Pedro Ivo? Não approvamos, nem 
queremos endeosar revoltas: mas que homem de 
coração bem formado, de ideas elevadas e gene­
rosas nao sympathisará com a nobreza da con- 
dueta desse bravo official, quando desprezou todas 
as vantagens pessoaes, e sómente se occupou da 
sorte de seus companheiros de infortúnio?

E é a um homem de taes sentimentos, que o 
governo chama ÒQferdido^. Póde hate-lo até á 
extremidade ; mas não póde, nem tem direito de 
0 ultrajar. Ha nas sociedades principies sagrados que não podern ser violados sem preiuizo dos 
costumes públicos : os sentimentos que mostrou 
Pedro Ivo não podem ser insultados por um go­verno honesto. ®



o  que cnlemle o Sr. ministro da marinha por 
homens perdidos! em que sentido usou dessa ex­
pressão , já que não nos íoi possível descobrir 
a sua significação jiiridicaou política f

Serão perdidos na opinião de S. Ex. ? mas 
pouco póde valer, no conceilo geral dos homens,, 
a opinião d’aquelle que baralôa os titulos <lo 
amigo, bravo e homem de honra a urn saltea­
dor ; eoS r. Tosta 6 tão leviano, injusto e ca­
prichoso em suas qualificações, que, assim corno 
nãobonrão a Vicente de Paulo esses titulos que 
]be deu, também não infama ás victimas de 
sua polilica exterminadora o titulo de perdidos, 
q ue lhes dá.

Serão perdidos na opinião publica? Não é o 
ministério o seu interprete : alguns os poderão 
aceusar com severidade; outrosdescuiparão sua re­
sistência: mas ninguém chamará de perdidos a ho­
mens que teern posição e fortuna na sociedade, e 
que se conservão em armas por uma necessidade 
fatal, a que os arrastra a ominosa politica domi­
nante.

Serão perdidos perante as leis e os tribunaes? 
Ainda não foiao julgados e condemnados: e quan­
do o sejão, estão abolidas as penas infamantes, o 
amortecivü, e depois Ibe restaria o recurso ao 
poder moderador.

líistarão perdidos na graça do poder modera­
dor? indicará essa j)brasea perda de toda a espe­
rança de perdão ? nesse caso, o ministério nao o 
podia, nem devia dizer.



í  enclo l  ilippc 3“., rei de íí(';i[):;nha, coneedi- 
do uma amnistia a uma cidade rebelde, um cor- 
lezao 0 advirtiu do loí^ar em (jue se liavia occul- 
lado um cavalheiro que tinha sido excluído da 
concessão ; « Seria melhor, lhe respondeu esse 
principe, dizer-lhe que eu aqui estou, do que 
dizer-me onde elle eslá.»

Como póde o monarcha chamar perdidos a 
uma parle de seus súbditos? con>o repelii-los, e 
aliena-los de si jiara senijrre ? negar-lhes até o 
direito sagrado de implorar a sua clemencia ?

Nao ! um monarcha não póde ler semelhante 
linguagem : cila não comém á sua elevada o inageslosa posição.

Os juizes que leem de julgar os crimes não 
pódem anlicijrar opinião , nao pódem mostrar 
prevenção, e menos odio o paixão contra os cri­
minosos, sem descer do seu caracter, e aíTroiilar 
a justiça : couro o poderá fazer o cheio do esta­
do? Na apreciação dos crimes, e imposição das 
penas, 6 eiic o juiz supremo, o reparador das in­
justiças e iniquidades dos IrÜHinaes, já perdoan­do, jà tríoderando as sentenças.

Cm vista de tão sagraria aítrrlruíção, cujo re- 
(utso C um direito do cidadão, ikk) póde o mo- 
n.iicha cliamar perdido a nenhum criminoso. 
Os maiores scelerados toem direito de Ihr; re- 
(jucrer compaixão : os condemsrados a nrorte , 
jrelos mais hediondos crimes, essícs mesmos nao 
estão perdidos , emquanlo o poder moderador Uão dccidc da suu sorte.

o. í &



Como cn'ao aconsoiha o minisliMio ao ímpe- 
liuior para qiie (lo alto do throno cluirne e tiocla- 
f(i perdidos aos revollosos do Pornandnico ? como 
osmaga-!os com o odio e maldição d’acjucilo cuja 
cloínoncia soria o seu ultimo recurso ?

Scíiielhanto linguagem é uma infracção vio­
lenta dos principies conslilucionaes , j)ois que 
0 poder moderador não pódc declarar perdido a 
um criminoso qualquer, sem examinar o proces­
so, avaliar a gravidade e provas do crime, e a 
justiça da condemnação.

Perdidos! sómente são perdidos os que csl<ão 
privados da graça do Senhor , e a Misericórdia 
Dinna sempre perdôa aos arrependidos !

Perdidos ! e porqiu; ? por terem feito uma re­
volução ? e não eslao ahi com assento nos conce­
lhos da coroa homens que lizerão a revolução de 
abril, que causarão a ahdicaçao do fundador do 
império? porventura (icarão perdidos ?

Onde estão os perdidos do fiio Grande do Sul? 
não os teem o iuinisterio actual accumulado de 
honras e considerações ? porventura (icarão per­
didos?

Desses homens que estão lioje em armas, mu'.- 
lossão prestimosos servidores do estado, cidadaos 
uteis ao seu paiz : ikuu todos hao de ser fuzila­
dos, ou morrer nas prisões : voltando para a so­
ciedade, |)restaráo valiosos serviços ao paiz, go­
zarão da estima c consideração que merecem : 
como os chamais perdidos ?

li’ verdade que o Sr. ilonorio ainda mais gra-
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vcniente Ib«s olTencleu os brios, chamaiulo-os ban­
didos : mas quo peso tocm as palavras do uma au­
toridade por mais elevada que seja, quando esUi 
dommada de raiva e despeilo? Não os conside- 
lava S. Lx. bandidos, quando lhes mandou íazcr 
proposiçocs, quando Caelano Alves foi recebido â 
Irente do exercito com todas as honras devidas a um general.

O ministério devia reflectir que o monarcha 
não 6 0 mesmo que um delegado de partido, nern 
a lalla do Ihrono o mesmo que artigo de periódi­
co ou um oíficio de presidente de provincia, des­
ses que estamos acostumados a ler desde 29 de setembro.

A impressão, produzida no publico, pelo em­
prego de tao estranha expressão, e pela virulência 
de todo 0 discurso da coroa, foi extrema : todos, 
sem excepção de partido, reprovarão linguagem 
lao desusada, e o ministério 6 altamente respon­
sável por fazer reprezentar à corôa um papel sem duvida odioso.

« O meu governo continua a empregar meios 
oncigicos para extinguir este germen revolucio­
nário.» A palavra — continua — aqui empro- 

e de uma extraordinária significação : ella Jigü o passado e o presente ao futuro, e estabelece 
a continuidade e prolongação do »stado verdadei- 
ramonfe desesperado, em que se acha Pernam­
buco desde novembro de 184S : envolve a apnro- 
vaçao manifesta da política aíc hoje seguida, e {'lonielte a sua continuação.



Mas sera essa política constitucional, justa, hu­
mana, e mesmo sensata e conveniente? A esta 
pergunta todos responderão — não — á cxcep— 
Vão dos níinistros, e mui poucos partidistas, que 
querem a ruina de seus inimigos, ainda que seja 
á custa da ordem e tranquillidade publica. Nao 
lallando da política do Sr. Penna, que plantou a 
desordem para outros colherem os fruetos, consi­
deremos por um pouco a dos Srs. Tosta e Hono- 
rio, e vejamos as suas consequências provadas por 
factos incontestáveis.

O que conseguiu a política sanguinaria do Sr. 
Tosta? qual era o eíTeito de suas medidas atro­
zes? Somente servirão de engrandecer a revolta, 
a qual tomou proporções gigantescas, a ponto de 
ir dar combate ao presidente na capital : a sorte 
desse ataque memorável dependeu do circums- 
tancias casuaes, dependeu principalmente da 
morte do distincto desembargador Nunes Ma­
chado. Se taes circunstancias se não tivessem 
dado, ou SC não tivessem tentado tão ousada ern- 
preza, teria o Sr. Tosta vencido a revolta ? não 
por certo, porque estava quasi desenganada de 
obter esse resultado pela tyrannia.

E apezar da tremenda derrota do dia 2, o Sr. Tosta pacificou a província? tambern não : des­
armou alguns dos cheíes ainda em armas, mas 
não pelo emprego da força : os Srs. João Paulo, 
Moraes, Aflonso Ferreira e Gamara não íorão 
vencidos, largarão as armas por sua vontade, an- 
nuindo a propostas de paz feitas pelo Sr. Tosta ;



2G

y
■

não íoi, portanto, a tyrannia que i)aieu os insur­
gentes.

Ainda assim ficou o capilao Pedro Ivo nas 
rnatas, e o Sr. Tosta nao (jiiiz mandar atacal-o, 
ao contrario, participou uu governo que a provin- 
cia estava complelaie.ente pacificada, faltando as­
sim á verdade. A amnistia parcial desarmou al­
guns insurgentes, a amnistia geral teria restabe­
lecido de todo a tranquillidade.

Muito se al)Usou dessas aiimislias individuaes ; 
os amnistiados foráo presos e recrutados; o ex- 
presidente continuou na mais atroz perseguição^ 
e para sustentar-se algum tempo íoi preciso mar­
char em progressão de violência e opressão : não 
podia |)arar, era-lhe preciso correr, sem cessar, 
no caminho do mais frenelico despotismo.

Conseguiu a paz da província? não; e a sua 
continuação no presidência tornou-se impossí­
vel, porque traria necessariamente uma nova re­
volta.

Eis os fruetos da politica do presidente Tosta ; 
foi a compressão que deu incremento á revolta ; 
não foi a compressão que a derrotou, e foi a 
compressão que conservou e engrossou os seus 
restos.

E considerada essa politica em sua moralidade, 
ó ellü horrivel e detestável : para não repetir­
mos 0 que tantas vezes se tem referido, diremos 
íjue foi ella tão desbumana, tão odiosa, que dei­
xou asco e repugnância aos proprios guabiríis.

Sim! 0 Sr. Tosta, o homem que salvou a

[4
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ptovincia, não poiJe ol»(cr dos sens uma cadeira 
(ie senador : candidato, loi repellido das urna':, 
desprezado pelo seu proprio partido, por aquel- 
les mesmos a cujos interesses e paivões tinlia tudo sacrificado.

E’ pouco para bom caracterisar essa politica ? 
Entretanto, ahi está ella sanctiücada no discurso 
da corôa, e promeltida a sua continuação !

A politica do Sr. Honorio ! emquanlo appa- 
rentou unsa conducla de justiça e moderação, ia 
pouco a pouco conseguindo o restabelecimento do 
uma jmz pacifica c legal, cm vez da paz armada e 
militar, que alli achou ; c chegou a íazer retirar 
da província quasi toda a força de linha.

Sc 0 primeiro acto do Sr, Honorio fosse a pu­
blicação do um decreto de arrmislia geral, tudo 
teria acabado : mas nao ; entrou a dar umas am- 
nistiazinhas, que nada conscguião , e só exas- 
peravão aos excluídos: depois vierão os escân­
dalos, a atrocidade da condemnaçao dos presos 
pela commissão de voluntários : forao-sc exacer­
bando os ânimos.

De repente descobre-se aqui na côrle que 
havia em Pernambuco um plano de nova revolta, 
e 0 Sr. Honorio muda subitamente de procedi­
mento : desterra os presos politicos em vesperas 
de seu julgamento na relação, revoga amnislias, 
deporta cidadãos, e resolve bater o capitão Pe­
dro Ivo.

O tal pl ano de revolução nunca houve : as 
próprias folhas governistas confessarão que se
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não linha verificado essa noiicia. que sahc Deus 
por onde veiu. Qual foi, pois, o motivo de íao 
hrusca mudança? Não se quiz dar a amnistia 
geral, que tao nobre e cavalbeiramenle pedia o 
eapitao Pedro Ivo : mandou-se-o bater. Mas não 
se limitarão a atacar quem estava em armas ; não 
JiouYc logo uma serie de medidas violentas, e 
lermvou-se o recrutamento, as prisões etc 

Qual tem sido o resultado? O bando de Pedro Jvo tem engrossado consideravelmente , e , a 
acreditarmos nas ultimas noticias, o raciocinando 
sobre os factos, podemos assegurar que a desordem 
vai tomando proporções iguaes ás da primeira.

Jiis os fructos demonstrados pela oxperiencía 
da obstinada politico da opressão. E ainda so
vem approvar uma tal politico, e promeller a sua continuação?

E em sua moralidade, o q ueéa  politico des­
envolvida ultimamente pelo Sr. Honorio? Per- rnitti-nos, senhores, faltar com franqueza : não é 
só a política do despotismo, é quasi a da loucura 

Eôde com meditação, nós vo-lo pedimes ( se é 
que o odio político vos deixa a liberdade de re- ílectir) 0 decreto de sangue do Sr. Honorio ; pen­
sai íriamente em cada uma dessas medidas estu­
pendas, promulpdas em 9 de novembro do anno passado, e selladas com o seu nome ^

Decretar que seja tida e havida, ‘(como se isto 
estiyes.se em seu poder!) corno um bando de as­
sassinos e salteadores uma reunião armada com 
mn hm político, e já condcmnada como tal pelos

•'A '



Iribunaes 1 é isso compalivcl corn o bom scnso ?
Decretar que sojão jrrocurados como assassinos c 

süííeadovcs todos os (juc lhes derern favor e ajudo, 
fornecerem armas, viveres, derem asylo, etc.

Que numero extraordinário de cidadãos não vai 
ahi comprehendido ? quantos proprietários e ía- 
zendeiros, quantos homens de importância e in­
fluencia ? —Sejão todos processados como assassi­
nos e salteadores Î — milhares sem duvida de ci­
dadãos! Ii. isso uma medida be bom sensc ?

Decretar que os habitantes das matas vão mo­
rar onde 0 commandante das armas lhes deter­
minar ; e no caso de transgressão , manda-los 
processar, por esse grande crime, como assassinos 
e salteadores ! é medida de bom senso ?

Decretar a organisação de guerrilhas, ou dar 
cartas de cot'so terrestre , o que, se fosse exe­
cutado, devastaria a província, ca  deixaria anar- 
chisada por longos annos : é de bom senso ?

Por ultimo oíTorecer prémio a quem prendesse 
os chefes, e prémio também a quem os matasse!

Haverá um só homern, do coração, e mesmo 
que tenha o juizoem seu lugar, que possa appro- 
var semelhantes medidas? Que rezultado produ­
zirão ellas ? Não se formarão guerrilhas; ninguém 
largou suas habitações ; ninguém olhou para os 
revoltosos como para bandidos e assassinos ; niti- 
guem os foi matar por dinheiro, e em vez de de­
crescer o nuiiícro dos insurgentes, augrnenlou 
como se nao j'.odia esperar.

Nós desejainos sinceramente a pacificação da
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provincîii, G por isso peJirnos a allenção dos po- 
flGies do Gslado para a soguinle vordado : c tal o 
desespero da populaçao pernambucana, que o 
terror nao Ilie faz a menor impressão : ella desco­
nhece na acíualidade semelhante senlijuento : a 
oppressão, em vez de abatc-la e humilha-la, a exalta e exaspera.

E ’ defensável uma tal politica ? Entretanto, è 
approvada na falia do Ibrono, e promelte-se a sua 
continuação ! Nos queremos ver o que respondem 
as cantaras a um tal periodo : (jueretnos verse é 
p(*ssiyel íjtjo um jtarlanteulo saíiceione orpie se 
lem leito em Pernambuco ; approve esse decreto 
do Sr. Honorio, e os actos do Sr. Tosta, e subscreva a sua continuação.

Pelo caminho (jue levais, Srs. ministros, sera 
preciso, [tara pacificar Pernambuco; arrasa-lo. e 
des|)ovoa-l() ; esta éa questão que tem de decidir- 
se ;,e não c outiã : já recrutastes para mais de 3 
mil homens ! ainda recrutais ! c a revolta cresce 
e engrossa ! Quem é cego para não ver e apreciar lactos tão claros c palpaveis ? •

Vamos ao período das relações exteriores i __
« A paz é condição essencial da prosperidade dos 
{)u\os. Desvelar-me-hei, pois, em manter as re­
lações pacificas que existerrt entre o Brasil e as 
potências estrangeiras, eniquanto puder fase­
io sem quebra da honra e dignidade nacio­nal. »

Ou ÍKi muipi inhübilidade no redactor do dts- 
cuíso da coroã, ou a proposição limitativa __



cniíjuanto, etc. — annuncia graves complicações, 
próximas tio um rompimento.

Quaes são, porém, e onde estão esses perigos ? 
terão relação com as republicas do Prata ? não o 
cremos. O ministério actual abaixou-se misera­
velmente ante o dictador de Buenos-Ayres : levou 
sua humilbaçao a ponto de ulirajar a independem- 
cla c inviolabilidade da tribuna brasileira, cen­
surando e dando satisíacções pelo discurso de um 
deputado : mostrou ao ministro argentino nesta 
corto, segundo somos iníortriados, a correspon­
dência eoníidencial e reservada das autoridades 
brasileiras.

O ministério fern dado todas as seguranças e 
garantias possíveis, e não será por falta de condes­
cendência c resignação de sua j)arte que virão a 
a!(erar-se as relações amigaveis com aqnella re­
publica. Consta além disto que o dictador fez a paz 
corno 0 Paraguay, que lambem nos punha em 
embai'aços.Serão as complicações com a Grã-Bretanha ? 
Será por esse lado que o ministério se prepara 
couro poderoso augmento de força que pedo? 
Seria isso domasiadamente ridiculo.

Cfitretaiito 0 governo nas propostas para a fi­
xação das forças de mar e terru pediu um náo pe- 
(jueno augmento.

lun as ultimas leis de fixação de forras, se de­
cretarão para o exercito quinze mil bomons em 
circurrrstancias ordinárias, e vinte mil ent extra­
ordinárias; c para a marinha tres mil em circums-
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fancias ord,nanas, e quatro n,il em exlraordi- 
nanas. Es(e anno pediu o governo quinze mil 
liomens de força do terra ein circumsiancias ordi-* 
lianas, e autonsação para deslacar quatro mil 
t,uardas nacionaes (mais dois mil do que na leivigente) ; e na força de mar ties mil em ordina- 
rias, ecinco mil em extraordinarias.

De rnaneira que iia augmento muito sensivid de 
iorcaspara circunstancias extraordinarias, c o
juando a íixaçao auteriorera já considerada como 

o max,mo sacnficio que podería supporter o pa^ : 
eaIem detudo,pede para o exercito e maiinha uma organ,sação mais ,egular e vigorosa.
m nnTf ORparato bellico ? Sincera-nente, nao cremos que seja para manter a konra 
e dignidade nacional: m o  julgamos que lenha por motivo complicações exteriores. Segurarnente tojo  esse eugmento ,le força, o projectos d X o -
osa organ,sação nrilitar, eon, tanta ostentação ã,“- minciados, se dingern a auxiliar a co,Him,ação dos 
"I'Ofenerg.cosdenUo do pai.: mais Itasla r s a n -  gue, e cumpre reccorrer a meios mas justos, mode-

otofo c r u h ' r
■I can In n d * pãtalysa as íransacções o. çanlia 0 desenvolvimento da industria : quer quefc llic dê ma,or estabilidade : ostenta o melhora
•icnto i.e nossas rendas que permittc emmecr„. os 
iiems para a consecução daqueile íim. ‘ °

não temos conhecimento das medidas sí

li?
tSã

'■i
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roncolüdas polo ministério para dar estabilidade ao 
valor de nosso meio circulante, esperamos a apre- 
senfaçao da proposta para avaliarmos a sua conve­
niência : 0 relalorio de S. Ex. nem-uma luz olíe- reco a este respeito.

Entretanto muito poderia ter feito, e pó:!e ain­
da fazer o ministério pelos simples meios adminis­trativos : 0 que fez porem elle ?

O que mais empeíora o nosso meio circulante
a falsificação da moeda papel : mas que cuidada 

e zelo tem o governo desenvolvido nesse importante 
negocio ? O paiz esta inundado de papel falso, e o 
ministério o sua policia dormem o somno da indif- ferença.

Na provincia da Bahia fez-se uma ostentação es­
trondosa para uma diligencia dessa ordem : poz-se 
toda a cidade em armas, e proclamou-se que se iâo 
piender os falsificadores ; dado o golpe de policia, 
apanhou-se a machina, alguns trabalhadores, e 
nada mais. Os papéis de importância, que se diz 
terem sido apprehendidos , não apparecôrão, não 
íbrão incorporados ao processo, nem apresentados 

o resultado de tão estranho procedimento, 
foi a obsolviçào dos miseráveis, que, únicos, tinhão sido pronunciados.

A relação mandou proceder a novo julgamento, 
e então, dizem que, para attenuar tão grande es­
cândalo, a muito custo forâo condeninados os mes­mos pronunciados.

Todos sabem que esses erão apenas os instru-- 
menfos de uma vastíssima especulação, que tem
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('ncliiJo0 mercaJo por lodasaspi'o\inciascmquai)- 
tiJaJe prodigiosa •. os verdadoiros ciitnitiosos, que. 
continuao a causar ao paiz gravissiinos prejuizos, 
c arruinar as fortunas particulares, e o credito pu­
blico, esses ahi ficarão coinplelamente innocenla- 
dos : com esses continua inalteravel a camarada­
gem, porque gozão posições, e teem influencia !

Por aqui mesmo se teem dado buscas, prendido 
bomens suspeitos como falsificadores, e atè appre- 
bendido machinas, osobjectos, instrumentos e pro­
vas do crime : tem-se feito muita bulha; mas ainda 
não vimos resultado; pelo menos não se tem [>u- 
blicado 0 desfecho de um só processo.

Oministerio desenvolve estupenda energia na 
conquista de eleições, cruel severidade na perse­
guição dos criminosos politicos ( quando seus ad­
versários ), porque cm tudo isso vão de envolta os 
interesses de partido ; mas no que respeita á mora­
lidade publica, e repressão dos crimes em geral, 
vão as cousas ao acaso sem que lhe mereção o me­
nor cuidado ; e ainda não assustado com os cíTeitos 
de sua indifferença e negligencia, perverte os cos­
tumes com torpes exemplos, dando testemunhos de 
estima e consideração a infames salteadores, e en­
chendo-lhes as algibeiras de dinheiro para mata­rem seus adversários,

Parece que o ministério se quer atiribuir a glo­
ria do melhoramento das rendas publicas : é o caso 
de dizer-se com o poeta « hos ego versículos feci, 
tulit alter honoris. » O melhoramento das rendas 
é sern duvida devido a medidas e escolhas ocerfa-
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(jiKí I!ic foião l('g;itlas polo minisleiio aiilo-lior.

Constarilciiionto so ha tcpclido mo j)aiz uim far­
to extraordinário, (juc rovela um dos caracteres 
dislinctivos dos dous partidos, que sr; dispulão o 
poder : o lihcral tem lido sempre por missão encher 
os cofres,que acha vasios.para serem do novo esva- 
siados pelos seus adrersnrios ; aqiiellcs reduzem os 
orçamentos, cortão gratificações, recusão-se a pro­
moções e guardão uma severa economia, olïenden- 
do ás vezes aíé as conveniências do serviço j)uhlico; 
estes eshanjão eesgotão o thesouro : em cnnfortox 
para os amigos, c polvora e hala para os adversá­
rios, só nisso exhauretn os dinheiros puhlicos.

\í promette o ministério empregar o augmento 
das rendas no melhoramento do meio circulan­
te ! . . .  Ora, seníiores, não zomheis tanto do pu- 
!>iieo, que tem olhos para ver e razão para avaliar 
os factos : que somma enorme se não tem despen­
dido só cm Pernambuco? ainda pedis augmejUo do 
forças de mar e terra; quereis levar a revolta a feno 
e fogo, ainda que dure longos annos, e ainda con­
tais com sobras para applicnr ao melhoramento do 
meio circulante ? Todo o dinheiro será pouco para 
sustentar uma luta, que aliás poderia terminar im- 
inedialamente por meios humanos e economicos.

Vamos ao periodo dos braços. Pede o ministério 
providências sobro o modo de supprir á lavoura os 
braços que diariamente lhe vão foliando. De que 
braços entende faltar o ministério ? serão livres (Hí- 
escravos? parece-nos que os escravos lambem são

3



l)rciros, e do qiin mais goslùo aigiimas das noiahi- 
lidades ordeiras. A((* .Kjui a gramlo qucslno (jner 
iem occupado a atictiçao puMica, e dos pocForos do 
osiado, c a colonisaçao, a impoifarâo de popula- 
i'ilo livre ; o iDÎiiisterio muda eonifilelamente a na- 
lüreza da questão : quer braços ; não lhe impoifa 
que sejão livres ou escravos Î

Seria Irisle altribuir á ignorância o equivoco, 
poríjue cm peças dessa ordem e importância nao se 
admiUe—o já se entende,— e as palavras devem 
exprimir pensamentos precisos c inequívocos ; o 
vendo um dos ríiois afamados ordeiros á testa da 
repartição dos négocies estrangeiros, não podemos 
altiibuir a erro e descuido o emprego do termo ge- 
ncrico—braços, — Portanto o ijue exige o minis­
tério, ó braços 0 mais braços, c não faz diHerençâ 
entre os livres e escravos. E mais um passsodado na 
carreira da civilisação pelos homens que fazem ao 
paiz a honra c o sacrificio de o aditar a seu pezar.

E os factos parecem tirar todo o equivoco á ex­
pressão. Quando subiu o actual ministério, espa- 
íhou-se, sem contestação, que o Sr. ministro da 
justiça tinha fixado aos contrabandistas de escravos 
0 prazo improrogavel de 6 mezes para concluircrn 
suas transacções na costa d’Africa, dcclarando-lhes 
que, decorrido o termo falai, ogovernoseria inex~ 
'horavelna repressão. Ora, já passou mais de um 
ãnno, e o commercio de africanos continua cm 
grande escala, c com impudente cscandalo. Ahi 
estão a desenr.barca-los quolidianamente; ahi estão 
õs depositos cheios, c com a maior publicidade, c o



"overno na,da \ò, norciuü ein verdadu é te.g.o pafa 
t'ssas couiuis,

Na |)ro\Í!)cia da Sîahia (em side pspanlosa a ina- 
porfaçao, oa humanida(!e geme, p paga pom as siias 
vidas a sôde i!c onro dos csppciiludores : lã esta a 
I’cbrc, iijipoi'tada jiclos MPgros, devastando a popu­
lação, e compi’ovaiulo a smeeridado do governo na 
repressão do Iralico. O ministério re[iresenta ás 
vezes alguma eoiiiedia de repressão ; salie algum 
vapor ás carreiras á caça d’algum navio negreiro, 
mas volta sem o encontrar,

O publico, (jue não assistiu á combinação, (|UO 
se disse 1er bavido o anno passado entre o minis­
tério e os que se empri'gao nesse tralico fatal, tem 
razão para acreditar que, em voz de se lhes conce­
der seis mezps para conclusão de suas liciías nego­
ciações., pelo contrario se llies pediu e obteve a sus­
pensão do trafico por esse tempo., porque em vçr- 
(jade, depois de expirado o prazo, é (jiie o commcr- 
i-ío teni engrossado, cscaniccendo-se do modo iní>o- 
lilo as intiniações do ministério.

Sabe-se (|ue o princijie de Joinville pretendpii 
estabelecer uma vasta colonisação na piovincia .de 
Santa Catbarina, nas terras que couberão em dote 
a sua augusta esposa, filaiulou elle um agento a 
csla còrte tratar a respeito com o governo iinjierial: 
íjonius, jjorém, informados de que o ministério Uio 
nao quiz dar atlenção, e negou-se a todo o favor, 
i; coudjuvação, jiorque o governo eslava muito sa~ 
tisfeitu com a emigração', rjuo entrava espontanea­
mente pelos I10530S portos, e não (lucria d’oulra.
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Nao podemos idianenr o faeto, mao expomo-lo uo 
pu >lieo,j)ura ijue o ministério o desminta
ptenle, se nao ó exacto, ou (iiga o que a rcspeiLo se passou, '

Com {Vanqueza oxporcuios o nosso juizo : parece 
que o ministeiio, faliundo em braços, (juiz cortejar 
o alentar os ctmi(jos, reservando-se o direito de dar 
todas as segurançase explicações ao representante 
da Cra-Bretanha; em segredo, já se entende, e scm 
< ünhecin.i'rito do pul)lico, porque nsarcanosda di­
plomacia sao entre nos vedados aos profanos.

lia ainda um;i mentira nesse tojiico, odizer-se 
(fue os braços vào fi/iando : é mais
unia mentira, já demonstrada pelo (jue temos dito.

I assemos agora á conslitucionajidade do mi- Disteno.
Neste ultimo periodoíaz o gabinete a apologia das instituições monarcbico-representativas, a as 

quaes consagrando a intervenção do paiz na de-‘beraçao de seus grandes interesses ; garantindo 
yreitos e liberdades dos cidadáos ; protegendo o 
desenvolvimento da industria e commercio, sao o 
«liais seguro penhor da prosperidade nacional « : 
e accicscenta com a iriais pura sinceridade. « es^ loicomo-nos, pois, por mante-las illesas. »

a ironia a mais ousada e impudente que se 
imde imaginar ' c lançar o escarneo sobre o paiz, 
o l.izcr osieiilaçao do mais solcmne (iosprozo

A inlorvonciU) (io |,,,iz na dolilKoafno do'scui! 
g'andis miorosses ! A inlcivmioão do noiz sornen- 
ís  ii-jiodü avcrcc- |,„r meio de uma dcieao liu c



— 39 —
e pura, tjuescja a exprossão gcnuina da Oj)inião 
publica ; é isso o que existe neste misero pai/ ? 
por certo que não ; essa cainara, que ahi está, 
eleita por uma qualificação evidentemente nulia, 
e ad hoc preparada sob a oiriinosa inílucncia do 
poder, filha da fraude a mais torpe, c das mais 
atrozes violências ; precedida e acompanhada da 
violação de todas as leis, dos combates,das pri­
sões e recrutamento arbitrário, e até do emprego 
do bacamarte, e isso quasi sem excepção de pro- 
vincia e localidade; essa camara não póde repre­
sentar o paiz ; IVucto da coiujuista, pertence (dia 
de direito ao conquistador, e só exprime os prin- 
pios que Ibe deviao origem.

E’ por meio desses representantes que o paiz 
vai intervir na deliberação do seus grandes inte­
resses? Unanime em servir ao governo, (juo 
a nomeou, o que tem o paiz a esperar delia ? 
Sem opposição, (jue provoejue e alimente a dis­
cussão dos négociés públicos, o exame e avalia­
ção dos aclos do ministério, (jue beneficio póde 
lazer, (jue confiança inspirar á nação ?

Garantindo os direitos e liberdade dos cida­
dãos Î taiiibem os ladrões íalião ás vezes de honra, 
e os assassinos de bondade ; semelbanlemente nos 
falia o actuai minisl('rio de garantir os diuntosu 
liberdade dos cidadãos. Não ba um só direito do 
cidadão que mio tenha sido vilmente postergado, e 
a sua li!)e'(!aJe anda á niercô d(3 qnalíjuer <‘S - 

buTu de policia, que o póde a capiiicho prender e recrutar, e despojar de todas a.; garantias.
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lMü[egerí(Jü o (Jescnvol\ iinenío da índusUia o 
roínmercio ! Bom mal, mil vozos ptdor do (n;o 
SC acha, estaria ü ccmmeroio o a itiduslria, sc a 
sua prrysperidade dopendesso do zelo e prolecção 
(Io governo: o paiz vai sempro ctn progresso, é ver­
dade; ó porém esse progresso espontâneo, nascido 
da ordem natural das cousas, e no (jual de ne­
nhum modo se presente a acção do governo,

Kis a apologia das instiluiçõej monaicliico-rc- 
presentalivas, (jue o ministério se esforça por 
manler íllesns. Para avaliar a v(;niade e since­
ridade deslas expressões, hasta reílectir que são 
cilas projei idas pelo Sr. Tosta, o iiuímbro predo­
minante do ministério, o predüccto dos eleitos da conquista.

Ternos ha tempo observado que a facção gov('-r- 
nante se quer arrogar a bandeira da conslituicio- 
nalidade : — somos o partido consíitucional — 
nos gritao todos os dias os dominadores : mas 6 
a mais desfaçada bvj)Ocrisia, a mais indigna o 
infame zombaria. Mao ha um só arligo, uma só 
pagina da constituição, (jue ell{'s não lenhao des­
pedaçado ; uma garantia, que nao tenliao ultra- 
pnio; um direito, (juc nao tenhao calcado aos pés. 

Liberdade de imprensa e de tribuna; iiberdado 
segurança individual, in(lcj)endencia do poder 

judiciário, attribuiçóes de assembléas provinc.iaes, 
a sanlitladc da justiça, tudo tem sido vil e audaz- jnenie ultrajado.

Sois constitucioíiaes. Srs.! desmonstrai-nos en­
tão a conJdtucionalidadc dc;'Sas medida- s-, IvaiurnsO



(los vossos prosideníes do Pornandtuco. Como, 
som siispcndor as garantias individuaos, tondos 
(.onsorvado nma provincia cm iiorrivel ostado do 
silio lia mais do um anno ? Onde a conslitucio- 
nalidade das cabeças a prcmio ?

Tudo tondos ioito, c ncm vos exedem o mes­
mo liadoizky, cujas atrocidades quereis imitar; 
nem as vidas do vossos adversários haveis resjud- 
lado, e tendes levado a lerocidado a ponto do 
mandardes assassinar, c recompensar o assassino; 
tendes levado a immoralidadc e degradação a 
ponto do procurar a alliança de saltiadores, e con­
ferir-lhes os litulos de amigos vossos, e defensores 
do llirono. Que mais vos falta praticar?

lí ousais chamar-vos conslitucionaes ? Princi­
piastes, cumpre lemhra-lo ao paiz, cobertos conn 
a mascara da justiça e ioierancia : já depuzestes 
essa mascara, c tomais hoje outra—a da consti- 
iucionalidade : — mas sois demasiadamente co- 
niiccidos, e nenhuma mascara vos póde já disfar­
çar: justiça, tolerância, constituição; tudo cm 
vós lern a mesma significação, porque não 6 mais 
pelas palavras, e sim pelos factos que o paiz vos 
julga: c os vossos factos são horriveis I

Quereis que demos ao paiz uma idea da vossa 
constitucionalidade? Ella se resume c expressa 
perfeitarnenle nos actos eminentemente constitu- 
cionaes, justos, humanos c edificantes dos Srŝ  
Tosta c Honorio!
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E M E N D A S  O F F E R E C I D A S

PELO

D IST IN C T O  SENADOR

MANOEL ALVES BUANCO.

Diz O projecto de resposta, nos paragraphos 2"., 3". c 4“.
« Larnenlando prolimilamoiilc fjue hamons domiirulos por paixões violentas tivessem alii perturbado a traiKpiil- lidade publiea, e tentado alterar as insiiinivõos do pai/,, o senado se compraz de reconhecer o decidido apoio prestado ao governo imperial, eos espontâneos testemunhos de le­aldade, c aííeição dados a V. í\l. í., por todos os defensores <la constimiçaoe da ordem, qne concorrêrtão naíjiiella pro­víncia para a repressão de tão temerário c criminoso arrojo.

» E se Pernambuco soííre ainda os deploráveis clfeitos da contnmacia de {dgnns homens perdidos, surdos á voz da imperial clemcncia, o senado afiança a V. M. I. que a ordem e Iranipiillidaíle serão completamcnte restauradas pelo acerto e energia das medidas do governo imperial, c pelo valor e de licr.çao nunca desmentidos da mesma guarda nacional, exercito e marinha, e dos mesmos leaes Pernam­bucanos, que já salvarão a provincia t!a mais funesta anarchia, e já derão ao governo e a pessoa de V. ãl. í. o apoio, e tcstemunlios de dedicação, que V. M. I. tão alia- nienie aprecia, e agradece.
« Senhor! A guarda nacional, o exercito, a marinha e a grande maioria dos Pei-nambucanos, que tanto (izerão já, e larao ainda, não p(Hlião aspirara maior galardão do que ao reconhecimento dos seus serviços feito por N . M. I.

i A



em fao soleninc acto ; e o senado, inlerprele fie! dos seus scniiinenlos, rende em seu nome a V. M. I. as dividas gra- (;as pelo alto conceito que forma desta beiiemerita porção de seus leaes súbditos. »
EMKNDA.

« Lamenlando profundamente que a Iranquil- 
lidade publica tenha sido alterada na provincia de 
Pernambuco, e que alguns Brasileiros se alluci- 
nassem a ponto de perderem a fé nos meios ordi­
nários das leis, o senado ao mesmo tempo que se 
congratula com M. 1. pela repressão do crime^ 
e pelos espontâneos testemunhos de fidelidade e 
confiança em Y. M. 1., e na constituição do Im­
pério, que por esta occasião deu de novo a guar- 
,da nacional, o exercito, a mariiiha , ,e cidadãos 
íie todas as classes, e condiçoes, não vacilla un) 
momento em asseverar a V. M. í. que, se aindã 
de todo não esta acaiiada a triste |utq de sanguo 
travada naquelja provincjo, elia não passará sem 
duvida além do dia eni que uma politica de não 
eijuivoca moderaçao, edemencia, tratar de cica­
trizar as feridas abertas peja cegueira das pai­
xões politicas, e fazer cessar inteiiamente grande parle das medidas a que g govemp empresta os 
lórosde energicas, eque, não possando deillegaes, 
e despóticas, apenas são próprias para excitar a in­
dignação geral, e cofirir de mancha indelevel ã 
historia dos povos livres. — Mves B vqiico.

Ao seguinte (opico :
I

f* senado envidarii, Senho?', iodos os seus esfureos
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|i:ii a <]ue o exercilo e a luariiiha tcnhao a or{;auisa<;;ào c ioica elleclna qiie \ .  M. 1. deseja, o o interesse national redania. />

ExMKNDA.

« 0  senatlo não pótle concordar com os mi­
nistros de V. M. I. na necessidade de augmenlar 
as lorças de terra e mar já elevadas a pé de guer­
ra, que ha muito se suppõe imminente sobre o 
império; esperjjiva antes o senado que o governo 
reconhecesse, que com uma política de modera­
ção, e justiça era possível manter a paz diminu- 
indo-as, como muito convinha tanto para alliviar 
nossa lavoura dos onus que a acahrunhão, e dar- 
lhe possibilidade de empregar em seu serviço bra­
ços livres adestrados nos trabalhos de nosso cam­
po, corno para fazer cessar a monstruosa persegui­
ção de um continuo recrutamento, que, tornando 
impossível a educação do nosso povo, o afugetrta 
para o interior, onde vive em forçada ociosidade 
e miséria, fonte fecunda de crimes, ficando os 
j)ovoados i.nteiramenle entregues á exploração do 
juma emigração sern escolha, e que sendo pela 
maior parte estúpida, desmoraiisada, mal pode 
çoncorrer para conservação, e augmenlo de nossas 
.riquezas. — Alves Branco. »

A terceira emenda refere-se ao seguitíte |>e- 
riodo:

" ri’cdibposto sempre a pronlí) ’̂cr quanto ein si cal>e (t |U'(tgresso moral c material fio império, o senaflo, roíigra- inlando se eom V. M. l. |>clo sonsivel e noiorif» rnellíora-
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inenio das rendas publicas, concorrerá com a maior solici­tude para a adopçáo do medidas quo icnhão por iim dar maioi estabilidade ao valor do nosso meio circulante, c siipprir com novos braços os qiie já vão íallando á nossa agricultura. »

« Lm logar das palavras — peio scnsivel, e 
notorio,— (liga-se — j)claconlinuação, »

« Depois da palavra — A g r i c u l t u r a , quo 
vem no fim accrescente-se — que não devem ser suppridos por Africanos, nem por colonos Irans-. 
porlados a custa de sacrilicios pecuniários, ou 
privilégios como aUí hoje : a nossa população, 
scnner, crescera rapidamente por leis que restau­
rem, c protejão a liberdade individual quasi in- 
iciramenle opprimida ; por leis que fomentem o 
estabelecimenlo de instituições de credito ern 
Iodas as provincias do império; por leis que 
promovao o mellioramenlo e multiplicação das 
vias de commuiiicação, do instrucção do povo 
nasattes, piincjpalmeule na agricultura, eque 
prolc|ão eílicazmente sua saúde, pois que do 
tudo isto resultará infalivelmente augmento do 
producçãü, segurança de vida c propriedade, 
tiiuitiplicação dos nascimentos, não menos que 
('spontanea emigraçao de familias industriosas que 
'cnhãoc-stahelocer-se permanentemente entre nós,
( (jue são as únicas que nos podem ser rcalmento iiteis. — Alves Branco. »

Lis 0 período sobre que recabirão as ultimas omcmlas do nobre senador :
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Convencido cada vez in.ais da cxceüencia das insti­tuições inonareluco-eonstilucionaes representativas, (pit! a nação brasileira eonscicnciosanicnle adoptou, o senado não preterircá meio algum deeimentar e manter a harmonia entre os poderes políticos do estado, como especial con­dição para a mais salutar eíTioacia das niesrnas instituições, consequente desenvolvimento da prosperidade do império c gloria de V.M. I.
EMliNDAS.

« Supprima-sea palavra—conscienciosameníe, 
<c Depois da palavra —adoptou— , accrescen- 

íe-se: — sendo desenvolvidas em leis derivadas 
de seus principios.

<( Supprima-se o resfo do paragrapho, substi­
tuindo-o pelas seguintes palavras; — o senado 
empregará Iodos os seus esforços para que quanto 
antes se possa realizar entre os poderes politicos a 
harmonia querida pela constituição, que jamais 
poderá resultar dc sua confusão, c sujeição do 
maior numero a um delles, como tem acontecido 
até hoje entre nós, porque isso dá cabo de sua di­
visão e independência, e ameaça constanlementc o 
império de anarchia, ou despotismo, mas do ple­
no conhecimento dos direitos que deu c dos deve­
res que impôz a constituição a cada um; do mutuo 
respeito e firme proposito de manter-se cada um 
na órbita que lhe íoi assignada, o que em nada se 
oppõe á sua divisão e independência, e só se po­
derá obter por uma boa lei de incompaliI)ilida- 
des, eleições períeitamente isentas da interven­
ção e influencia das autoridades agentes do exe­
cutivo, e por uma mais cíficaz responsabilidade

I
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perahft; o juiy, o asseml)!éas provinciaes na for­
ma <la oonstiluiçâo. 1',’ assim, Sonlior, (jue se fir­
mará a verdadeira órdem (‘on.slitueiíínal no Brasil, 
serüo elevados os Brasileiros á maior felicidade, e 
V. M. I. á maior gloria; — Alves Brancó

If'
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pr.nîrjr»o dîscüiîso

DO E X U  sn . COSTA EERREUiA.

iSr. pr(*si(l('nfi>, csfo morDo siliuicio quo observo 
OX) senado, nao sei o ([ik» signiliea ; nunea o vi lao 
mudo, lao quudo ! Olho [uua os nurns eonipaobei- 
los, parecem-me eslaluas; olho para a camaru dos 
(lej)Ulados, e vejo mn volo unaniote a favor do go- 
v eino! O que nos resta, síuihores? Devoinos can!ar 'hosanna, entoar Te-Denm ao governo ? Como é 
que o Sr. senador se cala ? poiíjuequehroa o re- 
luo ? iMuilas v.ezes lhe lenho dito (jue o legislador 
deve suppOr-sc sobre .0 cumemais elevado do mon­
te ; olharidü para um lado, v6 a almosphera abafa­
da, coberta de niivens; olhando para outro, vè um 
sol risonho ; tudo mostra ab'gria. Eis-aqui, meu 
illustre collega e amigo, qual é a posição de um 
legislador ; a tnajor.pdcha, permitia rjue lhe diga., 
qire pode ter 0 legislador, é o desanimo.

Senhores, vejo o nosso horizonte politico aba­
fado ; vejo que ventos ponteiros, contrários ao ru­
mo (|ue. segue a náo do estado, parece (jue a que- 
rern levar contra os iH)chedos. Ah ! Srs. pilotos, sc; 
\V . Exs. não mudão de rumo, vamos aos cacho­
pos ; e esbanJalhada a náo, quem se poderá sal­var ?...

Sr. presidente, todos nós devemos enunciar ot» 
nossos sentimentos ; quem é e!o(|ueníe como o Si,



Tasconrollos , pódo tornearas plirases , aTrasI.ir 
fom a sua eloquência, imprimir suas iüóas nos co­
rações dos povos ; (|uem não está em taes circuns-- 
tancias,usa da linguagem chã, pronuncia-se como 
pódc ; chama ao boi, boi ; ao ladrão, ladrão ; mas 
todos temos rest-ricla obrigação dc manifestar os 
nossos sentimentos.

Estou tão persuadido, como estou convencido 
de que me acho aqui em pé, que se a administra­
ção não seguir rumo diverso do que tem seguido 
(e não fallosó comvosco,.Srs. ministros; fallo tam- 
hem com muitos dos que vos precedérão,) se a ad­
ministração não mudar de rumo, não está nas mãos 
do ninguém evitar uma revolução terrivel cm todo 
o Brasil ; é impossivel que as cousas marchem co­
mo vão, Pódo continuar este estado dc violência* 
em que nos achamos? Appello mesmo para alguns^ 
Srs. ministros ; comsigo mesmo hão dc dizer quo 
hasta de oppressão , que é necessário mudar de 
rnmo.

Disso 0 nobre senador que desanima, porque as 
leis concorrem para este estado de cousas cm que 
nos achamos. Sei que existe essa lei a que tanto 
me oppuz ; e lemhra-me que quando passou essa 
lei 0 Sr. ministro que ali está sentado olhando 
para o Sr. Paiilino ) disse que se alguma cousa 
escapasse digna de alteração, se a experiência mos­
trasse essa necessidade, o ministério faria emendar 
a lei. Lemhra-me tamhcm que quando se fallava 
aqui na machina infernal, o illiistre senador o Sr. 
¥a-sconcelio.s dizia : « Não é da machina que vem



o mal ; é dos trabalhadores. » líníretanto o que 
'vemos agora ? O (jue nunca se vio eni parle algu­
ma do mundo; uma camara unanime Î e loda\ia 
parece que se quer mandar cantar Tc-Deum !

Nao c dilHieil governar, ó íaciicom o ? o!)ser- 
,vando a lei. Mas se uqo sc quer observar a lei, 
como se póde governar ? O que se íem íeito, per­
gunto eu ? Mandou-se, v. g ., stipprimir a impren­
sa : julgais por ventura que isto é constilucional ? 
Prendôrão-se, deporlárão-se cidadãos sem suspen­
são de garantias ; julgais isto con.-^titueionai ? Se 
acaso ba perigo, se a palria corre risco, o remedio 
está na consliluivão ; póde-se remediar o mal pela 
mraneira que a mesma coijsliluif;ão tnanda. Que 
repugnância tendes vós [)OÍs cm salvar o paiz pelos 
meios marcados na constituição ? Se acaso as de- 
sordeus de Pernambuco punhão em perigo a [)a- 
;tria, poríjue não susjiendestes as garantias ? Por­
que deixastes (]iie os presitíeiiiles p,rendessem e de- 
j>orta.ssem arbitraiiafueute ? Porijue esse luxo de 
jdespotismo'^ P.oríjue destes assim oceasiao a (jue os 
anareliistas digão cjsue nao se quer a constituição, 
;0 lauto «ao se quer que, estando marcados nellu 
■ os meios pelos quaes se devia marchar legalmente 
.contra as desordetis., nao se seguirão estes meios ?

Eu, Sr. presidente, nao descubro se nao men­
tira sobre mentira. Lembra-mc ( e V. Pix. lalve.'. 
1'sleja lamliem ilembrado., porijue foi nicu condis- 
cipulo ) que no nosso segundo anno, Iratanto nós 
da historia eccíesiaslica, abi vimos que o criado de 
•jiU3 îrop.lieta mentiu, e o Senhor o castigou com



íiina íi’|Hn (('n ível. A!i I Sr. pr(’sÍL!('n(e, so os nos­
sos meiiiiiosos polilicos livossorn o iri('smo cfislig() 
'ío Ceo, (]iio lindos caxalíí^iios íicovao ! De lindos 
moços (jue são, como so. íoniariao lu'diondos ! ? 
)*ara (jiie menlir, e mcnlir descaiadamenie ? Kii 
Inaisdo <|ue niní?uetr» l ii ilhulido. Depois qn<í 
fu|ni emincici o im̂ n modo de pelisar solire o go­
verno, relíiei-MK', rccolhi-me ; peigiinícna ás v(‘zes
0 que liavia sol)i(! as desordens de Pernaríihuco ; 
« jNao ha nada ; eslá (tido ('m paz. » No oulro di;l 
]ia o mesrno ; de lepenle appatece a relieliiao ; li- 
qu«*i pasmo ! Dois nao lia nada, e surde nina r<(- 
lielliao ? Deço a W . hü-ix., Srs. ininislros, (jue me 
explnjuem i-,to. IS’um dia : « Nao lia nada ; » no 
oulro dia : « lla iitna r(*l)('lliao ! » Não pod{*inos 
marchar do modo por (juc (emos ido, e o melhor 
S(oa acahar com esta i’aiça ; digamos IVancamenle:

A naçao nao (>s(a [irejiarada para esta íòrhia de 
governo ; mrs senadores nao pieslamos para nada; 
a camara dos diquitados igualinenie ; venha o des­
potismo, hapi uma monaichia ahsoluta. - -N ã o  se 
iiluda o paiz, Síuihores, poiapie o governo eonsti- 
lucional laCeado é o fieior dos governos, até dá 
armas aos anarchistas, porque dizem ; « A nossa
1 •! (’ esta, mas nao (; oitservada ; portanto (havemos 
leagir. » ()ra, (jiiundo se t(mi um gov<*rno abso­
luto, diz se j >go : (( 0  rei pode-nos mandar en - 
í ucai ; o Sr. capiião-mór pode-nos mandar pren­
der arbitra lia mente ; portanto viva o rei ! viva o Sr. 
í’apilao-!ii(vr. a iMmhmios d(! rumo , s('nhores ; o 
paiz nao jióde marchar assim, nao jujrle cuntinuar

í.



font m('(li(!as lão vÍoIímiIíií?. Os noliios mlnisfros 
1cm \asto conliccimcnlo da liistoria. Ora, clla nos 
(li/, O (]iic loi lIonri(]n(î IV. I'>o minlia opiniao 
loi (vsle ( pordùc-tm? S, i.niz ) o fi'cüior dos rois da 
França. Oiiando nssc monarcha poz sitio a Fari>, 
salx'iri os no!)rcs s(‘nadorcs fjuo noslc assedio mnila 

fr.orrcii ; sc;a;undo alguns aulorcs, 50 ,000  ; 
scgiindo oniros, 1(),0()0 ; inas p(do ralciilo triais 
seguro 30 ,000 . J'̂ îas Henri.juo 1V, usando de rrieios 
compassivos, a!é consctlliii (jiu* cplrassctn vivtMi's 
na cidad(‘. Vio-so depois obrigado a ievanlar o s i-  
lio , pnrqiie vinlia cm soecorro de Paris o duque 
d(‘ Parma. ()s sens genoraes, como que exprobran- 
do-o, diziao-llu! ; « Levanlou-o V. JM. , por(|iie 
deixou entrar viveres, — !‘J verdadi*, respondeu o 
inonarelia, quebrantei as leis militares, mas n.lo as 
Jeis de rei e di» pai. —  » pnlao não venn'u Paris ; 
j'ordm, quando entrou depois nessa cidade, 0 (|m* 
viu ? (Jorno o recebórão os liabilanies de Paris? A 
historia o diz. Ivsse generoso monarclia entra (uu 
Paris, esquece tudo, ptudua a (odos  ̂ inclusive o 
mesmo duque de (Íuisa ; manda ('jnbora os lies- 
jianbòes com ro<-oinmendaçoes para o seu rei ; am­
nistia a <juern íjtier receber a amnistia. Ids como 
essegrattde rtu acabou com a anarebia. Depoiso 
C('lebre duque do (i uisa deu-lhe uma graudt* prova 
do quanto póde (>ssa politica, (juando llu* (uilregou 
a cidade de Mar^tdha ; (*nlrou por olla dizendo ; 
e I'banei'zt's catludicos. é o duque de (luisn í|m'tíi 
Vus diz. Viva o rei! (dliai para a minlia pessoa, 
vede a sinceridade com (jue o inonarclja se por-^



Cçu. » Eis-aqui como se acaba com a anarcbia.
Ora, qual c a eiiergia que pedis, c (jiie (juereis 

que 0 senado vos dô? í*or venlura nüo é energico 
o Senhor Honorio? E’ por falta de energia que 
elle tem deixado de vencer Pernambuco? Qual é 
essa energia, dizei-me? Mas para que repetif 
aquiHo que eslà mesmo no pensamento de alguns 
dos Srs. ministros, (jue conhecem que não se de­
ve obrar com tanta violência, que é necessário 
ínodiíicar este systcma, ser escravo da lei ?

Occorrc-me agora uma i4éa, Nunca ou\i ao 
Sr. Yasconccllos dizer:— Sou grão-cruz da ordem 
•do Cruzeiro—; mas jà lhe ouvi dizer:—Sou velho 
■ saquarema.— Parece assim que nao duvida veslir 
■a libi’6 dü Sr. Torres; e p Sr. Torres de;Ve ter coiu 
>Eso um nobre orgulho___

Mas, eu mesmo estou admirado I Não ouço aqui 
vozes que me acompanhciu. V. Ex (voUando-se 
^>arao Sv. Alves Branco) ainda nos ajudou (juando 
tratavamos dessa lei de 3 de Desem!)ro, dessa ía- 
liiosa lei com a qual nimguem se pédc entender, 
e que não deixa nimguem seguro em sua casa. I‘]u 
iiiesíuo que aqui ouso levantar a voz, não S('i o 
que me acontecerá sahindo daqui; talvez deva, 
c(.m inais razão do que Carlos Y, mandar fazer uiu 
olHcio de corpo presente. Tenho sido muito ousa- 
<io, levantando a minha voz, quando o meu illus- 
tie amigo, o Sr. Paula Souza, quebrou o remo ; 
cjuando ate o Sr. Manoel Alves sumio o cubo da 
enxada ! ( llilarldadc prolongada.)

Nau fazia íençao de iaÜai'; porem, observando



ésta  m u d e z , p a rG c e u -m o  q u e  sc ia a p p ro v a r  ludOi^ 
e a n im o .i-m e  a p e d ir  a p a la v ra .

Senhores,’ quero dar forca ao governo, quero 
tiin governo (orle, porcjiic j,á de ha muito (eniio 
dito que um governo fraco t\a peior peste, com que 
a providencia póde castigar os povôs; mas não cha­
mo governo forte ao que faz luxo do despotismo; 
ao que, podendo salvar o paiz pelos meios legaes, 
despreza-os, faz o que quer, e quando se ihe per­
gunta 0 que tem feito, responde: — Não sei! —■ 
De maneira que o governo não sabe por onde vai; 
não sabe se se prendeu alguém, se se deportarão 
cidadãos brasileiros, se sc sentou praça em homens 
de 50 annos; nada disto sabe o governo!— , 
Senhores, se a constituição nao presta, proclame- 
se 0 despotismo; escusa haver um senado, uma 
carnara de deputados, com que a nação tanto 
disponde.

Não posso deixar do dirigir-me ao nobre sena­
dor o Sr. Vasconcellos. Amaldiçoava o nobre se­
nador 0 2 de fevereiro; oxalá appareces«; esse 2 
de fevereiro nesta crise! Elio diria: — Basta de 
acabrunhar, hasta de medidas oppressoras; ohser- 
ve-se a constituição. — Faliais em constituição; 
mas quem vos ouve failar cm constituição, suppõo 
que faliais de defuntos; sois os primeiros a despre­
za-la. For sem duvida quero qu(? os anarchistaír 
sejão batidos; mas, na forma da lei. Não podião 
os presidentes que tern havido cm Pernambuco 
pedir a suspenção de garantias? Não eslava islo 
na faculdade do governo? Nao podia o governo

)
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r.jzô-lu l>or (]iie não o Tez? Iw-nlrc-
líin lo  pi(Mi(l(‘-st! 0 (l('ju)ilii-sii SCHI lu n iia lu iad c a i -  
'giima ! Puilciiios niun liar assim ?

I\Cj)i(o. nao íinlia tcnrjio dc falIu' 5 mas ol)Scr\ci 
ludo callado c íorca foi dizer alguma cousa ; c jã 
(]uc tcniiü a jialavr.i, o ouço (lizci (|uc sc ejuer 
tnais tiüjia, dcscja\a sa'oer aiguioa comsa das tropas 
desse senliur, {jue nao sei sec* rei ou vice-iei; desse 
Vicente de i’aula (|ne governa [lovos, l'̂ ssas tropas 
inio cliegao? EsseSr. Yicenle de Paula fui amnis­tiado?...

O Sp». I.opks G \ ma iaz signal cjuenáo.
O Sft. (a)sta FtiuiEiRA iNao Toi ?.... Xäo me 

diga isso. Então ó menliiosa aquelia carta do Sr. 
ministro da maiinha; ponjue não sei como um 
Sr. ministro corresponde—se com Vicente de Pau­
la, e ãssigna-se : De V. S. amigo e criado!— Se 
eile nao esta amnistiado, se cum facinoroso, como 
õislü? Espero que o Sr. minislio da coroa, que 
escTcvendoa Vicente de Paula se disse seu amigo e 
criado, responda ao q-ue agora diz o Sr. Lopes 
Gama. Se com eireito Viceitte de Paula nao esta 
amnistiado é para admirar que um ministro do 
imperador diga que esse facinoroso ó governador 
dc pov-os, que os bravos que eMe coinmanda ser­
vem para defender Sua Magestade Imperial eo  
íhrono! corno se o throno que é sustentado pelos 
tioraçoes dos Brasileiros, precrsa.sse ser defendido 
f)or um Vicente de Paula, que, segundo diz o Sr. 
Lopes Gama não está amnistiado, osLá car>-egado «ie crimes I...



Soiiliores, mSo sei como tenho ousailu diiiei’ 
iilgunia cousa a eslo lespeilo. Quem sähe (jual 
S(M'a a minha sorte? Quem sähe se esse amii>o du 
Sr. ministro da marinha, julgatido-se ollendido, 
mande de iá um dos do sou peilo qu(; diga;— i’al- 
las tanto? pois toma o [»remm!—línje em dia, 
senhores, onde ainda ha alguma síiguranea, é atjui 
no Rio de Janeiro; aquelles habitantes que sao 
visinhos de Vieente de S.'auÍa tremem, como eu 
ha\ia de tremer; e «lie íarà o que quizer; porque 
dirá— tenho lá o meu amigo o Sr. ministro da 
marinha, que me ha de proteger.— Eu desejava 
que me declarassem que essa carta não era do Sr. 
ministro; o governo deveria mandar responsahili- 
sar o laheliao que a reconheceu, devia mostrai 
que 0 Sr. ministro náo se correspondia como 
salteador Vicente de i^aula... Òra, Sr. Vascon- 
ccllos, diga-me sc é assim que julga que ha de 
marchar a constituição ?...

Concluo declarando que estou prompte a sus­
tentar o governo, mas nao marchando eile íóra da 
conslituiçáo e das leis;

ÍMÍ
M
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PRlíiESRO DISCll'BSO
DO EXM. SR. ALVES BRANCO.

y

Sr, prc.sideniiî, o senado lia de eslar lembrado 
do (]uc na sessão passada fui eu o primeiro que 
me dirigi ao Sr. visconde de Olinda, presidente 
do conselho, para pedir-lhe que me informasse 
quaes erâo suas vistas no geverno que elle e seus 
collegas tinhào tomado sobre seus bombros, que 
esperanças annunciavão ao império do Brasil 
com a sua assenção ao poder. O senado também 
ha de estar lembrado que a resposta do Sr. viscon­
de de Olinda foi que a administração do que se 
encarregara só linha em vista cumprir a constitui­
ção e as leis, e usar de toda a moderação ou tole­
rância, como era a linguagem da época.

Sempre entendi que este programma não era 
outra cousa mais que a confirmação das censuras 
que tinhão sido constantemente leilas ás adminis­
trações dos meus amigos, c em que também servi, 
porque todas ellas tinhão sido taxadas de viciosas 
em sua origem, ineptas em seus projectos, e vio­
lentas em sua marcha de governo, principalmente 
quanto a eleições. Ku devia, pois, ser também da- 
quelles que perguntassem ao Sr. visconde de 0 -  
linda, mormente vendo-o collocado á frente da 
commissão que respondeu á falia do throno—que 
é da execução das promessas que fizestes? qual o



•ciiîTipnmcnlo cki constituição c das leis? onde a 
moderação que nos havieis promeltido? Mas este 
debate seria muito prolongado, e mesmo nao sci 
se era possivcl lembrar-me de uma hisîoria, ainda 
<jue curta na extensão, immensa nos fados, im- 
mensa para a historia do paiz. Porlanlo, limitar- 
me-bei simplesmente a fa ze r algumas abservaçoes 
sobre as respostas que a administração deu aos 
requerimentos que fiz ha poucos dias na casa ; 
depois apresentarei algumas emendas, que, posto 
tenha certeza de não passarem , resumem as 
minhas idéas e as de meus aniigos, segundo tenho 
ouvido.

A primeira resposta que dá o Sr. ministro da 
justiça, consiste na copia do decreto (jue concedeu 
a amnistia,e inslrueçõesque o acompanhaião. Ora, 
é vista desse decreto, é claro que a concessão da 
íHiinislia íoi geral. È  verdado que linha suas con ­
dições—aquelles que depozessem as armas c se 
suhmeltessem ao governo—; mas estas condições 
parccctn desnecessárias e inúteis, porque era evi­
dente que existindo uma revolta qualquer, natu­
ralmente se havia de dar amnistia aquelles (jue 
d(‘puzessem as armas e se submellessem ao go­
verno , e não aquelles que continuassem ua re­
volta.

Vejamos agora as instrucções ( 1 - t ) .  Em mi­
nha opinião estas instrucções limitão a disposição 
do decreto. O decreto é para Iodos aquelles que 
largarem as armas e sc sulnnelterem ao governo; 
€ geral; mas as inslrueções como que lim.ilão a
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arnnisUn ans üliululos, à.juriirs que ohrárão scrw 
itilcriçao de fazi'r mal; (|uonlo aos outros parece 
<|ue iicao excluídos da amnistia. Ora, se as ins- 
irucçoes tem com eneitn esta signiiicaçao, o de­
creto fica nullo, porque a(|iielles que obrão inlci- 
ramente illudidos, aqueüesque nao são cliefes ou 
cabeças desses mo^'imcnîos, pidas nossas leis não 
sao criminosos; por consequência, seria a amnisr 
tia desnecessária para homens tacs; os cabeças, 
aqueües que oitrao com conliecimento do mal, 
esses e que precisavao da amnistia. Assim pois, 
so as instrueçoes limitao o decreto, como parece á 
vista de suas expressões, o decreto loi iníeiraínente illusorio.

Passarei agora á outra resposta que é esta. [ Lè] 
O (jue aqui se diz vem confirmar ainda mais o 
que acabo do enunciar, isto é, que o decreto era 
iuleiramento illusorio, poríjue, se o governo linha 
íiesejo de dar amnistia, ainda rjiesmo quando não 
fosse a todos aquolles que depuzessem as armas 
e se sugeitassem ao governo que não Tosse geral, 
mas somente aos illudidos, a opporlunidade eslava 
marcada pelo fim do decreto. Se o governo com 
a amnistia queria salvar illudidos, então devia o 
ílecreto S(>r publicarlo quanto antes; mas o gover­
no não obrou assim ; o decreto è de 11 de Janeiro 
r foi, como se vO, publicado em março ua socre- 
faria (Ia justiça, (mm elTeilo, o lugar da (lulilica- 
fão (MMu pouco esijuisito ! 0'tftndo (oi em lV*r- 
pambuco conhecido este decreio o Sr. ministro 
fia justiça uao o diz, mas julgo fjue cm março se
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<Ierão as primeiras amnislias, e a j)til)licarão foi 
em junho ou julho, polo que dizom aló as (oliias 
oííiciti(’s. (lorno. pois, tinha em vista o (l(!crelo 
salvar ilUididos, salvar os que ohrárão sem conhe- 
eittienío do mal, se o governo níio fez conhecer a 
esses homens que eslava disposto a perdoar-lhes 
se largassem as armas?

K tanto {) isto mais notável quanto é doutrina 
geral de direito que, no caso de suhlevações sociaes, 
é de uiishu’ primeiro proclamar aos homens revol­
tados que se retirem para evitar que a autoridade 
publica efupr('gue a força, pois que muitas vezes 
isso hasta para quescsepare da revolta os illudidos, 
G mesmo muitos (|ue só comparecem pelo prazer d(í 
ver o que se faz ; e fazer fogo sohre esta gente é 
deshumanidnde, é barbaridade, lí doulnna de 
(jiiasi todas as nações advertir previamente que se 
\<}i empregar a força, que aquelles que se cpiize- 
rern retirar o podem fazer quanto antes, lí’ esta 
doutrina profícua, porque desfaz muitas vezes a 
Ir.rça dos revoltosos cm seu prin('ij)io, antes do go­
verno ser obrigado a r<'Correr á força. Entretanto, 
apezar de f)ue o Sr. minislroda justiça ou o gover-« 
no entenda que a sua política é de moderaçao e to­
lerância, obrou de maneira tao eontradictoria que 
nat) publicou, não (ez conhecer este decr(‘fo a Iíuii- 
po que lalv«*z podesse salvar muita geute e pacili- 
car a provineia..Mas continuemos ( prosrgue na leAtura das tn- 
ftrrnaçòes do governo. ) Ainda (|uando, Sr. pr(’si- 
dent<’, eu Icuiha muita confiança no carac!«’!' do Sr.
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ministro dü justiça, custa-mc a crer que as amnis­
tias conceditlas em l*(írnaml)iico nao fossem parti­
cipadas ao governo, lüssas amnistias não furão con­
cedidas por poder proprio, mas por poder que li­
nha uma delegarão leinporaria, delegação condi­
cional. Ora, 6 da natureza de taes delegações serem 
conslantemente vigiadas para que não se desviem 
no uso do uní poder que não lhes pertence, mas 
a outro ; pelo menos pôde haver nisto alguma res­
ponsabilidade moral, quando não haja legal. Cus­
ta-me j)ois a crer no que aqui se diz, mas não ha 
remedio se não acreditar que as participações das 
amnistias concedidas não teiíí vindo ao governo.

Tarnhem não usei no meu pedido da palavra — 
cxüclidão. — Desejava ser informado de quantas 
amnistias tinliüo sido dadas. Se o presidente de 
Pernambuco tivesse informado de todas, o governo 
havia dc remetter aqiudlas de que havia informa­
ções, entendendo que erão as únicas.

Diz 0 governo que não lhe consta (|ue nenhutna 
das amnistias tenha sido revogada, e por isso nada 
pode inforitiar a respeito. E’ cousa (juc tamhem 
ine custa a rrí‘r, porque tanto nas folhas de Per­
nambuco como nas da corte, vem Iranscriptos os 
decretos do presidente de Pernambuco revogando 
algumas auuiislias. Yejo que não usa da palavra— 
revogar, — mas não se póde entender outra cousa 
desses decretos. Poi causa que me causou bastante 
('slrarilieza; ó procedimento que póde fazer j)crder 
confiança no exercicio dciima attrihuição que aliás 
póJescr tao salutar nus grandes crises sociaes.

p



Â ou i(!r aqui íiiguns (lesses aclos, que \ejo im­
pressos no Jovjial do Commercio, ( Lè a parlaria 
do Sr. Carneiro Leão, deportado a Bernardo 
José da Camara. ) Falíao aqui as palavras— revo­
gar a amnislia, — mas a condusao de lodo ess(3 
arrazoado é som duvida revogar a amnislia conce­
dida e deportar.

Vamos íinalmente á resposta á quarta informa­
ção que pedi ( Lê. ) Ora, que em Fernamhuco se 
lem feito aclos de suspensão de garanlias, é cousa 
sabida e notoria. Desde a presidência do actual Sr. 
ministro da marinha sabe-se que não tem r('gula­
do ali a lei. Tem-se entendido que a capital acha-se 
eonstantemeníe em estado de guerra ; o 2 de feve­
reiro tem continuado por quasi um anno. Tanlo ú 
isto assim que o mesmo Sr. Ilonorio, depois que 
chegou a Pernambneo mandou retirar da ilha de 
Fernando 37 homens que lá eslavão deportados 
pelo seu antecessor. Isto consta, e consta até offi- 
cialmente ; pelo menos as folhas do governo o tem 
publicado. Que tem havido prisões, e prisões nu­
merosas, embora a mór parte com a capa de re­
crutamento, é lambem sabido ; mas não posso 
aürnittir a coartada do recrutamento, porque o re­
crutamento está hoje regulado por uma lei nova 
que manda distribuir proporcionalmente por todas 
as provincias, e não carregar tão somente sobi’e 
uma. Ali segundo me consta, tem-se recrutado mais 
de mil pessoas sern dislincção nenhuma, e por isso 
pedi esta informação. O Sr. ministro diz que não 
sabe ; mas devo observar qtie a lei do r(?crutamen-



to, 0 o mesrno regulamento do governo manda ijue 
os recrutas nao se nprosenteiu sem uma ü.̂ ia nomi­
nal. SCntretanIo diz-se que nao se sabe nada ! ísta 
não é possivel enlender-se. Parece-me que cenuo 
nao se fez um decreto suspOndendo as garantias,! 
assenta o Sr. ministro que mio est«á obrigado a dar 
conta de actos (|ue sao de pura suspensão de ga­
rantias. Eu pelo contrario entendo que o íacto é 
que vale alguma cousa ; ú decreto, a formula não 
d nada. E’ mister prevenir o paiz deque as leis que 
garantem a liberdade individual esiao suspensas 
momentaneamente ; isto praticao todas as na '̂oes 
que se regulão por um senso de justiva e moralida- 
lio : entretanto entre nós susponde-se de facto as 
garantias c não se annuncia ! E’ realmcnle a ma­
neira mais monstruosa que póde dar-se a respeito 
de suspensão de garantias ! A obrigação do gover­
no c annunciar este aclo ao publico, para que to- 
<iüs saibáo que as leis que garantem a liberdade 
individual estão susjiensas ; mas sus[)eiuler essas 
garantias sem anuunciar a uinguem, é roalmente 
procedimento com que não posso concordar, nem 
se combina com o senso de nação alguma c i\i- 
lisada.

Mas ainda quando deixe passar esta falta, neste 
caso muito essencial pelo que disse, uao é possivcl 
annuir ao que quer o Sr. ministro, isto ó, a que 
suspendendo elle de facto as garantias, sc isentasse 
de dar conta ao senado desses seus actos. Creio que 
o governo consentiu nesta suspensão dc facto,e tan­
to consentiu que a mesma pe.ssoa que obrou neste
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sentido íol associada ao governo do estado ( o Sr. 
ministro da marinha ; ) donde se concluo que o 
governo approvou todos aquelles actos. Da mesma 
maneira, o actual Sr. presidente de Pernambuco 
tem obrado como se estivessem suspensas as garan­
tias, e o governo pede a sua conservação ; do que 
se segue que tem approvado tudo isto, e que estão 
suspensas as garantias. Logo, como o governo se 
recusa a dar conta dos actos que se tem praticado 
em virtude dessa suspensão ? Não cotuprebendo.

Diz íinalmente o Sr. ministro que não consta ao 
governo que em Pernambuco se tenbão íeito de- 
poitações. Sr. presidente, cada um póde entender 
a palavra deportação como quizer ; mas eu uso da 
propria expressão do presidente daquella provín­
cia. Elle declara que deporta ; usa da palavra de­
portação talvez como mais humana , porque de 
facto 0 que se tem feito em Pernambuco é —  de­
gredo : — 0 presidio de Fernando foi sempre des­
tinado por nossos costumes e leis para degredo de 
condemnados. Póde ser, pois, que usasse da pala­
vra—deportação— por mais humana ; eu servi-rne 
delia, e por isso perguntei quantas deportações 
tinbão havido.

Ha um oíTicio dirigida ao Sr. ministro da jus­
tiça que diz;—Julguei dever adoptar algumas me­
didas de segurança, e deliberei remover os presos 
politicos para a ilha de Fernando de Noronha, 
etc. E’ a segunda expressão de que usa ; a pri­
meira é — deportar, — a segunda é — remover; 
— mas bem se vê que é remover homens para Fer-

5
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iianJo de Noronha, lirando-os de uma fortaleza 
ein Pernambuco, onde podiao estar até hermeti- 
cam-ente fechados , ou em mna ernharcagao de 
guerra ! Puis o governo não tem oííiciaes de ma­
rinha de sua conliança, de modo que esses presos a 
bordo não tivessem communicaçáo alguma con» a 
terra ? Senhores, desgraçado do governo que por 
semelhante falta se visse obrigado a deportar ho­
mens das prisões reconhecidas por nossas leis para 
prisões de condemnados, e prisões de degredo !

Não são sómente estes actos ; ha outro que em 
verdade excede a tudo quanto se podia suppor nas 
desorde;)S de Pernambuco ; é esse grande acto a 
respeito da nova desordem que appareceu, ou desse 
resto que tornou a apresentar-se de uma maneira 
tão im[)Oitanle, não sei pcrque.

O [)residente de Pernambuco diz nessa ordem 
notável ; —  Considerando que os grupos , etc. 
Ora, Sr. presidente, depois do Sr, presidente 
de Permanbuco ter considerado estes crimes co­
rno continuação de outros, segundo se conhece 
não s6 pelas correspondências feitas para a Bahia, 
como para o governo geral, vio que em verdade 
devia dar uma nova natureza a estes crimes e para 
estabelecer complicidades; e neste intuito eiigio-se 
pelonjenosem ministro de estado, sé se não erigio 
em poder legislativo ; porque em verdade estabe­
lece grãos de complicidade que o codigo penal não 
marca ! Não sei como se póde explicar este proce- 
disnento. Todos os que lerem esta portaria ou de­
creto verão que contém disposições novas de com-
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piicidade. Não duvido que haja necessidade de al­
gumas reformas nocodigo penal a respeito de mui­
tas cousas, e mesmo dos crimes politicos ; mas jul­
go que só podem ser decretadas pelo poder com­
petente, que é o legislativo ; ninguém mais está 
autorisado a lazô-las. E como, senhores, se póde 
impòr aos hometis que morao nas immediaçóes 
dessas matas, e que tem necessidade de vigiar suas 
casas, mesmo em consequência dessas desordens, 
para as poderem defender, que se retirem dahi, que 
abandonem as suas propriedades, e que vão, não 
para onde quizerem , mas apresentarern-se aos 
commandantes militares para estes designarem os 
lugares onde devem residir? [sto c incomprehen- 
sivel. Nunca no Eio Grande do Sul , durante a 
guerra civil que ali houve, se praticou seníclhanle 
cousa ; pelo contrario consta até que no interior 
haviao í^amilias pacificas que na passagem dos re­
beldes os recchião cm suas casas, e o governo áv. 
então não as considerou como cúmplices. Aqui 
está 0 Sr. conde de Caxias que foi presidente da- 
quella provincia, c poderá informar se recebeu al­
gumas instrucções para marcar a taes homens uuí 
lugar de residência fóra das suas propriedades ; en­
tretanto hoje se faz isto etn rernainbuco, e diz-se 
que estamos em um governo cor:stitucional repre­
sentativo !

Outro artigo desse decreto é uma dessas procla­
mações da cidade média eni que se poem cabeças a 
prêmio. Nunca approvei revoltas, nunca dei as- 
senso a dias, pelo contrario reprovo-as inteiramon-
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í e ; mas também reprovo este procedimento, que 
fere todas as leis.

Dir-se-ha : — A nossa lei considera como cri­
minoso o homem que munido de autoridade pu­
blica, inda na dilligencia de prender um crimino­
so, 0 matar, e que entretanto se o matar em defesa 
propria, como meio unico de salvar a sua vida, 
este crime é justificável; — mas aqui não se con­
sidera isto, aqui se diz que lerão um prêmio de 
tanto ! E isto exceder toda a norma dos jrrincipios, 
porque a lei considera apenas o crime justificado 
se querr. matar provar que a sua vida corria perigo 
se acaso não matasse ; mas aqui não senhores, lon­
ge do SC considerar isto um crime, considera-se 
como uma acção meritória ! Não comprehendo; ou 
as nossas leis são monstruosas e absurdas, ou eu 
não as entendo. Nada mais direi a este respeito.

Não entrarei na analyse da marcha que tem se­
guido 0 governo que tomou conta da administração 
do império no dia 29 de setembro de 18Í8. Esses 
senhores que então nos aceusavão de ambiciosos 
nos nossos projectos, de violentos e despóticos nos 
nossos procedimentos, que mettão as mãos em suas 
consciências e vejão quem merece mais esses epi- 
llietos benignos, benévolos, hellos, com que nos 
tratavão.

Estou inteiramente de aceordo com o nobre se­
nador o Sr. Paula Souza no que disse acerca das 
discussões da resposta á falia do throno ; mas como 
é este 0 uso, e não se ha de agora principiar a mu­
dar, tinha tenção, e ainda tenho, de mandar al-
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gumas emendas ao projecto que se discute, na cer­
teza de que não passarão ; massão o enunciado das 
minhas opiniões sol)re o que se diz na falia do 
ihrono ; apenas asoíTerecerei pura e simplesmente, não tratarei de as sustentar.

A primeira emenda é ao ^  1.® A corôa diz : —■ 
Possuido do mais vivo prazer, etc. O projecto da 
resposta diz : — Senhor, grande júbilo, etc.

Eu preferiría antes que este paragraphe expri­
misse um sentimento de gratidão para com S. 
o Imperador pelo prazer que annuncia ter tido na 
abertura da assemhléa geral, ainda quando esse 
prazer fosse um pouco diminuido pela magoa que 
lhe causavão as desordens do Pernambuco... Mas 
não dou muita importância a islo, e não mandarei 
esta emenda ; ofTerecerei antes outra aos §§ 2.®, 
3.® e 4 .” da resposta á falia do throno. Nesta emen­
da enuncio a polilica que me parecia dever-se se­
guir na actualidade, e nisto estou de aceordo com 
todos os meus amigos : nella estão consignadas 
todas as idéas que se involvem nos referidos para­
graphes da resposta á falia do throno , sóineníe 
difïiro na recornmendação dos meios de continuar- 
se a governar o paiz. Ao § 7°. offereço também uma 
emenda. A resposta diz assim: O senado envi­
dará, senhor, todos os seus esforços, etc. A minha 
emenda é esta : O senado não póde concordar, etc. 
Ao § 8”. lambem offereço emendas : são duas. 
A resposta diz neste paragraphe... A primeira 
emenda é esta : Em lugar das palavras — pelo 
sensível e notorio , — que se diga — pela
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continuação, etc. A segunda emenda é esta. {Lé. ] 
Âo uUimo paragrapho, que diz respeito á har­
monia dos poderes, eu proponlio que se supprima 
a palavra — conscienciosamente—eo resto do pa­
ragrapho, subslituindü-se pelas seguintes pala­
vras. {Lê. )

Ora um destes meios é sem duvida fazer com 
que as eleições venhão sempre em auxilio do go­
verno ! Esta é uma das causas essenciaes dus nossas 
crises, e eu não posso adoptar esta idéa.

Diz-se na resposta;— Não excluirá meio a l­
gum — e eu não posso deixar de querer que se 
exclua este meio ; por isso enuncio-me assim na 
emenda.

Não tenho nada mais a dizer.

livi
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Dada ao Sr. Pauliiio, ministro dos cstrangoiros,
PELO

EXM. SR. ALVES BRANCO.

ii? i

• - J . ,

Sr. presidente, quando fallei nas instrucçõesque 
acompanharão o decreto da amnistia, usei de um 
modo hypolhetico, disse : — Se com eíTeito as taes 
instrucções excluiao, como me parecia, da conces­
são da amnistia aos chefes da revolta.— O Sr. mi­
nistro entende que as inslrucçõ(3S não excluem os 
chefes : portanto jâ não insto a este respeito ; não 
se dá 0 que eu entendi.

Devo porém declarar que a maneira por que 
forâo redigidas essas instrucções parece que deixa 
entender que os chefes não podião ser compre- 
hendidos na amnistia. Elias dizem : —  S. M. 
o imperador attendendo, etc. — Rarece pois 
que dá-se a amnistia sórnente porque entre os re­
voltosos existem illudidos, homens que pralicárão 
0 crime sem o saber ; porque se se não tivesse em 
vista isto, escusado era apresentar esta condição.
( Conlinüa a 1er as inslrucções. ) Deve-se concluir 
destas expressões que só estes foráo os motivos da 
amnistia, e que por conseguinte os autores não 
podem ser amnistiados. Entretanto as instrucções
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tem em algumas parles phrases que parece dão a 
entender que esseseslão tamhem compreliendidos; 
mas não é negocio claro ; as instrucçóes deixarão 
tudo muito duvidoso, e por isso é que fallo nas 
minhas emendas em uma politica não equivoca e 
de clemencia.

Eis-aqui a explicação que ou desejava dar ao Sr. 
ministro.

Ainda quando o Sr. ministro entenda que os 
chefes da revolta tamhem eslavão compreliendidos 
na amnistia, e apresentasse o exemplo de l*edro Ivo 
e de Caetano Alves, comludo o governo não deixa 
de merecer alguma censura a respeito da phrase 
um pouco obscura das instrucçóes |iara serem bem 
entendidas e aproveita da amnistia pelos homens a 
quem se queria favorecer.

Tamhem a respeito da palavra— deportação—o 
Sr. ministro disse que eu oão a tinha entendido, 
que cila não estava definida nas nossa^ leis, etc. 
Ora, senhores, se a palavra — deportação — não 
está definida nas nossas leis, creio que o mais 
sensato é adrnittir a noção geral que se lhe dá, pois 
como 0 Sr. presidente de Pernambuco usou dessa 
palavra que não está definitiva em nossas leis, pa­
rece que eu devo dar a essa palavra a mesma noção 
que se lhe dá geralmente. Deportação é fazer mu­
dar forçadamenle um homem de um lugar para 
outro, como motivo de cautela, e não como uma 
pena : e é isso mesmo o que entendo que importa 
uma suspensão de garantias.

E note 0 Sr. ministro, quando se tem tratado de
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suspensão de garnntias entre nós tem-se tratado 
tarnbem de deporlaçao neste sentido ; tenho lem­
brança disto, e SC se consultarem os factos conho- 
cer-se-ha que assim tem acontecido, e que sempre 
se entendeu esta palavra no sentido de tirar-se o 
cidadão de um lugar onde póde ser perigoso, e 
manda-lo para outro lugar ; um homem a quem 
até se não quer prender ; e enlao ainda é mais du­
ro, e já um acto muito mais forte do que a depor­tação.

Assim 6 que entendi a palavra — deportação,— 
e creio que o Sr. presidente de Pernambuco tam­
bém a entendeu neste sentido ; chamou dej)orta- 
ção como um acto que nao é tão duro como aí^uel- 
le que os nossos costumes, e mesmo a nossa legis­
lação tem dado á remoção de pessoas para esses 
lugares. Por isso usei da phrase—hermeticamente 
— dizendo que se podia fechar hermeticamente 
esses homens que forao deportados em uma for­
taleza no Recife, antes do que em Fernando de 
Noronha. Houve transferencia de prisão ; o Sr. 
Honorio, presidente de Pernambuco, entendeu que 
houve deportação, eeu letnbem entendo da mesma 
maneira.

O nobre ministro disse que as amnistias não 
são dadas para acoroçoar-se o crime : eu também 
julgo assim. Disse mais que Caetano Alves, a quem 
se deu amnistia, não devia de novo conspirar, e 
por isso não podia subsistir essa amnistia. Scelle 
tinha commettido novo crime, estava comprehen- 
dido nas leis penaes ; para que pois íalla o Sr. pre-
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sidente de Pernambuco nas condições com que 
llití concedeu a amnistia? Se o bornem se linha 
associado aos criminosos, estava sujeito ás leis pe- 
naes ; mandasse prcndô-lo, e afinal o processasse 
de novo, sem se importar com a amnistia que lhe 
linha sido dada para os crimes anteriores. Não 
havia pois necessidade de vir o Sr, presidente de 
Pernambuco com um preâmbulo desta ordem tra­
tando das condições da amnistia : parece que ha 
nisto um luxo. uma especie de ostentação de fazer 
cousas que ninguém fez, e que não havia necessi­
dade de fazer-se.

A ilha de Fernando de Foronba, disse o Sr, 
ministro, está no rnunicipio do Recife ; creio que 
64 léguas arredada ; mas é necessário que o Sr. 
ministro se lerubre que os nossos tribunaes, o go­
verno, c talvez algumas ordens consideravão sem­
pre essa ilha como um presidio para degradados. 
Portanto essa idea de estar a ilha de Fernando de 
Noronha no rnunicipio do Recife me parece que 
não responde a nada.

Da provincia das Alagôas forão mandados para 
a da Bahia alguns réos, disse, o Sr. ministro : é 
verdade, e eu estava então no ministério ; mas o 
Sr. ministro deve lembrar-se que esses homens não 
ficárão na Bahia, t)em o governo approvou essa 
remessa ; foi revogada, não subsistio como está 
subsistindo essa transferencia para a ilha de Fer­
nando ; foi acto do um presidente de provincia 
(|uo o governo não approvou, e por conseguinte 
não ha precedência alguma neste argumènto.
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Disse finnlmenle 0 Sr. ministro que o decreto 

ou ordem do presidente de Pernambuco ( não sei 
se se chama a isto decreto ou ordem ) que manda 
prender aos dous cabeças, ou rnata-los em caso de 
resistência, está perfeitainente nas altribuiçOes do 
presidente, porque isso não é mais do que a conti­
nuação de uma disposição do nosso codigo penal. 
Estará tarnbem no codigo penal que serão compli­
ces aquelles fazendeiros ou lavradores que não sa­
bem das suas propriedades, que não se arrcdão dos 
lugares infestados por uma revolta ? Deu-se esta 
compücidade alguma vez na provincia do Rio Gran­
de do Sul quando ali houve guerra civil? Eu até 
podia citar os nomes de algumas familias pacificas 
que estavão residindo em suas fazendas, eque con­
tinuarão a conservar-se nellas, apezar de andarem 
os revoltosos por esses lugares__

O Sr. Vasconcellos : — Não confunda o crime 
de rebeilião com o de salteador.

O Sr. Alves Branco : — O nosso codigo penal 
marcou quaes os gráos de cornplicidade.

O Sr. Vasconcellos : — No Bio Grande ha­
via rebeilião ; por conseguinte não havia con^pli- 
ces ; e cm Pernambuco ha hoje salteadores ar­
mados.

f  Cruzão-se alguns afar tes. )
O Sr. a . Branco : — Então como se continua 

a considerar esses actos como rebeilião ?
O Sr. Vasconcellos : — Não, s e n h o r.
O Sr. a . Branco : — Nesse caso são salteado­

res ? Î Tenha o nobre senador paciência ; permilta
il
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que não lome essas premissas para o meu raciocí­
nio ; não sei insultar a pessôa alguma, cliamando-a 
salteador, bandido, etc. ; a este respeito cada urn 
diga 0 que quizer, o que entendo é que existe hoje 
em Pern:.mbuco a continuação da mesma revolta 
que appareceu o anno passado.

Disse o Sr. ministro que as complicidades mar­
cadas nessa ordem ou decreto, nos paragraphos 
anteriores a este, estão no cudigo ; posso dizer a S. 
Ex. que não as achei ; é para mim uma disposição 
nova, que nem ao menos se póde defender, e en­tão peior.

Ainda a estava considerando como explicação 
de uma lei que se mandava pôr em execução ; mas 
agora vejo que é uma cousa nova : lodo aquelle 
homem que não se retirar da proximidade das ma­
tas onde ha rehellião é rebelde I

O Su. Vasconciíllos : — Trata-se de saltea­dores,
O Sn. A. Buanco : — Pois hem : todo aquelle 

homem que não abandonar a sua casa, quando 
morar na proximidade das matas onde houver sal­
teadores é ladrão ! Não entendo isto.

O Sr. Vasconcellos : — Se lhes prestar au­xilies.
O Sr. a . Branco ; — Aqui não se falia nisto ; 

porém ainda digo mais, não acho na lei que creou 
os presidentes de província tal attrihuicão. Ao go­
verno compete fazer regulamentos e dar instruc- 
ções para a boa execução das leis, e não aos presi­
dentes de províncias; só se for para a execução de
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leis provinciaes, mas não para as leisgeraus. Gon- 
seguinternente enlendo que o Sr. presidente de 
Pernambuco usurpou direitos do poder executivo, 
e até do legislativo, porque vejo que nos artigos do 
codigo a que se referem as suas inslrucçoes não 
existem as theses que elle quiz desenvolver.

Quanto ao mais, a respeito das cabeças a pre- 
mio, digo que só na meia idade é que se fazia isso, 
ou nessa cidade onde os Cbins mandarão matar o 
governador Amaral.

Relativamente ao exemplo que trouxe o Sr. mi­
nistro, dos Inglezes terem offerecido um prêmio a 
quem prendesse a O’Brien, acho que não tem pa­
ridade alguma, porque os Inglezes oITerecôrão um 
prêmio aos que se arriscassem a prender um cri­
minoso ; e a nossa questão não é esta, é sim prc- 
iniar-se a quem matar, a quem praticar uma acção 
que a lei considera um crime, ainda que possa ser 
justificado. Se isto é moral, se é legal, então ou eu 
lenho perdido a cabeça, ou não entendo a nossa 
legislação. Atéconcorri também para essa legisla­
ção, queé a mesma inglcza, ou dos Estados-Uni- 
dos, e jamais ahi se estabeleceu prêmio para quem matasse

Tenho dado as minhas explicações.
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SEGUIDO DÍSCIRSO
DO EXM. SR. COSTA FERREIRA.

;

Ou\i ao Sr. ministro tie estrangeiros que a carta 
publicada como escripla a Vicente de Paula pelo 
actual Sr. ministro da marinha e em a qual S. Ex. 
Irata de amigo áquelle facinoroso é falsa ; mas per­
gunto eu ; osSrs. ministros já mandarão lespon- 
sa!)ilisar quem reconheceu essa carta ?

O Sr. Paulino (az signal negativo.
O Su. Costa Furrkika : — Pois uma carta de 

ta! natureza, que se diz escripta pelo Sr. ministro 
da marinha a um dos maiores lacinorosos do Bra­
sil, é reconhecida por um tabellião c os nobres mi­
nistros não mandão responsabilisar o tabellião que 
recebeu a firma do Sr. ministro da marinha ? Es­
pero que esse homem não fique impune, reconhe­
cendo como vertladeira uma lirma falsa, para que 
não venha aqui um senador illudido por um fal­
sário, dizer que um ministro escreveu a um faci­
noroso: E’ necessário isto: a palavra do nobre mi­
nistro de estrangeiros tem muito peso ; poróm S. 
Ex. sabe qual 6 o valor que tem um acto reconhe­
cido por tabellião ; não basta que S. Ex. diga — 
esta carta é falsa — deixando-a entretanto circular 
por maps de todos, judicialmente reconhecida.

Quanto ao mandar o Sr. Honorio, presidente 
de PernambucO; que esses miseráveis habitantes

|. ,
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das matas se retirem das suas propriedades, só pô­
de louvar esta acção o nobre ministro dos négocias 
estrangeiros, e o nobre senador o Sr. Vasconcellos, 
(jue nunca soubeião que cousa 6 necessidade : um 
é ministro de estado, o outro é senador, passão vi­
da ditosa e folgazãa ; gozando de todas as commo- 
didades, não sabem sem duvida avaliar quanto cus- 
taa um pobre homem, quecorn grandesacriíiciofez 
a sua palhoça para nella viver, que cria suas galli- 
nhas, e tem uma rocinha de onde tira os meios de 
subsistência para si, e muitas vezes para sua nu­
merosa familia, abandonar tudo, retirar-se dahi e 
pôr-se á ordem de um commandante militar que 
póde dizer-lhe : Vá residir para daqui a trinta ou 
quarenta léguas ! Oh! Srs., para podermos avaliar 
bem as cousas é necessário collocar-nos nas cir­
cunstancias daquelles que soflVetn : quem nunca 
sotíreu, quem roda em brilhantes berlindas, quem 
se deita eu» fôlás camas, (]uem tem á sua mesa bons 
manjares nao pôde avaliar bern o que solírem os 
pobres, e muito menos os desarranjos que se lhes 
causa fazendo-os retirar de suas pequenas proprie­
dades. E trata-se isto do bagatella ! Que mal po- 
deráõ fazer estes homens continuando a residir nos 
lugares dos seus domicilios ? Eu vejo, senhores, 
na historia que no auge do íuror o delirio, na 
Vendée os lavradores pegaváo em armas, e quando 
se approx'imavao as tropas, largavão as armas e 
lançavão mão do arado ; entretanto não forão 
mandados retirar das suas propriedades. Já mos­
trei aqui lambem o exemplo do grande Henrique

r í
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IV, que quiz antes ministrar meios do subsistên­
cia, fornecer mantimentos aos assediados de Pa­
ris,do que deixar esses miseráveis morrerem á fome. 
Entre nós porém tira-se o pobre da sua proprie­
dade onde \ive paciíicamente, tira-se-lhe tudo 
quanto tem, manda-se que mude de residência 
para dabi a trinta ou quarenta léguas, e isto não é 
nada ' Agarra-se em um desses bomens que forão 
mandados presos ou deportados para Fernando de 
Noronha, coi!oca-se na ilba dos Ratos, que é um 
presidiu dos que se acbão condemnados em Fer­
nando de Noronha e tem ahi péssimo comporta­
mento, e diz-se:—Não é nada, é apenas uma sim­
ples transferencia de prisão ! ! — Põe-se a prernio 
a cabeça de Pedro Ivo e a de Caetano Alves, e diz- 
se : — E’ para o bem publico, porque, morrendo 
esses malvados, a terra íica socegada, a humanida­
de não soíTie, provavelmente acaba-se a revolta, 
não se gasta mais dinheiro, etc. ! ! — Ah ! senho­
res, foi eivado deste mesmo principio que Henri­
que l í í  mandou matar ao duque de Gui/.e e ao 
irmão do duque de Guize ; foi levado por essa hu­
manidade ; mas eu vos digo que se esto principio 
vigorar entre nós, ai do Brasil ! E ousa o nobre 
ministro de estrangeiros propalar semelhante dou­
trina nesta casa ? ! Ousa dizer que esta violência 
que se faz a esses cidadãos, arrancando-os de suas 
casas, deixando-os sem os seus bens e sem as suas 
roças, não fere a constituição do estado? ! Ousa 
dizer isto o nobre ministro, que naquelle lugar 
( apontando para o estrado onde está coUocada a
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mesa dos Srs. presidentes e secretários, ) de joell-io«:, 
ainda não ha muitos dias, jurou na qualidade d(! 
senador do império obser\ar e íazer observar íiel- 
nicntc a consliluição e as ieis do estado ? K’ assim 
que se respeita a santidade desse juramenio ? !,. 
Ku não posso deixar de lembrar o dito daquelle ly- 
ranno que dizia : — Os juramentos sao j>ara os 
povos um meio de os embalar como os bonecos são para as crianças.

Arranca-se o cidadão contra a sua vontade de 
um lugar para outro ; tira-se-lhc da sua proprie­
dade, e diz-se : — Isto não é contra a constitui­
ção ! ! — Pergunto eu, quem fica cuidando dos 
bens desses cidadãos ? A quem íicao elles entre­
gues? Não soíTreráõ elles muitas perdas ? Ouern 
esíá no Rio de Janeiro, senhores, nao sabe avaliar 
cas dejgraças dos povos. Eis-aqui, Sr. presidente, 
eis-aqui porque nos achamos no estado em que es­
tamos. Esses miseráveis, moradores nas matas, len­
do 0 discurso do Sr* ministro , em que diz : _
isto não é nada, é apenas uma mudança de uma 
para outra parte — que idéa farão das garantias 
que a constituição lhes dá ?... E’ assin) que somos 
constitucionaes ? E’ obrando por esta maneira que 
quereis restabelecera paz no império? Pergunto 
ao Sr. ministro : o que houve em Pernambuco foi 
uma rebellião, ou não ? Desejo uina resposta.

O Sr. P aulino ( ministro dos estrangeiros ) íaz signal aflirm'^tivo.
O Sr. Co.STA Ferreira : — Então porque os 

nobres ministros não mandarão suspenílcr as ga-
G
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f^nflas ali ? Que novas nos liâo os Sfs. mîniiiiros 
da liberdade da imprensa em Pernambuco? Não 
se aíirárâo balas nessa provincia sobre quem anda­
va entregando periódicos? Não ge mondou calar as 
folhas publicas? Não se quebrarão íypcgraphias?.., 
Fazeis bem : já um vosso coliega consenïio que se 
praticasse o mesmo aqui na curte seodo entoo che­
fe de policia, não admira portanto que em Per­
nambuco se fizesse o mesmo ; é Obnseauencia ne- 
cessaria« E ’ assim que se cumpre o sagrado ju ra- 
mento ile executar, e de fazer executar fielmenle 
a constituição ? ou serão os Srs. ministros como 
esse tyranno que dizia— o que os meus lábios pro- 
fjuncião, 0 meu coração despreza I —~ Se assim não 
é, porque não se observa a constituição ? Que re­
pugnância é esta ? Se Pernambuco está em rebel- 
lião, suspenda-se ali algumas das garantias dos ci­
dadãos, como permillea mesma constituição ; se 
são necessários meios para acabar cotn a anarchia, 
venhão esses meios ; e se os meios legaes não pres- 
ião para cousa alguma, nem a constituição serve 
para nada, então devemos aconselhar a nação que 
proclame o absolutismo, visto que a constituição 
não oiTerece meios para fazer a felicidade do povo.

Eu comparo, senhores, a nossa constituição, 
segundo vós a executais, com essas ratoeiras íeneas 
usadas ern certos paizes, onde todavia não é licito 
arma-!as seín que tenhão ao lado uma bandeira, 
urn signa! que adviría para que se caia nelias ; en­
tre nós porém está armada a ratoeira, mas sem ban- 
rU'ira para signa!., ele maneira que um homem in-
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r/oconte, pensando que vai trilhando caímnljo se­
guro, cahe nu armadilha, é preso, c agarrado e 
niorío. E’ como se pódc couiparui uma consliíui- 
çâo que não é observada ; dessa maneira náo {"az 
sfi não males ao paiz e ao monarciui. Note-se que 
nesses paizes onde ainda hoje reina a anarchia, 
liin (leiirio, assim está acontecenilo porque as suas 
consíiluiçOcs não erão observadas.

l)oi:j:eííío-nos (le palavras, senhores; em Per­
nambuco agarrão-se muitos homens, velhos; me­
ninos, corií isenções logaes, sao recrutado? a torto 
e direito ; e se se pergunta —■ porque ? não se sa- 
beciizor. A üherdadede imprensa desappareceu ali: 
destes factos todos nós temos couh(3CÍmento. Se ha 
em Pernambuco homens quo conciíáo ú desordem, 
sejáo processados, proceda-so como a !ei manda. 
Nós não devemos pacUtar com a anarchia, por umi- 
tas vezes o tenho dito ; mas castigar um hoíiiens 
que quebranta a lei, quebrantando-a tainhern as 
autoridades publicas ; e ficando esías não só iinpu- 
.nes, como alé iuuiiaa vezes elogmdas, eiUreíanto 
que são tão criminosos como osoulros criminososé 
sem duvida um exemplo terrível. Não acha V, Ex,, 
Sr. presidente, que c uma lição de m-prai que es­
ses horrjens que estão om torno dos chefes da re- 
belüáo, e a quem se promelíe um prêmio para os 
matar, desprezem esse premib, julguem indigao 
atirarem cm seus chefes ? Não é isto uma lição de 
ínorolidade a quem coucita essas mortes ? Quando 
Henriíjue l í í  mandou apunhalar o duque do Gui­
zo, 0 hpmern a quem eüo chamou para isso res-

11
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pondcu-Hio ; «Sou amigo de V. I\î,, porém sou 
soldado, e nao assassino ; dispense-me pois V. M. 
deste sirvieo. » São estes principios de Lonra que 
devemos infundir nos nossos patricios; só assim é 
que podemos ser felizes, do contrario se poderá 
dizer — é de liumanidade publica rnalar-se a fula­
no c a sicrano — e entao ai do Brazil !
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TEÎU]EIHO BlSCliltSO

DO EXM. SR. COSTA FERREIRA.

Parcco que O exoriliü (lo nobre miiiislro, refe- 
lindo-soa palavras indignas, c relativo a um nos­
so collegaquc, fallando nessa casa sobre a demissão 
de um iilbo de oulro nosso collega, exclamou : — 
(|ue infame governo ! — Parece que essas palavras 
indignas dizem respeito a um nobre senador, que, 
(juandü se tratava do regente, quando se tratava do 
governo deoutr’ora, dizia—esse governo demonio. 
— Creio que o exordio do nobre ministro cabe 
muito bem a esses nobres senadores.

Já que me levantei, Sr. presidente, alguma cou- 
sa devo dizer sobre as emendas do nobre senador o 
Sr. Alves Branco, Não sei se o nobre senador eii- 
geitou as suas emendas__

O Su. Alviís Branco : — Não, senbor.
O Sr. Cost.v F erriíir.v : — Como bontern Ibe 

ouvi dizer que os entregava ao senado, julguei quo 
as abandonava, imitando o exemplo dessas mulbe- 
resque, deslembradas, quando mãi, deque a na­
tureza lhes deu dous globos nevados para alimentar 
a prole, a abandonão. Verdade é ijuea mãi (jue 
leva seu íilbo á roda c castigada pela natureza e 
pela opinião publica ; pela natureza, porque dabi 
provém males á propria mãi ; pela opinião publica, 
porque ninguém pódo julgar honesto que uma



tíiulher, por mais miserável que seja, etilregue seu 
filho á roda dos engeitados. Mas, cmfim, nada ac- 
crescc?;-íarci a este respeito, porque o nobre sena­
dor não engeiía as suas eínendas.

Ha entre estas emendas uma com a qual não rne 
{30SS0 coiiforinar; é aquella que nega (orças ao go­
verno, oü u íorça de cjue o governo diz necessitar. 
Guia-me esto voto a declaração que fez o Sr. mi­
nistro da mariiíha na cauíara dos deputados. Ver­
dade é que não sei coüio S. ilix. não acompanhou 
logo as j)a!avras que naquella camara pronunciou 
eosn uma declaração de guerra á Inglaterra, a meu 
ver, ou S. Ex. devia conservar-se em silencio, ou 
a dizer algutna cousa, não usar das phrases de que 
se servio — Kão ha duvida ( disso o Sr. ministro 
da rnamiha, ) {juo dc ioaneira irregular e violenta 
esta procedendo o governo inglez contra a sobera­
nia das nações, contra o direito que todas eilas iem 
de jnanter illesa a sua dignidade. — Se é este o
nosso estada, como confessa o Sr. ministro da ma­
rinha, não devemos completar as nossas forças? 
A,cha 0 Sr. ministro da fazenda ( vokaado-se para ^ 
o Sr.  Torres )  que foi airoso avançar o seu collega 
esla proposição na camara dos dcq)utados, e não 
declarar logo a guerra á Inglaterra ?.... Mas Y. 
Ex. remette-se ao silencio ; parece que se quer 
seguir 0 systema do outr’eia — silencio o votos.

Senhores, direi írancamenle algumas idéas que tenho,
■ lulgo que quando se (rata com qualq^ier nação 

poderosa ou não  ̂ é necessário observar cerlas íor-
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rrrülaí:. Cumpre advcrlir que o traíico d(5 africanos 
íem-se feilo e se faz entre nós ; coníinua-se a in­
troduzir dessa gente que o nobre senador dizia que 
etão nossos niostres em moral, que o Brasil não 
podia deixar de ser povoado por ella. Desgraçada- 
me-nte vejo luzir insignias nos peitos de homens 
que pralicão pubiicamentoeste negocio iiiciío, que 
fazoín (jue uma nação soberba nos mande insultar 
nas nossas praias. Parece que a Inglaterra nos 
quer tratar da ínesma maneira que alguns poten­
tados do interior coslumão tratar aos homens po­
bres; não se embaraçâo com cousa alguma, não 
íratão de cumprir o que promcttem ; e ai daquelle 
que lhes resiste !

Podería dizer alguma cousa a este respeito, po­
dería aqui apresentar algumas verdades duras; 
rnas tenho muito medo que o Sr. ministro da fa­
zenda venha depois dizer que uso do palavras in­
dignas (ie so pronunciar nesta casa, que concito 
mr.a nação poderosa insultando-a aqui. A Ingla- 
íerra não tem declarado guerra ao Brasil, nao por 
medo de nossas armas, e sim com rnedo de perder
os seus armazéns, de perder os seus fardos__Mas

..já estou com rnedo de íaÜar desta maneira do go­
verno ingiez : tenho medo de fallar desse governo, 
também do governo írancez, caté do governo da 
China ; poiajue pódo qualquer desses governos 
apresentar uma nota pedindo satisfação do que 
disse o senador fuiuno; póde-se dar a meu respeito 
aquIHo que se deu o respeito do certas palavras 
pronunciadas na cainara dos deputados, e pelo que

C >
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Sü (leu salisfaçao a rerlo diciador. Tarece port*iri 
(]Lie as cousas nao leri;io clK'gado ao ponlo ein (]ue 
estão, em redação á Inglaterra, se por ventura as 
nossas leis não fossem illiididas, se não se ti\ess(í 
deixado apparecer pulilieaniente um trafico (jue 
póde trazer senão d(;sgraças ao Brasil. Conherm (jue 
(juem póde pôr (ermo a esse cancro, que tanto mal 
nos faz, somos nós, e não o estrangeiro ; e quando 
o estrangeiro nos quizesse insultar, era para este 
caso quesupponho (jue apparecerião até os homens 
de 50 annos que forão agarrados em Bernanibuco 
e mandados para o Sul. Neste caso estou que to­
dos pegarião em armas. Darci portanto a força (]uo 
o governo entender ser necessária para salvar a 
dignidade nacional, c por isso não votarei por essa 
emenda do nobre senador.

Muito já se tem dito sobre os negocios de Per­
nambuco ; observarei comludo que não basta dizer 
que se praticão taes e taes actos sob a responsabili­
dade de quem os faz. Póde o Sr. ministro dizer— 
debaixo tlc minha responsabilidade c necessário 
(jue se agarre no senador Costa Ferreira, e vá para 
a ilha de Fernando dar um passeio ? — Póde o Sr. 
iTiinisiro, debaixo sempre da sua responsabilidade 
dizer— não vá para a ilha de Fernando ; vá para 
a ilha dos Batos, vá ser collocado nesses penedos 
escalvados, vá solfier essa tortura ? — Ora, isso 
não póde ter lugar ! Tenho dito muitas vezes que 
uma só medida nos póde salvar, c esta medida não 
(í outra se não a exacta observância da constituição, 
que não seja cila falseada, porque então antes o
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(loSj)()li>mo, \isto (juc corn o di'spoti.smo iiingwerîi 
su engana ; todos sabem quem é o seniior. Se eu 
estivesse persuadido que ó̂ o despolisrru) nos junlia 
dar alguma quietação, diria ; — Vaíiios j)ara elle, 
vamos de novo experimenta-lo ; — mas como en­
tendo que ha um meio de aquietar o paiz, que é a 
lie! observância da constituição, ndo vou para ahi.

ü ra , pergunto aos nobres senadores__, mas de
que serve perguntar, se a resposta é— não sei ?
Já uma vez eu disse : — o ministro que nao sabe 
aquilloque todos sabem, que não ouve aquillo que 
todos ouvem, vá para a escola dossurdos-mudos;—■ 
apezar de que a mellior escola, a melhor junta de 
médicos não pódc dar vista a quem não quer ver, 
não póde dar ouvidos a quem não quer ouvir.

Desde (|uando soubestes que era necessário uma 
suspensão de garantias para t^ernambuco ? Desde 
(juando julgastes que cumpria lançar mão do me­
didas cxlraordinarias , que a mesma constituição 
[)ermitte ? Porque não usastes dessas medidas que 
a constituição consigna ? Porque não batestes os 
desordeiros com os meios legaes? Para que essa 
ostentação cynica do despotismo ? Para que dizer: 
— eu podia caminhar por meio da lei, podia pedir 
uma suspensão de garantias; mas deixemos-nos 
disso, fique a cidade em sitio, fiquem os periódicos 
dn  sitio, prenda-se a quem entrega periódicos, 
íi(|ue a imprensa suspensa? — liesponda o Sr. 
senador, nao foi isto assim ? D íallando cu por esto 
modo, (|uero apadrinhar desordeiros í Qu<ím apa­
drinha desordeiros sao a([uclles <jue usau du meios
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conlraiios á consliltiiçao. Nao sc quer que as eon- 
sas marchem como (Icyimti ser. Nós vimos nos oííl- 
eios do Sr. rniiiislro da marinha, quando |)residen- 
le de Pernambuco, que o que lá havia não era 
nada, ora um pequeno partido que nada valia ; 
entrelanto no dia 2 de fevereiro, de repente o que 
era pequena desordem metlcu susto a todos. Aqui 
está porque não creio em certas palavras, aqui eslá 
porque algumas cousas que digo arranhão os ou­
vidos dos nobres ministro.s. No meu modo de pen­
sar não sei o que seja o homem que diz uma cousa 
agora e outra depois. Ou esse presidente era muito 
ignorante, ou não fazia caso das leis ; porque dizer 
que havia uma pequena desordem, não pedir meios 
para rebatóda, e depois repentinamente dizer: — 
lia uma rebeilião — e lançar mão de todas as me­
didas anti-constitucionacs, medidas que podião ser 
reulisadas pela mesma constituição, e mostrar des­
prezo cynico pela mesma constituição.

Que nome deve ter um homem que falia desta 
maneira? Falto por ventura á dignidade do senado 
exprimindo-me deste modo? K’ isto um palacio de 
áulicos? Usaremos da linguagem dos cortezões de 
certo imperante, que a tudo quanto este pretendia 
respondião : — Sc é possivel, eslá feito ; se não é 
possivel, far-se-ha ? — Quereis que aqui se use 
desta linguagem ? E’ ella própria do senado ? Me­
recia eu as censuras do nobre ministro porlando-me 
como meportei na sessão passada, dandoo dito por 
ruo dito, quando o nobre ministro negou que 
fosse do seu collega a carta c.scripta a Vicente de

..t
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Paula ? Eu poilia rt*j)li<“ar que o que nie faria aere- 
di(ar nessa caria era estar ella reconlieciila judicial- 
mcnle, mas nada disse. Ouço dizer que esse ho- 
íuem que ainda não foi aííinisliado, como diz o Sr. 
Loj)es (lama, pedira 2 0 :0 0 0 ^  de rs, ao Sr. Ho- 
norio pelos serviços que tinha feilo. Eu desejava 
larnhem saber se isto é exacto^ porque, se com ef- 
feito elle íez esses sferviços, e lhe promettôrão paga, 
pague-se-lhe.

Senhores, eu não quero desordens, mas lambem 
não quero que sejão combatidas, tornando-se os 
combatentes criminosos ; -é uma condição muito 
triste. Conheço que ás vezes uso de expressões que 
talvez não soem bem porque digo verdades ; mas 
se o que digo não é exacto, porque não sou escla­
recido ? Calão-se, e quem cala concente.

Apezar de tudo, não acompanharei o nobre se­
nador em negar forças ao governo. Não sigo o sys- 
lema de negar pão c agua, como usava o nobre 
senador, que queria que se negasse pão e agua ao 
goveino demouio, como elle o chamava. Já disse, 
não nego ao governo a (orça de que precisa, mas 
íique certo o nobre ministro que não é por meios 
violentos que ba de acabar com a anarchia ; os 
nossos vizinhos nos tem mostrado que coin tacs 
meios nada mais tem feilo do que acostumar os 
homens a den amar sangue; o partido quo sóbe não 
perdoa ao vencido, julga quo tudo fica em socego; 
mas passados quinze d ias, nova revolução re­
benta.

Já apontei exemplos de quanto pódeuma amnisr
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ti.i (l.Tíla (le hoa íé n com íranquozn. Troijxí' o 
to (!(í ií('iiri(jUO IV perdoando o diKjiw d(! (juisc, 
0 o (’(íeilo (|H0 j)rodn/do osíi? aclo para a suhiniss.io 
do Marselha, Sinio quo s(MHieira continuar com 
Hiodidas, cm minha opinião faisas, para |)aciíicar 
o pai/, ; sinto quo so ohrigiio a pohros homens (juc 
vivem nas matas a al)a?idonar os seus doiuicilios. 
Ouom (om andado poias provincias saho como vi- 
\(un ossos homens ; ollos tem poijuenas roças ()uo 
{Hocisão vigiar conlinuamorite, lom animaes do- 
mosticos nnc carecem do seus cuidados ; arranca-

tdos de seus domicilios perdem Indo. h] porque ,s(; 
lira assim a propriedade a esses homens ? Se sao 
tão miseráveis, como dizeis, que receio podião cau­
sar ? Oue sustento podião dar ás forças rebeldes ?

Mas, dizeis vós : — podião ser iüudidos. Ora, 
.senhores, ó isto argumento que se apresente nesta 
casa ? Pode o nobre ministro, versado na scicncia 
de Euciidcs, nssitn discorrer ? Póde um estadista 
í|ue, no meu entender, é a Oor dos saquaremas, 
lançar mãode semelhante argumento ? Sr. minis­
tro, teniia compaixão desses miseráveis ; lembre-se 
que a constituição não diz que a propriedade é sa­
grada só para quem mora em palacios : clia res­
peita igualmenle a os que morOo nas choupana':. 
E’ por esse respeito á propriedade que os Inglezes 
amão a sua patria : póde um lord inglez dar lau­
tos jantares, possuir mi! cavalios, gastar o seu di­
nheiro como hem lhe a prouver; porém Ocão póde 
lazer o que se fez ern Pernambuco a esses pobres 
m atutos: por mais eievad!) que «qa o lord, uão

í'!' '■

m  \i
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pó(!(í (rnínr ao mois liumildo ( iiigici' como
lorao tratados esses pohics homens d(i Per­nambuco.

Ou\i ao noluví ministro fazer um fximposo «do- 
gio ao Sr. ilonori{\ Concedo que seja esse senhor 
um Salomão, um rei David, que possuia o coração 
do SíMihor ; mas não nos esqueçamos que, quando 
esse rei roul)OU a mulher de um seu oííieia!, (odí) 
o mundo saho que foi castigado severamenie pe! 
Sciihor ; que muito pois era (juc o nosso collega o 
Sr. Honorio se desviasse da seaida que devera tri­
lhar? í<] se as medidas que eile tomou forão arbi­
trarias, que providencias tem dado os nobres mi­
nistros para (jueo aihitrio não continue ? h]ra isto 
o (JUC os nobres ministros nos deverião fazer saber, 
e não vir íevra da sessão com elogios pomposos a 
este ou áquelle.

O nobre ministro fez o elogio dos moradores 
dos arredores do Rio de Janeiro ; e>í.es são civüi- 
sndos, muito honrados ; mas os outros são barba­
res, tem casas de pindóba, choupanas cobertas de 
palha, não merece a pena que se olho para clles, 
tira-se-lhes a propriedade ! E’ desgraçada seme­
lhante argumentação.

Sr. presidente, nada mais direi ; apenas obser­
varei que acho mal coilocado este post-scripliirn 
que vem na resposta ; supponho (jue seria melhor 
que tirássemos esse íopico desta peça, que man­
dássemos uma deputação numerosa significar a 
Sua i\1ag(íslado a dor que o senado sente pela perdo 
do Piinoipe Imperial, mostrar que o mesmo gnlpí»
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que ferio o coração tio pai ferio o coração tie todos 
os Brasileiros. Seria isto mais airoso. Não cha o Sr. 
Yasconcellos que eu tenho razão nisto ?

O Sk. Vasconcellos : —Na secretaria disserào- 
me que era isto conforme os estilos,

O Sr. Costa Ferreira : — Será assim, mas 
julgava que o que lembro é mais canveoiente.

u: h I J i
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SEGUINDO DlSCliHSO

DO EXM. sa. ALVES BRANCO.

vSr. prcsidcntij, offereci as minhas ('mondas com: 
algum d(3senvolvirncnto; íoi-me necessário sus- 
tenla-las, e não cra minha intenção fallar mais 
a respeito ; entretanto, como o nohrc senador 
propo7.-sc hoje a combate-las, procurarei fazer 
algumas reflcx()es a ver se respondo as objecç(3cs 
que apresentou o nobre senador.

Desejava, Sr. presidente, agradecer nesta oc- 
casião ao nol>re senador as palar ras obsequiosas 
com que rne honrou; mas sinto não poder faze-lo 
porque o nobre senador mesmo destruio toda a 
gratidão de meu coração lançando-me o estigma 
de perfiílo. Entendo que esta palavra escapou ao 
nobre senador, pois sei que não (í costumado a 
usar de expressões odiosas a respeito de nimguem, 
menos de seus collegas, e de mim que lhe devo 
muito respeito e consideração, e que lhe retribuo 
na mesma especie. . . .

Su. Roduigues Torrks (ministroda ía>cnda); 
— Se me escapou, não foi dirigida ao nobre sena­
dor; fique certo disto.

O Sr. Ar.vES Branco : — Então não conti­
nuarei.

.lá hootem disse qual tinha sido a origem prin- 
cijKíl das minhas emendas. Esta origem vem do

.ll
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proj r̂uiMiiiü íjue apresentou a admitiisUaçau tie 20 
<le seleuibro (luantlo subio ao potier, e que nos foi 
at}ui ex[)!ifuiio f)elo nobre senador o Sr. visconde 
de Olinda — sustentação ou execução 'plena da 
constituição e das leis— , moderação ou lolerancia. 
— Kste programma , cumprido como depois \i 
praticar, levou-me a escrever as emendas quo 
apresentei. So não tivesse de tal modo contrariado 
o programma, como me parece que íui, de certo 
eu não seria tao explicito nessas emendas. Gon- 
Irariou-se esse p>rogramma de maneira tal que 
che"uei a me persuadir que o nobre senador que
o apreseniãra, e a quem muito respeito, linha 
usado nessa oceasião de um estratagema para 
con» a opposição, estratagema que é ordinaria­
mente empregado, mas que não cabe bem á sisu­
dez c circumspecção do nobre senador. Persuadi- 
me que não era a íiel execução da constituição c 
<las !e;s o (|ue a administraçao linha em vistas mas 
sim a eleição de dous senadores por Pernambuco, 
l'iis-aqui de que cheguei a persuadir-me, vendo t> 
Fuodo por que o programma ministerial foi sendo 
executado.

Nao quero entrar nesta discussão, que é vasta; 
deixa-la-hci do parle; ínfarei sómente de respon­
der as observações do nobre senador.

Disse o nobre senador tjue eu e outros meus 
nobre-collegas, que failarao sobre esta materia, 
não justificamos com íaclos as aceusaçoes violen­
tas que fizemos á adininistração. Nao sei (]ue ac- 
cusações violentas íizemus á adminÍMração; apenas
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ropelimns aquillo (juc (’slâ nas foliias pulílicas, nas 
lollias ut(.i (iü proptio govenui; ii/c*inos algumas 
H'IlexOes, mas nào iizomos accusaçôos. Nao pro­
curei lançar o estigma a nimguem quando apre- 
Símtcia simples historia do (juese (inha praticado 
e se está praticando no império; não usei de pala­
vras que fossem odiosas nem mesjno ás pessoas (jm; 
tem praticado certos actes. A expressão mais loi le 
que se encontra nas minhas emendas é(|ue esses 
actes podem manchar a historia do !>rasil; mas 
não personaliso; fallo dos actes, e sobre elles é 
que baseio censuras. Káo pude achar outra quali­
ficação para esses actes; digo que elles podeni 
deshonrar a historia , e não accuse pessoa al­
guma.

Mas se tivéssemos feito violentas aceusações, 
ellas podião ser justificadas a vista dos factos que 
apresentamos. Em verdade, desde (lue temos go­
verno representativo nunca vi praticar aclos seme­
lhantes. líu 0 meus amigos fomos sempre aceusa- 
(los, c de uma maneira atroz, por cousas muito 
insignificantes; entretanto hoje vemos factos que 
nunca vimos praticados nem antes nem na ocea- 
sião cm que servimos; c esses factos justificavão al­
gumas aceusações que se podessem fazer. l’òde-se 
dizer que as circumstancias dcsculpão certos factos 
mas dizer que elles não são odiosos é o que se nao 
póde avançar.

« As emendas erão proprias de uma pesssoa 
que não tivesse assento no senado, de um moço 
que não tivesse servido na administração. » Eu

7
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julgo (jU(i as (Miu'ndas ({ikí oiï'ercci ass('ulao cru 
la/ào, (1 nu U‘i; sao l;io próprias (Iîî mu uu'ço si­
sudo como de um vdiio que d('S('jü cum]>i ir sous 
(hivfîres.

[’’allou O nohre senador a respeito do decreto 
que concedeu ooinislia; disse que as minhas as­
serções acerca delle não erão baseadas em justiça, 
porque, dizendo eu que o decreto tinha eui vista, 
segundo as instrucções que o acompanharão, salvar 
innocentes, ou pessoas illudidas que estivessem 
entre os revoltosos, passou a ser illusorio; e a 
razão 6 que essas pessoas estavão livres de serem 
processadas, porque as leis não as punern. Enten­
de 0 nohre senador que isto não 6 assim; mas eu 
(|ue mc lembro das phrases do codigo penal, con­
tinuo que para illudidos, para homeris que en­
trassem nesse movimento seu» conhecimento do 
i]ue ião Cázcr mal, não havia necessidade da am­
nistia. E verdade que o nobre senador disse que 
os chefes forão amnistiados. Conheço isto; mas 
lambem tornei a 1er as instrucções para mostrar 
que a maneira porque isto loi feito dava a enten­
der que se exclu ia esses homens.

O Sr. y.vseoNCELLOs; — Os chefes não podião 
estar illudidos !

O Su. Alves Branco : — Sem duvida que 
podião; mas então não havia necessidade de fazer 
distineção. Sc os chefes estavão illudidos, para 
que esta distineção? Bastava o decreto. Tem-se 
muitas vezes dado amnistias cm principios de 
desordem; mas creio qno nenhuma foi acompa-
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íilííula (l-c inslnjí'çm\s da iiuitK'iia por (|iic c.sUi o 
loi. T<‘inos o oxnnplo do Hio {iraiiíJí' do Sul; lu» 
decrolo da aiuiiislia lia» ia a iiu'Sîiia pliiase — para 
arpudles quo sc sugaitarem ao go\('i rio legal. — 
íístavao os presidentes e os citeíes do exorcilo da 
legalidade autorisados para dar amnistia , para 
lazer applicaoao do decreto; mas lumi no d(‘cre(o 
nem nas ins(mc(;ões existia <;ssa distim vao ijue se 
dá agoia. í"iz reparo nessas inslruev<íes; tratei do 
mal que podia fazer a disline(;ao que iieilas se es­
tabelece; porque já disse honlem que ainda (juan- 
do se possa tandjein entender (pie os cijeíes estão 
comp.reliendidos, comludo p<uliao estas inslrucçoes 
enganar, ilindir a quem as Jesso; pt)dia par('c(U' 
<jm; a anituslia dirigia-se simplesmenití aos illu- 
didos e não a todos. Mis-aqui o que eensurei.

() uohre senador a (]uem respondo disse que 
eu parecia estar persuaiJido (jii(\Síí sc tivesse pu- 
idicado o decreto antes do dia 2 do fevereiro, tal­
vez os r('l)(ddesse livesseni apresentado, tornando- 
se tao bons eiriadaos como (juabjuer de nós. Disst; 
mais 0 nobre .senador (jue eu entendia (jue a pri­
meira eousa a lazer, dandi)-sc uma rebclliao, era 
um decreto de amnistia. Sr. presidente, eu censu­
rei 0 governo j)or nao ter jmblicado logo a amnis­
tia nesta corte, ou logo (jue o deendo chegou u 
ib'inambueo. A razão em que me í‘und(M foi (|ue, 
as inslrucç{)os dizem (jue o decreto tinha por lim 
ísalvar illudidos. Ora, se este era o lim do decreto, 
(]uai era a opporlunidade da publi< a(,au)? Creio (jiní 
alta aos olhos immediatamcnle. Se (juerei.i salvar



ilhnlidos, SC cnlciuicis (juo coin a amnistia c pos- 
sivcl sal\a-los, <!ai-lhcs conhccimcnlo do dccrelo 
('m que mandais amnistia-los, para que se possao 
aproveitar dessé acto ; mas se occultais a amnistia, 
nao podeis dizer que quereis salvar o ninguém da 
revolta, (lorque ninguém se poderá aproveitar de 

vor (jue dcsconliecc- A opportunidade da 
publicação do decreto estava incluída nasexpressões 
das inslrucções ; entretanto o decreto aqui não foi 
1 )go jiiiblicado ; só o íwi, segundo dizem, cm mar­
ço na secretaria da justiça, e em Pernambuco pa- 
jece (jue em junho. D.ujui se que ou não havia 
esse lim d(í salvar os illudidos, ou então o governo 
procedia de uma maneira inteiramente contradic- 
toria ao que desejava.

Não digo que os rebeldes se terião apresentado 
se fosse publicado o decreto aqui na corte immcdia- 
lamenle ; mas era muito provável que se a])rcscn- 
tassem em grande numero, que se consiguisse al­
guma cousa do fim para que foi leito esse decreto 
ou as instrucções que o acompanharão. Isto era 
muito provável ; tanto assim que tem sido nossa 
pratica constante puhlicar-se o decreto de amnistia 
para a rebelliáo em flagrante. Eu disse hontem qne 
isto eslava nos costunr.es, no senso poli tico de todas 
as nações, que de ordinário, nos crimes collecti- 
vos, sempre abriüo uma porta de salvação a todos 
os illudidos, ou aos homens que por um acaso es­
tivessem no meio dos revoltosos ou tivessem sido 
forçados a segui-los. Estecoslume até está em lei, 
jiois sabemos que na Inglaterra, antes de se fazer

( ^



logo a um UmiLillo, mlima-s(.i aos Uimiilluarios 
\ para quo S(? i'(.'lii'ciii, alim do ovilar quo a força 

mililar obro contra iliudidos ou contra boincns 
(jne por acaso oslejão reunidos naquollos grupos. 
Islo c do sonso geral ; a sociodado nao (juor sacri­
ficar innocentes, não quor fazor maior ri'prossao do 
(|ue atjuella quo é indispensável ; por isso dá oc- 
casiao a que os homens (jue mão sao realmenlo 
culpados se possão retirar. Foi por isso que jiilguoi 
essencial essa publicação ; muito mais (juando o 
jtroprio decreto e as inslrucçoos lamljom o roco- 
nbocião.ISão disse nunca que a primeira cousa a fazer 

* em uma reiiellião ora um docrolo do amnistia ; 
mas devo declarar ao no!)re senador que um decre­
to do amnistia ; para aquclles (juo se retirarem, 
j)ara os iiludidos, eu o julgo essencial. A amnistia 
pódc ser ou condicionai ou absoluta. Absoliíla nao 
pódo ser no estado de flagrancia de uma r('be!liao; 
mas condicional, para aquelles (jUO se retirarem, 
essa julgo eu nocessaria. Parece islo negocio in­
contestável á vista dos exemplos das outras nações 
á vista da boa razão e do bom sonso universal. Sou 
de opinião que, iminedialamento quo haja um tu­
multo qualquer que fome um caracter grave, o 
governo do paiz deve lançar mão da força ; mas 
lambem deve prometter nao fazer [irocessar aíiuel • 
les (jue se retirarem antes do governo usar das ar­
mas Desde (]ue se chegou ao ponto de sei indis­
pensável fazer uso da força militar, todas as mais 
medidas, que se julgào efíicazes, pouco ou nada
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valem. Por isso censurei n adminislraçao dií Per­
nambuco, que, convencida que nada se podia con­
seguir sem o ein[)rego da (orça, principiou a tomar 
medidas inleiramcnlc improlicuas, além de ille- gaes e despóticas.

O Sr. ministro que impugnou as minhas emen­
das julgou que isso seria um acoroçoaíiiento ; mas 
é porque S. Ex entendeu que eu queria que, iiu- 
mcdiatamenle queappareccsse uma rebelliao, fos­
sem todos os rebeldes perdoados sem distineção, 
sem condição alguma. Semelhantecousa nunca eu 
disse, nem pratiquei, r)cm era possível que tal fi­
zesse. Ijma amnistia publicada, corno disso, no 
juincipiü da rebcllião, cacompanhada da força ne­
cessária para combater os rebeldes, bmn longíMlo 
ser um acoroçoamento do crime, é pelo contrario 
um meio de enírnrjuecer a rebcllião.

li.’ isto corrente entre todos os criminalistas cjue 
tratão desta matéria ; e as leis tant.' reconhecem 
isto, que a nossa propria legislação criminal, i).ua 
(azer ilesappareccr a mór parle das (orças da tebei- 
bao ou sedição, declara (jue sóinerjle os cabeças 
serão punidos. Que íim tiverãoos legisladores com 
esta disposição, «erião desíazer a (orça das rebel- 
liôes ou sedições ; se não fazer com que muitos, 
depois de lerem (ido um engano momentâneo, 
sabissem desses grupos perigosos que se levanlão 
contia a associaçao ? A maneira por (jue boje se 
esta entendendo esta legislação é <juc julgo muito 
perigosa. Eulende-se boje por cabeçasdo rebcllião 
ou sedíçao uma série immensa de pessoas ; por



ininislio dos negocios cstran-

cxcmplo, aiiiila lionU'm o Sr. miiii.dro dos nogo- 
f rios oslrangi'iros disse (jue cm Pernamhuco se 

tinliao amnisliado (nialrocetilas cabeças..
() Sk. Paulino

I geiros ) : — Nao fallei em cabeças.
O Sn. Alvf.s Buanco; — So não orao cabeças,

; Mão erao puníveis; j)ara (|Uo amnistia-los?
() nobrc senador trouxe, para a sua asserção 

ein resposta ao que eu liavia dito, os factos que 
(inlião acontecido cm Pernambuco no tempo da 
administração do Sr. Penna, e creio que do Sr. 
ministro da marinha. Não posso deixar de obser- 

t var que então só havia apromessa de um presiden­
te, sem assignatura imperial, o que talvez não 
podesse levar a confiança, mormenle no principio 
da revolta, quando os ânimos estão mais fogosos. 
O que o Sr. ministro trouxe não póde servir de 
analogia a respeito de um decreto com a assigna­
tura imperial, que podia disfalcar bastantes for­
ças. Não digo que extinguisse a rebeilião; mas o 
aviso ilo Sr. Penna ou do Sr. Tosta nao podia ter 
a mesma força (jue um decreto imperial. Muitas 

, vezes, quando os partidos estão exacerbados, os 
contumazes podem não servir-sc do decreto; mas 
nem por isso deve o governo deixar de apresenta- 
lo, porque, ainda quando só se poupe uma vida, 
deve-se abrir a porta aos arrependidos.

Assim, os factos que apresentou o nobre sena­
dor não podem desculpara demora na publicação 
do decreto, já atjui já em Pernambuco. Censuro 

: simplesmente o querer-s<í uma cousa e obrar-se
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(le maneira inrann/ dn conseguir esse iim. Oueri-* 
a-S(i salvar iniiocentes por ineio (la amnistia, mas 
(jueria-se qu(î ('lies se salvassem sem conlie- 
cimentü do decreto (jue llies concedia essa am­
nistia î

Falloa tamhem o Sr. ministro a respc'ito da 
(l('lil)eraçâo que e'-tahelece diversos gráos deconi- 
plicidadc, (lue manda aos moradores das maltas 
(juo se retirem, sob pena de licarem considerados 
rel)cldes; o a íinal da qiie oflcreco 8:000.^ rs a 
quem prendesse, e 4 ‘.000*^ a (juem matasse em 
lesislcncia aos chefes da revolta, lilstranhou mui­
to o Sr. ministro que eu, nessas ordens, achasse 
jusliíicação para as palavras um pouco fortes d(í 
<|ue usei no final da minha emenda, Sr. presid(*n- 
le, não posso concordar com o nobre senador na 
maneira por que encara essas ordens do presiden­
te de Pernambuco. Não quero fazer uma analyse 
miúda, nem agora mo occuparei disto, nem posso; 
mas devo dizer ao senado que examinei e comparei 
o codigo ])cnal eom as disposiçôe.s apresentadas na 
ordem da presidência de Pernambuco, o achei 
essa ordem inteirarnento fora das aUribuições da 
autoridade. Ainda quando se quizesse suslenta-la 
pela faculdade que a autoridade tem de estabelecer 
decretos e regulamentos para a boa execução das 
leis, nem isso mesmo ora admissivel, por(]ue essa 
autoridade não tem um caracter de ministro do 
estado, a quem se deixa a faculdade de fazer re­
gulamentos para a boa execução das leis geracs; 
essa autoridade st) podia fazer regulamentos a
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rospcito (la c\(^cwçao das Icms pro\iuciacs (i(̂  P(,'r- 
iiamiuico. Convinha qiui pedisse ao govenio geral 
([ue fizesse urn decrelo na(jiielle senlido, on no 
senlido (]uc fosse; maispropiio para occorrer as 
necessidades (jiie cnlao linha a provincia do I’er- 
namhuco__

O Sr. Vasconcellos: — So o du'fo do policia podia fazor......
O Sr. Alves Branco: — Não creio (|uo o po- 

(lesse lazer. O chofo do policia pódo fázor pe(|iií'- 
nas inslrucç()es, instrucçeios que oslão prevenidas 
em leis ou regulamenlos gera(3S. Se vamos assim. 
enlão aléjos delegados c suluielegados dado o 
que podem fazer os ministros de eslado. De fado 
estamos ncsla confusão ! Se o chefe do policia 
podia fazer, quanto mais o presidente I E’ o que 
nego a V. Ex. O chefe de policia póde fazer alguma 
cousa ; por exemplo, determinar a maneira tíc ar­
rumar os carros e carruagens n’lima funeção pu­
blica ; mas isto negocio insigniíicaníe, policial ; 
fazer porém disposiçc)es geraes a respeito do codigo 
penal, como se fazem Bernamhuco, perdem V. Ex., 
não dou semelhante faculdade nem ao presidente,, 
quanto mais ao chefe do policia ; esta autoridade 
só reconheço nos ministros.

Mas, ainda quando tivesse o presidente de P er­
nambuco a faculdade de fazer regulamentos relati- 
vamenlc ás leis geraes, digo que o regulamento que 
alise íezéconlra a lei, éampliativo da lei; porqueo 
codigo não estabelece os gràos de complicidade que 
se estabelecem nessa deliberação do presidente de
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Pornamiíuco. Examinei muiío miiidamenle csle 
negocio, conlieci qi’ees.sa ordem era decididufuen- 
to confraria ao nosso codigo pena!.

E’ verdade (|ue os nobres senadores rnndão o e.s- 
tado da <<tiest:ío ; em lugar de crime politico, d<ão- 
Ihe a natureza de outro crime. Ora, senhores, não 
fallei nesta rnystiíicaçâo, por nae parecer negocio 
que podia aggravar ao nosso collega, que na ves- 
pera reconheceu (jUe era crime politico ; mesmo 
creio que a íaila do throno assim o reconhece.

Fallou-se também na disposição que manda re­
tirar das matas aquelles que lá habitassem. Não sei 
se lá hahitão só pobres, que tem pequenas casas, ou 
se ha tambein propriedades consideráveis. Pelo 
que tenho ouvido dizer, nas matas c suas imme- 
diações ha propriedades consideráveis. Eu lá não 
í‘iii, não sou de Pernambuco, não sei o que ba por 
lá ; mas consía-me que ha propriedades conside­
ráveis. Não se póde dizer portanío, corno disso u 
no!)i’e senador, que só ha homens que reforção a 
revolta ; nao, senhores, são homens que cuidão no 
que é seu ; e por isso mesmo que ha revolta, assen- 
tao que devern estar em suas propriedades, deíen- 
(lendo-as, como aconteceu no Kio Grande ik) Sul.

Na campanha do Rio Grande muitas íamilias que 
não erão, que nunca forãorebeldes, conservàrão-se 
sempre nas suas fazendas; muitas vezes davão aga­
salho a rebeldes ; mas nc*m por isso nunca o go­
verno tratou do impôr-lhoso dever do relirarcm-sc 
da cam|)aniia, ou (ío se apresentarem aos gencraes 
para lhes marcar o lugar onde devião esUir. Isto

I
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não se tein ie!'^ aie n.., « a. O (jue niMiliiiui hojnom 
que teîii governado o hiasii lom juig;ii!o ulil e le­
gal nos ieLiqjLS anîerijies, li je] ,l^a-se leg.il?

O S i’u E o d ?.î g ü :.;s  T v íã í íl íg  ; — Fez-se c;n 1183Î
O S:i. Alvgg ’’''i'ANCO : — Que gcnt(î séria man­

dada para Fernando cm 18:5í-? A!g n;. Sv.ldados 
que iizciao desjidom na en; liai de Feina. .huco. 
Mas, ruando mesmo lossc'iu ouîros ei.'adaos, era 
initier, para que houvesse analogia com o caso do 
que (ralo, que o nobre sonad r mostrasse (jue esta 
ine'.,’ida era legal, qiie u go\eriio gmal já linba ap- 
juovado, porque podia acontecer (jue o presidente, 
movido pela necessidade furte do momento, man­
dasse paia ali alguns cidadãos; masque > governo 
central não ap|)ro-,asse semelhante jiiocediaienlo, 
e assim immedialameiitc 1 .ssem eiles recolhidos a 
seus lares ; e isto então não tem analogia como 
caso actual. C caso actual é mandar u presidenle, 
c o g.,vf'rno a'(jrovar, dizer q..e tem toda a razao 
para o faaer. LF isto o que censuro.

Diz-se que não liouvc dejiorUK-ão, que h uvo 
íransferencia (Je urra j . i ão ara cuira ; das prisões 
da capitai para c •• de Fernando. Isto real-
inente é uma (iiS.Jcia ex, aJidinaria ; houve real 
deportação, (hamem-Iae transferencia ou coim» 
qiiizercm. E<Ju nüo pude ainda examinar quies eiat> 
os íundiunenUi por (jue se consi(ier(.u 1‘crnundo 
um jiresidio de mgradados. .Jeo picsidente de Fer- 
namhucc entendesse cjue algun;; liomens compro- 
incttidos na revolta eião perigosos na cidade, j>o-

 ̂ /Á
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ticria manda-los para outra parlo quo nao fosse utti 
presidio do degradados ; para um navio ou íorla- 
Jeza ondo podiao eslar, como disse liontein, lier- 
inoticainonte fechados,sein communicaçao alguriia 
coin o inundo, onde póde-se dizer que cslariao ein 
prisão solilaria, ao nienos alguns ; e o nohro sena- 
»jor saho que uma prisão solilaria é hoje reprovada 
pelo senso de todos os criminalislas.

Nao censuraria a deporlaçao para outra provin- 
cia se fosse aulorisada por uin decreto imperial 
com suspensão das formalidades que garantem a 
liberdade individual ; porque a deporlaçao está 
consideraila como um acto do governo que cabe na 
suspensão das formalidades, como temos visto ein 
algumas leisíjue lem feito a assembléa geral. Nao 
censuraria poisse visse um decreto suspendendo as 
garanlias ; mas censurei, porque não havia esse 
decreto, c muito mais porque tal deportação é de 
caracter inteiramente novo, e que em tudo se con- lunde com degredo.

Depois, eslava o governo tão falto de pessoas de 
confiança cm Pernambuco, que nao podia guardar 
cm fortalezas ou a bordo das embarcações de guer­
ra esses criminosos que estavão em jirocesso sob a 
acçao dos Iribunaes ? Creio que desgraçado seria o 
governo que não tivesse gente de contiança capaz 
de impedir que os presos tratassem com as pessoas 
que ainda resistião , asanimassem, mandassem- 
Ibes meios para continuarem a conflagrar o inte­
rior da piovincia. O governo nao podia estar des­
tituído dessa gente de cuiiíiança, e então em qual-

1
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(juci í'oil;ilc/íi ou (ítn (jualcjiior cnil>arcüçao ilc 
guorra ()0(!(M Ía (er os presos.

O nobre senador perguniou onde eslava a lei 
(juc manda (|uc os rcos eslejao em cadôa certa, ls(o 
está nas leis da boa razão, porque não sei que baja 
lei alguma que diga que os presos andem de Ile- 
rodes para Pilatos, de uma cadda para outra, Nao 
sei (|ue seja isso de l)oin senso, de razão : basta que 
nao haja lei que determine isso (jiie se faz, para 
enlender-se (pae se devia praticar o contrario, muito 
iJiais quando o contrario é que se pratica. Onde se 
comrnetteu o crime ó preso o réo ; se acaso no lu­
gar não ha cadôas, então é (|uc por força indecli­
nável os presos são mandados para a mais próxima, 
aíim de estarem em segurança.

Creio que (iquei hontem nas observações que 
S. Ex. fez acerca da tninha primeira emenda: 
estas observações recahião sobre as palavras — 
Cíjuivoco, moderação e clemenciu— que S. Ex. 
traduzio por palavras cavilosas, entendendo que 
allribuia cavilação ou perfídia ao governo. Declaro 
(|ue tal impulação ao governo nao esteve no meu 
pensamento. Dizer que uma medida de moderação 
tomou o caracter de cijuivoca em consequência 
das circunstancias que acompanharão , nao ó 
dizer que o governo (juando lançou mão des.sa 
medida obrou com perfidia ou cavilaçao: outros 
motivos, inteiramenle isentos du má íé, podiao 
ter concorrido para dar o caracter de e(|uivoca 
.noderaçao á medida que se tomou.

.Sustentei csla (jualilicaçao dada á jialavru —
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m o d e r a r ã o  —  co m  
c o m  L r o v i J í d e .  i;' 
q u e  a :  ■
s i t ia J o  -.íoa, 
l i i in o s o i i .  l i i ' : '  sr\'.

.'S ar- ío s  íj'.;«  r e p e t i r e i

! 11 . ■; ;te , as ünslrorç.otíS 
tralaruj, se n neccs- 

'Sti : :ra ) v3‘i!re oscri- 
:ar, houve cieinora naf  •■ :') i

S e  h a v i a ,  à z i a e ; . ,  in t e n ç ã o  r e a l ,  a o  m e n o s  n a  
pessoa q u o  ;o :;  as in s t . ’u c .,õ e s, de s. r m a d e r a J o e  
c l c i . r  r .t :  s a lv a r  lo ;!  j s  a q u e l l( 'S  ru e  se a r r e p e n ­
desse a ,  í . , ; i0 3  a q u e lL . ' .  <{ue larga*:se:n as a r m a s  o 
se a p r e s e n ía  soin , e n t ; . :  p a n  i.,ue a d is t in c ç ã o  
q u e  se est'.!)c !eea n a s  in . l r u c ç õ e s ?  e n t ã o  p a r a  q u o  
n a o  se p e b ü c o u  lo g o  o d e c r e t o ?  E s t e s  factos i i n -  
p r i u i e m ,  p s io  m e n o s ,  o c a r a c t e r  d e  e q u iv o c o  á 
m o d e r a ç ã o ,  g c le in e n 'u a  q c  p a r e c e  q u e  se l i n h a  
e m  v is t a  no  d e c re to ,  C e m t u d o ,  n ã o  t iv e  in t e n ç ã o  
d e  l a n ç a r  so b ro  o g o v e r e o  o la b é o  de p e r l id o  o u  
c a v i lo s o ;  o e q u iv o c o  v e m  d as  c i r c u n s t a n c ia s  q u e  
a c o n p a n l ia r ã o  o d e c re to .  C r e i o  q u o  este e q u iv o c o  
está  p r o v a d o ,  p o r q u e  n ã o  sei c o m e  se  possa d iz e r  

q u e s e  t e n h a  r e a l  in t e n ç ã o  d o s a l v a r  os a r r e p e n d id o s  
n s o  se p u b l i c a n d o  o d e c re to  e m  t e m p o ,  e n ã o  
e s t r a n h a n d o  d e p o is  o p r e ‘' id e n t e  p o r  d e ix a r  q u e  
e l i e  t ivesse p u b l ic a ç ã o  m u it o  [)O slerior.

Outra observação do nobre ministro rccahio 
sobro 0 final da s.iinha emenda. Os factos em quo 
fundei as palavras (?uo nella empreguoi ]á os 
apresentei a casa, insi.sío outra vez em dizer que 
auíorisáo a redacção do que usei. Chamárão-se a 
esies factos medidas energieas, e eu lhes chamei 
medidas illegaes, Âléíii das illegaes, sao esses íac-



íoslíiestjUíMíxcit.ioindignarno, porque nem podem 
ser ufeis. Não descubro ulili(!ade neuliuina nelles, 
e a pratica isto mesmo Icm demonstrado, Náo 
coinprehendo como o governo pcdesse obrar pelo 
ju incipio ;le utilidade geral: o governo que obra por 
esto principio,devo altcnder a ,uiilo (jue o legislador 
disp"z. O governo poderá obrar conbume a uti­
lidade publica naíjuillo em que tem alguma îu's -  
cripção, em (juoa lei lhe dá essa discripção; nesse 
caso elle deve exercer este direito sogundo a sua 
opinião particular, mas no caso em que ba leis 
escriptas, leis positivas, a utilidade publica está 
ern executa-las íielinenle. Tudo que não é isto 
não SC póde chamar utilidade publica; não é só 
duvidosa, não existe: cs poderes do estado que 
consultão esta utilidade a estabelecem nas leis, é 
obrar contra as leis e querer lançara utilidade 
pul)lica em principio de desordem, porque aqiiel- 
ies que querem fazer desordem lam!)em dizem (juc 
é a utilidade publica que os move. Descubro 
grandi tenderjcia para justificar todas as causas 
pelo principio da utilidade publica; mas acho que 
assim vanms muito fora do caminho que devemos 
jKMCorrrM’,Náo tenho lançado odiosidado sobre ninrguom; 
apenas lenho exposto factos, não ponho cousa 
alguma de minja casa. Nà ernpregiiei urna ex­
pressão que nã / fosse autorisada pelos factos: 
entretanto diz-se que não tenho apresentado íac- 
los, Não sei pois o qucqun’onî dizer esses decretos, 
essas ordens (jiie aqui se b'rã », que ein verdade -1 I-■ a
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;ipreh(3i)íão disposi(()('.=; no rntiii ontcndf'r, fdn do 
lodo liahilo oin (jiu; estamos do ver as dolormina- 
<;oos da autoi idado.

Niio quiz doscor a miiuiesas a respoilo dosses 
ados, porquosoria moito longo, o iiao desojo pro­
longar a discussão nom enfadar ao senado; mas 
(jiial(juer pessoa quo lance os olhos para uma 
dossas ordens e jiara o codigo penal, verá (juc ossa 
ordem á uma iníracção da lei, um direito novo, 
quo não podia ser estabelecido pelo presidente da 
proxincia. Além de que, é medida ( lo fora dos 
usos das nações eixilisadas que causou a maior es- 
Iranhe/a. Fallo dessa ordem relativa aos premi s a 
quem matar em resistência. Essa éa  mais estranha 
possivel, ao menos aos nossos costumes, e creio 
(jue aos costumes de todas as nações civilisada«. 
isto só bastava para que eu reputasse semelhante 
medida uma mancha na nossa historia.

Senhores, não desejo lançar o odioso sobro o 
nosso collega presidente de Pernambuco ; conheço 
os seus merecimentos, sou o primeiro a render- 
lhe todos os elogios de que elle é merecedor; mas 
permitla-se-me dizer que os seus actos em Per­
nambuco não são a continuação de sua anterior 
carreira. Julguei que era de meu dever expor 
singela mente esses actos, sem agravar mais o 
.sentimento que a sua leitura possa excitar no 
coração dc todas as pessoas. Foi simplesmente o 
que fiz, como cumprimento de meu dever. O Sr. 
presidente de Pernambuco lambem faz a mes­
ma cousa ; tambem elle no cumprimento do
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seus deveres não poupa os desvios de pessoa al­
guma.

disse que do urna dessas ordens se conhecia 
que o Sr. presidente de Pernamhuco revogara 
uma amnistia e deportara um individuo; susten- 
la-se que elle não revogara amnistia alguma. Já 
cotifessei que as palavras — revoga-se a amnistia 
— não estão na ordem, mas inferem-se claramen- 
le das premissas da mesma ordem. Para funda­
mentar a deportação não havia necessidade de 
trazer-se a rnemoria uma amnistia anterior; bas­
tava simplesmente saber-sc que o homem estava 
de novo implicado na desordem de Pernambuco 
para poder ser deportado, como entendia o Sr. 
presidente da provincia; mas não foi isto que so 
foz, todas as premissassao para revogar a amnistia. 
Foi esta a observação que fiz.

Não posso concordar com o nobre ministro na 
explicação que elle dá do preambulo dessa ordem: 
quem a 1er verá que nao havia necessidade alguma 
de lembrar o facto de já ter sido o mesmo indivi­
duo amnistiado; o quando mesmo isso fosse preci­
so, era possível fazer-se de maneira tal que nao se 
podesse tomar como premissas de um raciocinio 
para concluir a revogação da amnistia.

Mas o objoclo principal é a deportação para a 
ilha de Fernando. Esta ilha 6 um presidio militar; 
ali não regula a lei civil, mas a lei militar; ali 
nimguem vota, nem é votado; é um deposito de 
criminosos com alguns soldados para vigia-los, e 
nada mais. Houve pois real deportação, e deporta-

8
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ção sem suspensão dc garantias. Respon<le-se a isto 
que não houve senão Iranslereneia tie uma eadfia 
para oulia, como se o presidio de Ternando Tosse 
eadôa para onde se liansTerissem os j)resos do 
ilccife, que !hc hca a Gi léguas; não fosse presidio 
onde se vai cumprir sentenças condeninatorias. 
Rasla esla reflexão para se vôr que o ado é inlei- 
ramenle estranho, íóra do costume que se tem seguido.

Nem ijasta dizer que em 1834 forão mandados 
para ali alguns desordeiros. Não estou informado 
do Tacto, não sei se forão paisanos, ou soldados 
revoltados que não eslarião nas mesmas circuns­
tancias das pessoas que para aii se mandarão ago­
ra, e que esíavao debaixo de processo defendendo- 
se, e não podião ser tirados de seu foro. Não se 
poderá provar que havia absoluta impossibilidadtr 
de guardar esses presos de rnodo que nao podessem 
ter communicnção com a desordem do interior 
t)u com os chefes dessa desordem, porque o presi­
dente não podia estar tão destiluido de gente 
do confiança a quem entregasse a guarda desses presos.

Disse o nobre ministro que não leria duvida de 
praticar um neto desta ordem, caso fosso julgado 
util pelo maior numero; e que não leria duvida 
<)(• sacrificar uma pequena porção de homens a 
utilidade de uma porção maior. Já disse que o la! 
princij)io de utilidade não é proprio do poder 
executivo, nem o será nunca sem (]ue este podei- 
se torne inleiratuento arbitrário. Não lamento
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ngora a sorle dess('s Iioiíkmis ; apnnas Ir.tlo dc 
exattunar o negocio judo lado da !ci; a(]iii nao 
f»oii movido por compaixão pedos róos. sou movido 
pelo interesse publico, pela guarda da lei. Tendo 
do cuíuprir uma lei contra algumas pessoas , 
ainda (|ue isto lrouxes.se grandes solTi imeníos, não 
leria duvida cíu cuinpri-l.i; mas se nao estivesse 
aulorisado pela lei, seguramenlo não o faria, nao 
por com[)aixão, mas paríjue entendia cjue era do 
»neu dever não obrar segundo a minha opinião, 
ainda que podesse jiistiíicar-nic com a utilidade 
publica.

A(]ui occorreii uma circunstancia que devo ree- 
tííicar. S. Kx,, a certo respeito, arguio a minha 
memória de desfallccida. !irn verdade não tenho 
boje grande meruoria, e caíla vez solTro mais delia; 
mas perd(H5 S. líx. que lhe diga (juo póde muito 
bem ser que eu tivesse um lapso de memória v,;\ 
oceasião em que aqui se tratou da licença do Dr, 
Memlcs da (junha ; mas nunca fiz appücação da 
lei do Í8 Í8 , excluindo da carreira a magistrados 
(jUO eslavão servindo lugares, Oceorrêrau nessa 
oceasião duas questões, uma dellas loi se acaso o 
Sr. Souza Martins tinha tido destino ou não ; eu 
disse que sim, que tinha sido removido para outro 
lugar, e hoje declaro que foi para Campos, lugar 
que nao era de menor categoria, nem do rrumor 
ordenado que o que tinha na corto. A outra ques­
tão foi a applicaçao do decreto de 1818 contra os 
magistradas que nao iao em seis inezes servir o seu 
lugar. Como íhc pareceu (|ue o governo liimava a



sua justificação nesso decreto, disse que tal decreto 
não podia justifica-lo , porque não podia existir 
hoje á vista da constituição, que exigia sentença 
para que os magistrados fossem privados de seus 
lugares, Accrescentei que antes o governo tivesse 
mandado á relação os respectivos papeis para ver o 
que eíla decidia. Kstou certo que não havia de 
decidir que um magistrado estava fóra da carreira; 
isto à vista do codigo penal, que indirectamente 
revogou a lei anterior ; podia impor-lhe outra 
qualquer pena, mas não a de perder o lugar. Mas 
se isso é ulii, se convém, o corpo legislativo qoc o 
estabeleça, Foi isto o que eu disse, e creio que dis­
se aquillo que muitas vezes linha apresentado nas 
conferencias com meus collegas, pois que muitas 
vezes tratou-se desse decreto; da necessidade que 
havia de providencia para obrigar os magistrados a 
ir para seus lugares.

Apresenta-se, para se me julgar contradictorio, 
o caso do Dr. Firmino ; mas este caso não deve 
servir. Esse senhor talvez momentaneamente ficasse 
avulso, mas immediatamente foi empregado ; o 
ministério não entendia que o decreto de 1818 lhe 
facultava o direito de tirar lugares aos magis­trados.,.

O Sr. Rodrigues Torres : — O caso não se 
refere a esse senhor, mas ao Sr. Dr. Joaquim Fir­
mino Pereira Jorge, de S. Paulo.

O Sr, Alves Branco : — Se assim aconteceu, 
não se i; mas pódc Y. Ex. estar certo que eu me
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roferia ás conferencias que houve coin os meus 
collegas...

O Sii. lloDíUGüES T o r r es : — Não o censuro 
pelo aclc, mas pela inexacta citagão que dclle lez.

O Su. Alves Branco:—Não tocarei mais nessa 
historia de prémio de 8 :0 0 0 ^  rs., que me parece 
desnecessária.

Tamhem não locarei mais na ordem que man­
dou retirar das matas os moradores destas. Pelo 
que sou informado, não constáo esses moiad.ires 
simplesmente de homens ordinários, do homens 
que não tem senão pequenas casas : dizem-me que 
nas immediações das matas ha proprietários do 
consideração, fazendeiros ; até consta pelas (olhas 
que parentes de Pedro Ivo, que está como chefe 
da desordem, forão presos rnilitarmenle, passados 
para outro engenho, etc. Daqui se vô que nas ma­
ias ha senhores dê engenho, homens abastados.

Quanto á suspensão da liberdade da imprensa, 
é  facto cuja illegalidade reconheceu o mesmo Sr. 
senador a quem respondo. Não concordo com S. 
Ex. em acreditar que a utilidade publica, apenas 
avaliada pelo presidente de Pernambuco, podesse 
Justificar de alguma maneira a suspensão do uso 
de um direito vital como esse da liberdade de im ­
prensa. Não, nunca julgo isto ulil, e no caso de 
Peinãmbuco ainda menos. Nunca julgo util por­
que a constituição nunca o julgou, porque a cons­
tituição não consente que esse direito, assim como 
o direito de propriedade, seja jamais suspenso. Isto 
está sanccionado entre nós por disposições do cor-

K
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po icf^islalivo suspcnJom-so algumas (ornialidades 
(jim garantem a liberdade individual, mas nâo se 
suspende a liberdade da imprensa e o direito da 
propriedade. Se for procurar exemplos na nação 
mestra neste systenia, não os encontro ; não ba 
exemplo da suspensão da liberdade da imprensa, 
nem do direito da propriedade : na Inglaterra ba 
suspensão do/iaò/£?as-cor/?í<s, mas suspens<ão da li­
berdade da imprensa ; não ; só se foi no tempo da 
mais desastrosa anarebia, porque de Carlos 11 para ca nunca tal cousa aconteceu.

Cis portanto pelo monos um caso de utilidade 
muito duvidosa. Sei que iiouvc este exemplo o an- 
no passado na França ; mas salvar-sc-ba a França 
por causa da suspensão lemporaria da liberdade 
da imprensa ? Duvido muito : não tivesse eila ou­
tro recurso, c veriamos se se salvaria com essa im;- 
dida, Deixo cada um dizer o que quizer a este res^ 
peito sou da opinião do conde de Chatarn : « A 
imprensa, dizia elle, é uma privilegiada libertina; 
deixa que diga o que quizer. » Foi elle muito ata­
cado pela imprensa ; mas dizia : « Não trato des­
sas cousüs, porque julgo que c uma liberdade [iri- 
yilcgiada. » Não e porque a imprensa censura um 
liomern que este homem ha de ficar maculado ; to­
dos procurão boje examinar para convcncer-so, 
esse espirito) do acreditar de leve em tudo já não 
existe, procura-se boje examinar que o que se diz 
0 verdade. Deixo pois ejue a tal privilegiada liber­
tina sc divirta como quizer ; julgo melhor solTre-Ia 
assim do que suppt uni-la. Demais, mesmo entre
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p.ós, podia írazcr exemplos. O que viiuo.sem 1cS3í ! 
lima sueeessão de pequenas rusgas entielanto a 
liberdade da imprensa esleve sempre no seu maior 
auge e vigor, nunca foi suspensa ; por (im níiiios 
ludo acalmar-se sem st>r supi'U’imida á imprensa, 
nem alacar-seo direito de propriedade. Ora, se se 
póde lazer isto porque havemos de ir avançando 
por (isse mundo de tyrannia e do despotismo ?

(iontinuarei a resposta ás observações do Sr. 
ministro. Nao digo (jue a guerra está imminenl(í ; 
o que digo é que de muito tempo, talvez desde 
Í8 Í I  ou Í8 í2 , suppôe-se que a guerra entre <» 
lírasil e Buenos-Ayresestá imminente : desde mui­
to tempo tem-se julgado podermos instantanea­
mente 1er uma guerra, por isso tem-se semp?e re­
forçado 0 nosso exercito. Creio que não é primeira 
vez que aqui se íala em guerra possivel, Eu não 
jrroclamo que a guerra está imminente ; o que 
digo é conhecido por todo o império. E’ isto o que 
dizem as minhas palavras; por consequência o que 
significa esta insinuação de (|ue não era de esperar 
que tal proposição partisse de urn conselheiro de 
estado? Asseverei eu alguma cousa? Communicá- 
lão-me SS. EExs. alguma cousu a este respeito no 
(H)nselho dc estado, líouve alguma sessão do con- 
.selho de estado ern que se tratasse de guerra ?

Disse ainda o nobre ministro : — Admittida a 
possibilidade da guerra, como se quer diminuir as 
forças?— Não digo que se diminua ás forças ; 
digo que reconhecendo o senado (juecoin a poli- 
tica da moderação e justiça é possivel maniera
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pnz, pó(]fi-se (iiniinnir algtima cousa a força. Ora, 
lom -sc reconhecido que logo que as nossas r(‘ndas 
fosscun crescendo convinlia alliviar os direitos de 
exporlaçcão. i]ste pensamento é, ha muito tempo, 
meu. Se as rendas da importação augmcnlassem a 
ponto de chegar para as nossas despezas, convinha 
diminuir os direitos de exportação, que certo nao 
são pagos por nenhuma outra nação. Os nossos 
lavradores, os nossos negociantes ajM)n(ão esse di­
reito como um mal, e tenho sempre desejado mui­
to que 0 governo supprimisse alguma cousa nesses 
direitos. Muitas vezes apresentei esta idóa ; mas não 
podia realisa-la, porque esperava que os direitos 
de importação subissem. Eis a razão porque digo 
que esperava que, se acaso podessemos hoje ou ti­
véssemos meios de augmentaro exercito, seria nu*- 
Ihor applicar 0 dinheiro que se destinasse para esse 
augmento de força em beneficio da nossa lavou­
ra ; diminuindo alguma cousa os direitos de ex­
portação.

Pergun(ou-se-me porque não fiz isto. Não fiz, 
porque tinha ernprehendido a reforma ; esperava 
que elia désse todo o seu resultado ; não podia fa­
zer isto sem que ella demonstrasse a sua efíicacia. 
Hoje que se reconhece que com eíTeito ás contri­
buições chegão para as nossas despezas, lertd)rava 
que era oceasião de realisar este pensamento, (jue 
õ pensamento de quasi todos que se occupüo desta 
matéria.

Disse 0 Sr. ministro que não se pede augmento 
de força. Creio (|neiia falia dothrono se diz isto....
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O Sr. Rodrígürs î orrks : — P<*!;is-propostais 
V. Rx. quo iiao se pede augiiuMilo d:i Idrea de­
cretada ; quer se que ella se tome eileetiva. *

O Su. AlvilS Sîranco : — Pois, senhor, é o que 
(intendia, e sou desculpável por entender assim, 
porque aqui na (alla do liirono nao lia distincção 
atguma__

O Sr. Rodrigurs T orres ; — As propostas fo- 
rão apresentadas já ha muito tempo,

O Sr. Alves Braixco : — Não pude ainda lô- 
las. í ‘arece que o governo pedo 4,000 homens de 
guardas nacionaes destacados : havia já esta auto- 
rrsação ? Não duvido do que diz o nobre ministro, 
mas como me pareceu que se pedia augmenlo de 
forças ; escrevi essa emenda, referindo-lhe áijuillo 
que linha lido na falia do throno.

Quanto ao recrutamento, ápenas enuncio um 
des('j(), uma necessidade do paiz. As minhas pala­
vras não querem dizer que não se laça mais recru­
tamento, masque não se faça pela maïu'ira porque 
tem sido feito. Duvida o nobre ministro (jue o re­
crutamento seja a cousa mais oppressiva que pesa 
sobre nós ? Em todo o império não iia nada <1110 
excite (jueixas mais numerosas e mais ardentes. Em 
verdade, a maneira por que se faz o recrutamento 
chama o maior grão de odiosidade possivel. Não 
ha muito tempo que em uma das provincias sí^gui- 
rãü, não sei se 80 Immens acorrentados ; chegando 
assim á cidade, e correndo povo a ver aquelle es­
pectáculo, ordenou o pnvsidentî  a guarc'a qiu* re­
crutasse quem estava vendo, e lemeltesse para bor-



tio de uma IVagala. Conla-se a historia do rccruta- 
intMito de tempos anteriores, mas tiido quo se tern 
tlilo a este respeito conlinua-se a dizer agora, 
laclo que a mortalidade entre os recrutas é  im- 
inensa.

Li na these de urn moço que se formou na es- 
eola de medicina as maiores queixas contra o re- 
erutamenlo, mórmente contra o costume de tirar 
homens fracos, homens pobres e miseráveis, de um 
dima ardente para um clima (rigidissimocomo o do 
Kiü Grande do Sul, onde morrem creio que mais 
de metade. Já na transferencia do interior para a 
eapital, da capitai para o deposito na côrle, mor­
rem não poucos; mais de metade morrem na trans­
ferencia daqui para o Rio Grande do Sul. Eis a ra­
zão porque chamei monstruosa perseguição ao re­
crutamento que existe. Ainda ha pouco tempo li 
cousas horriveis á este respeito em um periodico de 
S. Paulo ; não sei se são verdadeiras, mas lá estão. 
Tenho carias de pessoas que não pensão como eu, 
e que conlão horrores do recrutamento que se faz 
nas provincias. Homens sabidos das cadêas húmi­
das, quasi cavernas, apresentão-se desfallecidos, o 
neste estado embareão como recrutas. E’sobre taes 
factos que fundei a expressão — monstruosa per­
seguição.

(  O  n o b r e  s e n a d o r  f a z  a i n d a  a l g u m a s  c o n s i d e r  
r a ç õ e s  a  e s te  r e s p e i t o ^  m a s  q u e  n ã o  p o d e m  o u v i r  
h e m ,  e  c o n t i n u a  : )

Declaro que nunca tive em vista lançar sobre o 
governo o odioso de proteger o trafico de Africa-

■ [í
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nos, e menos qiii/ fazer coro com os perloilicos que 
lanção este Inbéo ao governo; mas, vendo que o 
discurso do llirono nos íalla dos braços (|uo falíão á 
nossa lavoura, c não vendo íallar lelaiivamenle á 
colonisação, como ordinariamente se costumava 
fazer, enlendi que devia dizer alguma cousa do 
positivo a este respeito. Como se pensa qne a nos­
sa lavoura só se póde f.izer por braços africanos, 
disso 0 que ahi se acha na emenda ; mas com isto 
não quiz dizer que o governo protege o trafico ; 
quiz de certo modo prevenir uma idéa que em al­
gum (empo vogou entre nós, a de colonos da Áfri­
ca. Quiz exprimir esta idéa, e não lançar sobre o 
governo estigma algum.

Passou o nobre ministro a tratar da terceira 
emenda, e disse que consistia ella em se substituir 
as palavras—sensivel e notorio augmento — pelas 
palavras-—continuação do augmento. — Declarou 
o nobre ministro que não teve intenção de fazer 
acreditar (|Lie as administrações anteriore.s não tra­
balhassem no progresso da renda ; quiz apenas di­
zer que na actualidacle havia crescido a renda. 
Não concorda porém em que sejão substiluidas as 
palavras que estão na resposta pela palavra — con­
tinuação ; — porque, diz S. Kx., em 18i7 e 1848 
a renda diminuio; não houve portanto movimento 
continuou no progresso da renda. Sr. presidente, 
lião estou informado, ainda não pude examinar os 
papéis relativos a esse anno ; acredito, como diz o 
nobre ministro ; que então houve diminuição de 
renda em relaçao aos annos anfciiorcs; mas nem
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por isso acho razão cm S. Sí].v. para excluir a pala­
vra— conlinuaçdo, — porque, se houve progresso 
em alguns amios anteriores, a sitnples falta cie utn 
anno não póde aulorisar a exclusão desta palavra. 
() nohre ministro deve lembrar-se que o anno de 
1847 a 18Í8 foi um anno sinistro desde o princi­
pio até ao íim. Ao sou |)rincipio logo se sentio a 
diminuição nas transaccões commerciaes. Desde 
outubro de 1847 já se sentia uma íálta de despa­
chos, um desfallecimento nas transacções, que cres­
ceu muito nas vesperas da revolução franceza : o 
povo sente com anticipação os grandes catacljsmas 
sociaes. Ora, as dilTiculdades, o entorpecimento do 
comtí)ercio cresceu espantosamente depois da re­
volução franceza I por consequência não adu.ira 
que nesse anno houvesse algum decrescimento. 
Mas se tinha havido já algum augmento de renda 
nos annos anteriores, não posso considerar o pro­
gresso actual senão coíno uma continuação, ainda 
<|ue interrompida por circunstancias extraordi­nárias.

O nohre ministro impugnou lambem as minhas 
emendas na parte relativa á colonisação. Disse S. 
ĥ x. que esses colonos que nos cuslárão pesados 
sacriíitios forão para aqui mandados por meus 
au)igos. JMão sei quem os mandou vir.

Lamentou S. Lx. que eu tivesse feito passar a 
lei que havia proposto, L’ verdade que nao pude 
conseguir isto, mas nem por isso não estou inhi- 
hido de aconselhar o que julgo dever fazer-se. 
Também nao sei que projecto abandonei : bom ou
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»não, o (juc olíercci esUiva promjilo a disciitir. ?íao 
podia violonlar a camara a disculi-lo ; náo eslava 
islü nas minhas mãos. Aj)resenlci um projedo ; 
ílesejava que outras pessoas concorressem para 
aperfeiçoa-lo, para melhora-lo, porque nãoenlen- 
dia que fosse de summa períeiçao ; nunca live as 
minhas ohras por laes. Desejava pois que o pro­
jecto fosse emendado ; não fui discutido ; o que 
havia eu fazer ? Não o abandonei, apresenlei-o ás 
camaras para ver se ellas rcconhcciao a sua neces­
sidade ; entenderão ellas que não havia tal necessi­
dade ; apenas o fizerão passar pelo exame de uma 
commissão, e pozerào-lhe pedra em cima ; enlen- 
ddrao assim que não era ulil.

Mas o nobre ministro, creio, conlíccc a utilida­
de que haveria nas leis (|ue apontei ; póde ser que 
julgue que o império não está preparado para cer­
tas cousas; não duvido: mas isto não quer dizer 
íjLiese piocure promover aíjuellas cousas (|ue nos 
(levem ser uteis, que nos podem trazer resultados 
<|ue Iodos desejamos,

S. Ex. disse que eu mostrava aqui maior odio 
aos estrangeiros, ou que queria provocar hostili ­
dades contra elles. Nunca (juiz tal cousa ; nem 
contra estrangeiros em geral, nem contra os es­
trangeiros do quem nós (lescendemos. Não lenho 
odio a estrangeiro ncnhuín ; pelo contrario, dese­
jo que venhao para o paiz ; mas que venhao do 
íuaneira ulil para este. Nao letiho a rmmor iidis­
posição com pessoas lilhas do roítugal ; sou ori­
undo de portuguezes, e hunro-Jiie de o ser, porijue
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de facto a nação porlugucza é nação grande em sua 
origem ; não invejo a nação alguma, nem em glo­
ria, nem cm grandeza. Não tenho pois a menor 
indisposição com os que nascôrão em Portugal; fui 
ali tratado como ninguém foi melhor ; não tenho 
pois motivo para o menor odio, O que desejo, se­
nhores, é que se regule melhor o modo de coloni­
zar que lemos. Já se fez um decreto que pas­
sou pelo conselho de estado ; porque não se cum­
pre esse decreto ? A colonisação que se faz actual- 
mente é reprovada por pessoas de lado contrario ; 
tanto que foráo consignadas as suas ideas nesse 
decreto a que me refiro ; mas essas idéas não se 
põe em pratica. Ora, isto não lem nada com a ini­
mizade a estrangeiros, e menos a portuguezes: 
venhão elles, mas venhão de maneira util para o 
paiz ; venhão para ficar, para permanecer ; venha 
genie que nos seja util. Não vemos nós ahi todos 
os dias chegar gente incapaz de servir ? esses pe- 
(juenos que afinal se abandonão, c vão pedir esmo­
las, ou andar por essas ruas a vender vigésimos? 
Não vemos outros que não tem prestimo nenhum, 
e que dahi a pouco dcsapparecem ? outros com in­
dustria hem criminosa, como a de moeda falsa, 
etc. ? Lsta colonisação e que eu reprovo ; mas isto 
nao quer dizer que tenho inimizade a estrangeiro.

Sr. presidente, aqui findão as observações que fez o Sr. ministro a respeito das minhas emendas ; 
eu também darei fim á resposta que julguei dever 
dar a S. Ex. Não continuarei, mesmo noruue es­tou fatigado.
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PRIMEIRO DISCERSO
1)0 LXM. SR. VERGUEIRO.

Sr. prcsidonle, aiiula que, onfraquecido pelas 
moléstias, nao mo achasse em estado de poder en­
trar em uma discussão desta ordem, comludo, ou­
vindo a segurança com que o nobre ex-presiden(o 
do conselho apregoou a santidade do ministério 
actual, não posso deixar ao menos de consignar a 
minha opinião em contrario ao que elle disse ; é 
sómente o que vou lazer. Não posso entrar em 
grandes minuciosidades; mas ao menos quero quo 
fique consignada a opinião de que não estou de 
accordo com o nobre ex-presidente do conselho.

Parece que actualmcnte o que agita os pensa­
mentos em geral, é — se a constituição, eclipsada 
como está, deixará de existir completarr.enle, ou se 
com eíTeito ella se restabelecerá outra vez. — Que a 
constituição de facto não existe, é evidenlissimo.

0  Sr. Alves Ruanco : — Apoiado.
0  S r. V eugceiuo : — A’ maneira por que o 

governo se comportou no negocio de Pernambuco 
( supponho que o que tem feito os presidentes des­
sa provincia foi com o consentimento do governo 
geral, ) a maneira por que se comportou nas elei­
ções que ultimamente tiverão lugar no paiz, prova 
que a constituição não existe de facto.

0  Sr. Alves Branco : — Apoiado.



U Sii, Vkrgi 1-.IRO ; — Não rrnsiiro, antis iip- 
|)r<)\(), («logio iio g<)\('rno, nnquanlo rile eoipre- 
g(»u a loi'va para ije!)ellar a .revolta do IV'rnamhiic.o; 
era isto do sen dever ; mas não sei se essa revolla 
loi provocada e muito provocada pelo presidente 
que para ali íoi mandado antes delia ap[)arecer.

O nobre ex-prosidente do conseiho lez-nos unia 
pintura, a mais hedionda que podia ser, do pro­
cedimento desse partido que 1‘ez a revolla, não só 
durante esta como mesmo de tinnpos anteriores. 
Não pretendo jusliíicar todos os (aclos qu(í jiossão 
ser arguidos a esse partido ; s»?i que todos os par­
tidos comrnettem muitas íaltas, e muitas V(>'/(*s as 
laltas de um ou de alguns individuos se atlrilniem 
ao j)artido a que elles pertencem ; mas um lacto 
incoiHestavel é que , antes que esse partido coim*- 
çasse a ter iníluencia nos negociosda provincia, 
j)ralica\ão-se roulios e assassinatos em grande, es­
cala, e os criminosos, qucnãoerão pessoas des- 
preziveis, mas de alta consideração, íicavão im - jiunes.

O Sa. Ar.VES Branco : — Apoiado.
O S». ViíRüuciuo: — Depois que o partido (|uo 

se revoltou começou a ler iníluencia no governo da 
provincia, é que forão perseguidos esses crimi­nosos.

O Sr. Alves Branco : — Isso não se p-ódo.
negar

Uma Voz; Nega-se. ‘
O Sk. YKRcriiiRo ; — U’ sabido que se eníre- 

gárão trezcrUo.s e tantos escravos a seus donos, es-

ii;
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cnivos c]uo (iuhilo sido ftirlodos jtor p(*ssoíis dt; 
consideração, em cujas casas íorão ejicontiados. 
Descobrirão-se lambem muitas ossadas e cadáve­
res do pessoas que linhão sido assassinadas e enter­
radas : sabia-se o nome dessas pessoas, seus einpre­
gos, 0 motivo porejue haviáo sido assassinadas, 
quejn as tinlia assassinado, etc. ; mas a justiça não 
tomava contas disso*, foi no tempo da infliien(da 
desse partido no governo da provincia que tnes 
descobertas se íizerão, e forão perseguidos os cri­
minosos. A final, foi também nesse tempo que o 
contrabando de escravos deixou de scr feito na pro­
víncia em tão grande escala como era feito ante- 
riormente ; a acção da justiça fez então alguma 
cousa, e por isso não 6 muito que se aggravasseni 
os odios contra esse partido. Portanto, não o re­
baixe tanto o nobre ex-presidonto do conselho, se 
isto 6 para elevar o outro; em ambos os lados ha suas 
íaltas. Vamos porém ao que oceorreu no principio da revolta.

Disso 0 nobre senador que o presidente quo | ”•- 
rneiramente para lá íoi eslava em multa harmonia 
com as notabilidades deste partido. Creio que isto 
é verdade ; consla-mc que os deputados que salii- 
rão daqui no mesmo vapor com esse presidente lo­
go que se adiou a assernbléa geral, forão em boa harmonia com ellc, c que durante a viagem o pre­
sidente lhes promelteu que não ia fazer rcacções 
na província. Com esta linguagem sustentou-se por 
algun» tempo na administração da provincia sem 
que appareçesse a jjiais^pequena opj)osicão ; porém

9
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pouco ilcpois appareceu a reac^ão ; não digo que 
fosse cm grande escala, nem isso era necessário, 
porque já um vice-presidenle, (jue pouco teíi)})0 
aníes lirdia governado a província, ha\ia começado 
a reacção.

O Sr. Vasconcellos : — Quasi todos os de- 
miltidüs íorão reintegrados.

O Sr. Vergueiro : — Está enganado.
O Sr. Vasconcellos : — O Sr. Eires da Motta 

reintegrou alguns, e depois o Sr. Costa Pinlo Iam-' 
hem reintegrou outros.

O Sr. Vergueiro : — Creio que o nobre sena-' 
dor está equivocado, Não duvido que esses senlio-' 
res fizessem alguma reintegrarão ; mas forão mui 
poucas. O (jue sei é que uma pessoa por quem esse 
vice-presidenle tinba sido nomeado delegado de 
um lugar, era tão incapez, a sua nomeação havia 
causado tão grande escandalo, que o Sr. Pires da 
Motta, reconhecendo isto, o demiltio, c nomeou 
outro que 0 substituísse ; mas estos factos forão 
muito poucos; jmr fsso o presidente a que me re­
firo não tinha necessidade de fazer grande reacção; 
mas as mudanças mesmo que fez íorão leitas de 
uma maneira desleal, isto ó, mandava as nomea-* 
ções em segredo, sem participar aos demiltidos que 
não erüo mais autoridades; de fórma que quando 
estes souherão que lirihão sido deslituidos dos em-  ̂
pregos que exercião, foi no momento cm que erão 
agarrados e presos pelos seus successores. Estes 
factos forão tão puhlicamenle manifestados, e sem 
soífrerem contestação alguma, que devo acreditar
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iielles, porquG logo quoso j)ii!)li('a nm íaclo (Irslcií, 
«se não ó verdadeiro, a iítiprensa contraria contes­
ta-o imrnedialamcnte.

A primeira resistência pois que ap|)arereii |>ro- 
cedeu desta provocação; de empregados nov.imenle 
nomeados e que não erao ainda reconluícidos como 
lacs, por(]iie as suas nomeaçoos forão feitas em se­
gredo, atacarem c prenderem aos empregados an­
tigos, que não tinlião recebido participaçao algu­
ma de que estavão demiltidos.

Agora, no «seguimento, lia um íacto müito im- 
-portante, que é o da amnistia.

O Sii. Alves Buanco : — Ajioiado.
O Sí{. V e r g u e i r o  . — Poder-se-lia duvidar que 

o governo limitou o decreto da amnistia pelas ins- 
trueçoes (|ue deu ao presidente da provincia ? Não 
c facto que possa entrar em duvida, porijue basta 
1er o decreto c as instrueçoes. O poder moderador 
concede amnistia a lodosos que largarem as armas 
e se sugeitarem ao governo ; são as duas condições 
(jue o decreto impo/. As instrueçoes fazem recabir 
a amnistia sómente sobre os illudidos ; vê-se, pois 
«se fez uma limitação ao decreto ; e de mais a mais 
tanto se quiz iüudir o decreto que não se l!ic deu 
publicidade ! Bois como ê que se concedo amnis­
tia a um povo que está revoltado, e não se íbe diz 
isso ? Bóde haver boa fé no procedimento de se nao 
publicar o decreto da amnistia, nem na corto nem 
na provincia ? Creio que não. Na provincia sou- 
l)c-se que o poder moderador havia assignado um 
•decreto de amnisti«, porque o'presidente concedeu



il« o tj)0(lo (le SC excaïUtrcm os dccrc- 
modcTiulor ? A cslc respeito nao se 

|uo ha calumnia, porcjiie o ilccrelo de 
amnistia ahi está, e as inslrucçOes tamhem ; leiâo- 
se arnhas as pciças, e ver-sc-ha que não estão em 
harmonia.

Disse-se, por(5m, que o decreto foi publicado cm 
março na secretaria. Primeiramente notarei que 
elle foi assignado cm janeiro ; e depois que publi­
cação ò essa na secretaria ?

O Sk. Vas€ôkcel4.os : — K’ a da lei.
O Sr. Vergueiro : — Nunca se soube da exis­

tência desse decreto se não alguns mezes depois de 
1er sido assignado, c quando o presidente da pro- 
vincia começou a faz^r uso delle. V<Vse daqui que 
o presidente não queria executar esse decreto, mas 
seguir as instrucções ; por outro, queria negociar 
com aquelies que lhe parecia, amnistia-los, e não 
amnistia-lo? ; c se houvesse franqueza c lealdade 
na execução do decreto, não teria corrido tanto 
vsangue cm Pernambuco, c essa província hoje es­
taria socegada. Mas não se fez isto : houve um pen­
samento occulto a este respeito, não sei se do pre­
sidente, se do governo. Não se publica o decreto da 
amnistia, guarda-se em segredo, e principia-so 
mezes depois a negociar com certas e determinadas 
pessoas revoltosas I Como se explica isto ? Que se 
mandasse o decreto ao presidenie da provinda, e s e 
conliasse delie o julgar sobre a sua opportunidad o 
para publica-lo, íranscat. Ainda isto não sei se es­
taria muito dc acoidu coin o pensamento do poder



modcTixíor quando (‘oncodcii amnistia ; nias om- 
tif»), dando-lho o governo essa ordem eom lirnila- 
oao de tempo ao decreto ( se é que o governo po­
dia fazer isto, para que, em quanto o presidente 
julgasse que os revoltosos estavao uíanos c'om al- 
gurna victoria que tinháo conseguido, não désse 
publicidade ao decreto, c esperasse que sotíressem 
algum revez (orle para mostrar que nao era por 
fraqueza que se concedia a amnistia, ainda isto so 
poderia tolerar se nao custasse tanto sangue ; mas 
d{‘pois do ataque de 2 de fevereiro, em que o go­
verno teve completa victoria, não havia mais razão 
alguma para se deixar de publicar o decreto da am­
nistia e dar-se-lhe cxccuvão. Se isio se tivesse fei­
to, sem duvida não Icria corrido mais sangue em 
Pernambuco ; depois de uma victoria (ão assigna- 
lada, cerlamenle todos os revoltosos se sugeitarião 
ao governo aceitando perdão. Deste modo salva- 
vao-se muitas vidas ; mas o que se queria era ma­
tar o partido todo, extingui lo complelamente; c 
para isso era necessário deixar continuara revolta 
e perseguir por Iodos os meios áqticllcs que po- 
ílessem fazer alguma opposição as ideas dominan­
tes. Parece (juc desta aceusação não se pódc livrar 
o governo : Os actos contrários á constituição ou 
os ataques feitos aos direitos individuaes sao irn- 
mensos.

O Su. Alvks B r a n x o : — y\poiado; e o Sr. 
visconde ile OÜnda nao acliou ncnbuin exemplo.

O Su. Vr.KGUííiuo; — ... e tudo se faz sem 
SLí;>petisao de garantias ! f]nlao julga\a o goveino
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(juc para acabar a ro\olla não cmo necessário pra­
ticar aclos laes que para isso fosse (mccíso sus­
pender as garantias; mas o governo praticou esses 
aclo.s sein suspender as garantias; acabou com a 
liberdade da imprensa, fez prisões sem culpa for­
mada, procedeu a um recrutamento em massa, o 
(jue quer dizer tudo isto? Quer dizer que ba 
completo despreso á constituição. Sei que para se 
recrutar não c preciso suspender as garantias; 
mas para se recrutar aquclles cidadãos que tem 
isenções na lei, velhos, chefes de familia, fazen­
deiros abastados, oíílciaes da guarda nacional, e 
aló militares que tinhão servido em tropa de 
linlia, como se praticou, creio que não podia fa­
zer, nem tnesmo estando suspensas as garantias, 
0  governo porem não julgou necessária a sus- 
j)ensão de garantias; foi fazendo tudo quanto lho 
parecia, postergando todos os direitos individuaes 
seu) o menor respeito a constituição e as leis. 
Mesmo na actualidade, o presidente que governa 
a provincia de Pernambuco começou ali a sua 
imircba administrativa muito constitucionalmen­
te; porém depois, não sei por que n»otivo, tem 
sabido daquella marcha que se propoz seguira 
principio, praticando actos desregrados, aclos que 
repugnão a nossa civilisação, como é esse dc por 
cabeças a prêmio, aclos que naose devia ouvir que no Brasil forão praticados

í)isse-so que já outro governo entre nós fez o 
mesmo! L un»a defesa dos máos go\ernos; pois, 
senhores, um abuso aulorisa fazer outro abuso?



137 —
ï'jmjuanlo o governo seguir esta marclja estamos 
juíssimamente, 5il’ defesa que se não deve oinir. 
Se outros ministros obrárao mal, os aetuaes não 
estão por isso autorisados a obrarem do mestno 
modo; neste caso não devem seguir aquillo que 
sensurárão aos outros.

Nãj tratarei, pois, dessa ordem barbara das 
cabeças a prêmio; é um acto (jiie, por mais sub­
terfúgios que se procure para justifica-lo, jamais 
deijtará de ser inteiramente repugnante, repilo, 
com a nossa civilisação.

Ouvi também que o aclual presidente de Per­
nambuco mandava desmantelar e arrazar fabricas 
(lo assucar porque pertencião a rebeldes, etc. Se 
isto é verdade, é sem duvida um vandalismo in­
qualificável! E note-se que esta medida não ata­
ca sómente o interesse individual dos donos 
dessas fabricas , ataca também a riqueza na­
cional.

Quanto a medida ou á providencia tomada 
pelo actua! presidente, de mandar retirar das ma­
tas as pessoas que abi morão, a desculpa que so 
deu é que erão bomens pobres, estúpidos, etc. ; 
de sorte que, porque um hornem é pobre, póde 
ser despojado da sua propriedade, póde ser posto 
delia para fóra mandando-se que vá residir em 
outro lugar ! O homem rico, senhores, é que mais 
íacilmenle póde abandonar o lugar da sua resi­
dência, porque, ainda que com isto perca uma 
parte da sua fortuna, rcsta-llie meios para poder 
viver em outra residência; mas o pobre que não
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(<!m sonaü a humilde c-hopona em que se uhriga, 
e loda a sua iamilia, (jue nào possue senão um
miserável trem de cosinha, sem cluvida devesof- 
frer muilo e muito com urna naudança de resi­
dência forçada. Alérj» de que, na presença da 1er, 
todüs os cidadaos lern os mesmos direitos indivi- 
dnaes, pobre? e ricos; isto quer dizer que todos 
tem os mesmos direitos na presença do governo, 
porque 0 governo não deve ser outra cousa senão 
o íiel executor da lei, e por isso não tern peso 
algum a desculpa de serem pobres os homens quo 
se mandarão retirar das matas. Mas mesmo essa 
ordem não comprehenderá também a algum pro­
prietário de íortuna maior c que se veja obrigado 
a abandona-la ? lürníim, dostróe-se tudo, não se 
fez caso algum do que a constituição dispõe sobre 
os direitos individuacs dos cidadãos; sórnenle se 
respeita a Vicente de Paula ! Vicente de Paula, 
reconhecido e antigo salteador, é tratado com 
consideração; os outros cidadãos que residem nes­
sas matas n que devem soffrer; paguem os inno­
centes pelo peceador! Eu ossupponho innocentes; 
mas se são criminosos, sejáo processados; não bas­
ta a medida de os mandar retir ar das matas. Guar- 
da-se 0 maior respeito ao bandido c iníarne salte­
ador Vicente de Paula, porque elle íoi chamado 
para coadjuvar a legalidade e commandou tropas 
do governo!... Que vergonha para a legalidade, 
chamar um salteador para auxilia-lo!...

Creio que isto não se negará tambern, como 
ouvi negar aqui uma carta dirigida pelo actua!

»

f fü
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Sr. minislro da marinha a esso menino sallench-r 
Vitu'nto do Paula; carta reconhcciJa por uui 
tabüllião, 0 quc so puldicou pula iniptensa, (ra­
tando a .Vicente de Paula do l>ravo elionrado; 
mas por muilo quo respeito a opiniàr» do nohre 
senador quo iez essa negativa, como foi despida 
de factos, e o nohre senador facilmente podia sor 
illudido por alguém, ha de permitlir que por ora 
não dô credito a essa negativa, liei de estimar 
muito que se verifique a falsidade dessa caria; 
mas é necessário mostrar-se isto concludenternen- 
le, porque quando existe uma prova authenticn, 
como a de ter um tabeilião reconhecido a nssigna- 
lura de semelhante carta como a propria firma do 
Sr, ministro da marinha, então presidente de Per­
nambuco, não valem asserções vagas.

Ora, á vista de tudo isto, posso eu dizer quo o 
governo dcsenpenhou o programma que aqui an- 
nunciou do lolerancia e justiça, o que foi fiel 
executor da constituição e das leis ? Nan posso. 
Poderei estar enganado, inasé minha intima con­
vicção que 0 governo tom violado a constituição 
tvas leis, que nenhum acto praticou pelo qual 
mostrasse sentimentos de jusliça o tolerância, que 
marchou por conseguinte direclamente contra o 
squ programma.

Além dos factos especiaes de Pernamhuco, ha o 
fado geral da maneira por que se íizerão as ulti­
mas eleições no irnperio; então isto foi um cscan- 
dalo, e jamais sahiião da mernoiia dos Brasileiros 
as violências praticadas nessas cleirGe.?,

í
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Não S(;i senão o que aconteceu na provincia de 

S. Paula, e dahi incsmo não posso contar ludo, 
l^oderá entrar em questão, por c1<einplo, que o 
governo mandou [)arte de um balallião de linlia 
pára a provincia de S. Paula por causa dás elei­
ções? Que necessidade havia ali dessa tropa, e que 
uso se fez delia? il: par lio-se pelos lugares ern 
cujos collegios era incontestável o vencimento da 
opposição se se não tratasse dc porlmhar a ordem, 
e á força d’armas venceu o governo. Seria longo 
entrar ein detalhes; c como o mesmo se praticou 
em toda parte, não julgo necessário entrar em 
mais ininuciosidade. 1’arece que houve um sys- 
terna organisado, não sei se no gabinete do go­
verno ou (MU algum cluh, estabelecendo o proce­
dimento que <leverião t('r as auloridades locaes 
pára que o governo vencesse, fosse como fosse; a 
uniformidade coni (jne se obrou em toda parte me 
obriga a pensar assim; por exemplo, destacando- 
se a guarda nacional...

ü  Sr. P’ernanui>:s Toriucs: — Apoiado, esse 
plano loi geral. lín bei de relatar os factos 
que presenciei na minha provincia, onde a elei­
ção foi conquistada pela força e violência.

(Cruzão-se diversos apartes.)
O Sr* Vergueiro;,— Km S. Paulo havia uma 

l‘#i provincial que declarava que os postos da guar­
da nacional lerião peíò menos a duração dc 4- 
annos; era lei que ]á estava feita ha muito tempo 
para acabar com o ma! das continuas mobilidades 
dos postos da guarda nacional, e nao sem desna-



íiirar a lei da sua orgauisaçao, O presidente da 
província, que de certo obrava poi insinuavoes da 
còrle, querendo (azer violências que depois so 
verilicaráo nas eleições, passou a desonerar,esses 
oííiciaesda.guarda nacional dos serviços qiie laziao, 
e a dar esses serviços a outros; mas.ilepois parece 
que, melhor iníormado da corfe. passou a íazor 
outra cousa, a deinittjr taes oÜieiaes e a nomear 
outros, violando inanifeslamente a lei provincial 
que existia. A assembléa provincial vio-sc por isso 
obrigada a fazer uma lei interprelativa daquella 
outra, para o fim dc forçar o presidente a cxecu- 
,ta-la; mas elle náo a quiz sanccionar, dizendo 
que era nulla! Ora, se ainda rege o aclo addicio- 
na|, e mesmo a lei que a titulo de.inlerpelração o 
reformou, não se pode ignorara expressa disposir 
ção que ía está, de (jue as leis das assembléas 
provincias conlinuão a ler vigor emquanto nao 
sáo revogadas pelo corpo legislaiivo geral; entre­
tanto o Sr. presidente de S, l*unlo, depois do 
muito bem aconselhado da c<3ríe, declarou nulla 
essa lei provdncial c obrou como se lai lei nao 
existisse. O governo geral não ignorou isto, e 
uenhuma providencia deu. Dizia-se que o gover­
no geral não íicou satisfeito com a pi imeira vio­
lação que fez o presidente, desonerando .‘iómiínto 
do serviço a esses oílicíaes, e por isso passou o 
presidente a demitti-los e a nomear outros contra, 
a leniiinante disposição <la lei provincial! Creio 
que em . Winins também o g()verno anrmilou uma 
lei provincial relativa a guarda naciuiial. frí/ om-



u -)
(h)$.j IC i.s(u uao sera VH*liu;ao «hi conslittiivào? Mas 
o governo, jiara violar a constituição e atacar di­
reitos indivi.luae.s, não precisa suspender garan­
tias ! Ora, um governo assim póde ir ao lirn «to 
mundo; não lia embaraço algum <]ue se lhe atra­vesse aiiianle.

Üm dos planos, pois, combinados para o go­
verno vencer as eleições, era este — destacar a 
guarda nacional, e, onde não havia esses destaca^ 
mentos, era na véspera da eleição o subtlelegado 
«Ic policia chamar por iim oílicio aquell<3S guardas 
«le cuja votação desconfiava, e mandalosern servi- 
«;o, conduzindo presos de uns para outros lugares, 
ou mesmo oflicios a autoridailes dc outras povoa- 
Çv)cs, com 0 fim de arredar esses guardas, que não 
vofavão na chapa do governo.

O Su. F iírnandks Torues ; — Apoiado.
O Sr, Vergueiro : — Houve uma completa 

contradança de presos, removendo-os de umas 
para outras prisões, e todas essas necessidades ap- 
parecerãõ no dia 4 do agosto, vespera daquelle 
que estava marcado para as eleições! Não fallemos 
no recrutamento em massa que se fez com o maior 
rigor, nas dimissões e substituições de autorida­
des, nas ameaças, etc., etc.; mas ainda assim, 
todos estes tropeços não erâo bastantes para o 
governo vencer ; foi preciso empregar a força 
armada, prender-se, espanear-se, arrancar-se das 
igrejas os presidentes e as mesas elei toracs que lega 1- 
mente funccionavão ! (̂ apoiados. ) Parece que erii 
Mi nas ulé houve assassinatos etmrrcu muito sangue.
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O Su. l ’hlWNANDJiti l'üUUKS: — .\j)uiiHl<).
O Su. Vasconcellos: — Ol» ! lá !
<) Su. Veuüleîiu»: — Li unui discussiio tl<i c.i- 

»iiira dos depulados s o Ij i o  as eleições da villa de 
Lbaluba, c \i (jue por inero luxo approvou-se 
essa eleição contra o parccor da cofiimissao res­
pectiva.

No dia 4 de agosto ioi pronunciado na villa de 
IJbatuba o juizdc paz, coin o (iin de arreda-lo da 
presideneia da mesa eleitoral; depois foráo atiran­
do para o lado todos os outros que se succedião, 
até chegar ao 8" suppiente que (ua o mais asado 
para presidir aquella manobra ideitoral. K estas 
eleições é <|ue lorão approvadas pela camara dos 
deputados ! Houve prisões iinmcnsas; 120 cidadaos 
íorão reclusos em uma casa com titdas as portas 
trancadas para não irem votar, e até dons destes 
«•idadãos queesliverão assim presos, e quasi que 
morrerão asfixiados, ficarão loucos. Appresenla- 
lão peças de artilliõria nas ruas para aterrar a 
opposição, e estas eleições feitas debaixo destes 
auspicíos, eivadas de tantas irregularidades, lorão 
julgadas validas pela camara dos deputados; as 
outras forão feitas sob a presidência do legitimo 
juiz de paz, na casa da camara municipal, pata 
onde se liiilia retirado esse juiz de paz, a mesa, o 
a maior parte dos votantes em razão das violências 
praticadas na igreja pela autoridade policial, e 
pela forçado governo, forão annuiladas A 
cofumissao da camara dos deputados, no parecer 
cjuc deu a este respeito julgava nuHas ambas aS'
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ek'ivoes fcilas na villa do Ubalu!).!, porém houve 
um deputado, interessado no negocio, que pedio 
a palavra o disse que era uma divida de honra 
approvar aqucllas eleições que tinbão sido presi* 
(lidas pelo 8“ supplente do juiz de paz, e assim fo* 
rão ellas approvadas I Mas, senhores, não espanta 
0 que houve em Ubatuha, cm Guaratinguclá, em 
IMndamonhangaha; e o que admira é o desemba­
raço com que se disse — provai que o juiz de paz 
legitimo, c a mesa sahirão da igreja por violência, 
por coagida, etc. — Pois, senhores, porque 6 que 
estes homens fugirão da igreja onde cstavão, para 
ir trabalhar na casa da camara, se não estavão 
coagidos? Kntretanlo a nada disto se quer allen- 
der, G disse-se — são nullas essas eleições presidi­
das pelo legitimo juiz do paz, porque não forão 
feitas dentro da igr(qa, (* são validas as eleições 
presididas por um 8° supplente, que tinha apenas 
dous votos, e que foi juramentado no momento 
pelo subdelegado de policia, e isto porque forão 
Itíiías dentro da igreja!

O mesmo pouco mais ou menos aconteceu nas 
eleições do todas as partes; e por isso seja-me livre 
declarar a minha opinião — não considero legal 
a camara dos deputados que está funccionando; 
cila é essencialmente nulla, c filha da fraude e do 
quantas lorpezas podem ser praticadas por autori­
dades desregradas, immoraes; não representa a 
expressão do paiz, c sim a expressão do governo e 
de seus agíMKes, que con(|uistürao as eleições u 
íorça dc aiíiias, pela violência.

i f »
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As desgraças, o Iodos os males do nosso paÍ7 

vem da immoralidade das autoridades, immorali- 
dade que é fomentada, acoroçoada e protegida j)elo 
;overno. Niio sei qual ha descr o resultado conli- 

nuando esta marcha ; achamo-nos em um estado 
Onomalo ou tenhamos constituição,ou hajaodespo' 
tismo;despotismoé uíelhor do que uma constituição 
que não é executada, que não serve se não de ratoei­
ra, como muito hewi disse aqui um illustre senador: 
é um espantalho com que se illude o povo ; mas os 
actos do governo são inteiramente despóticos. Es­
tou persuadido que o governo não desejava que se 
praticassem todas estas inicjuidades ; n)as queria 
ter uma camara unanime, e fez a sua recominen- 
daçáo neste sentido ; os interessados então prati­
carão todas essas atrocidades, c o governo tem-se 
caiado, e se não tom )u s(d)re si a responsabdidadí! 
antecedenlemenle , lomou-a precedenlcmente. 
Ora, á vista disto, póJe-se dizer que existo cons­
tituição rm paiz ? lla uma revolta cm Pernambu­
co, o governo julgou necessário, para su(Toca-la, 
empregar medidas (jue estão (óra da lei; não lhe 
disputo isto,mas tem um meio franco que ésuspen­
der asgarantias; não as quer suspender,ecnlrelanto 
pratica iminensos actos contrários á constituição í 
Para ter unanimidade na camara dos deputados os seus agentes ohrão rjuanías viulerjcias e torpezas 
ha, e ficão impunes ! Pois isto pôde continuar ? () 
mais que tenho ouvido dizer cm defeza do governo 
é que cm tempos anteriores pralicavão-so actos 
semelhantes : a respeito de eleições nunca se pra-
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{irou f̂ Misas StMUfliiiuile«;, Demais , Cii j'< iüss* 
íjuo rejeitava essa delaza ; osso argumento de ju v - 
cedentes al>u>i\o‘i não jusíilioa uiiigiiem.

I*aia a cidade de Corililm mandou-so laínUem 
um contingente do 5.“ batalhão, (jue nao chegou a 
tempo, e por isso nas eieivões venceu a!ii a opposi- 
ção, apezar de 1er a policia reunido os seus capan­
gas, e occupado com anlecedencia a igreja com 
Ioda essa força armada ; o povo, quo na occasiao 
propria marchou para a igreja, nao esperando en­
contrar ahi força armada, licou muito insultado 
corn semelhante acontecimento ; e como é um po­
vo algum tanto energico, sahio grilando — armas! 
Armou se tarnhem, e o remedio que houve foi o 
delegado ou subdelegado de policia que tratava 
destes arranjos eleiloraes convencionar-se com os 
íniluentes do partido opposicionista, o deixar fazer 
as eleições naquella occasiao : se não fosse isto é 
provável que corresse muito sangue, porque, ven- 
ílo-se o po\o insultado, quando ia exercer um di­
reito sagrado, por um subdelegado cm frente de 
gente armada, som duvida repelliria semelhante 
üggressão : as eleições pois íizerão-se ahi em paz, 
devido ao accofdo que mencionei ; mas a camara 
dos deputados annullou-as porque o partido libe­ral Iriumphou ahi.

Agora, na Parahyha do Norte, quantas mesas 
presididas pelos respectivos juizes de paz íorão en ­
xotadas para íóra das Igrejas pelos suhdalegados e 
seus capangas ? lí o que disse a commissão da ca­
mara dfvs d ‘putndos a este respeito ? — Não hoiivu'

j « li
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çoaccno alguma, porquo não sc prova I ~  Ora, 
isío |)òile-se supporlar ? Süm summa, sao ele itas 
tios subdolcgados e não do povo. Da minha pro­
víncia podia referir muitos factos, mesmo alguns 
pouco itnporlantes, mas que provao da parte das 
autoridades um es])irilo de [)romover desordens.

íüm certa freguezia uíu suhdelegado ameaçou 
com graves castigos aos que nao aceitassem a cha­
pa (Io governo ; de maneira que os pohri-s homens 
a quem esta ameaça foi feita virão-se oinigados a 
aceitar a tal chapa, que era escripta em papel <1(5 
c ô r; mas querendo votar com a opposição, riseã- 
ráo a chapa do governo e melirnao dentro delia a 
chapa em que querião votar, e assim, servindo a 
chapa do governo de capa, lançárao o seu voto na 
urna. O subdelegado, que estava tomando nota 
daquelles que nao votaváo na chapa (|ue havi:» 
dado, e que era muito conhecida por causa da côr 
do papel, ficou satisfeito por ver que a maioria dos 
votos lançados na urna era da sua chapa ; depois, 
por(5in, procedondo-se á apuração achou-se (jm; a 
chapa do suhdelegado, toda riscada, estava servin­
do (le capa ás listas dos votantes. Tal cra o terror 
que 0 povo tinha que praticava esta estratégia para 
poder votar em quem queria. Venceu ahi a oppo- 
siçüo ; mas veja-se agora como as cousas forão fei­
tas. O collegio eleitoral onde predominavão os go- 
vernisfas e haviáo cinco candidatos á deputação, 
não podendo annullar estas eleições, mandou to­
mar c(n separado 6s votos destes eleitores,

O mesmo fizerão em uma freaiuv.ia da cidade,
■ 10
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on<le nas vosporos da eleição foi nomeado para sub­
delegado de policia um conselhei’O, porque onten- 
deu-se quo o subdelegado quo csíava servindo nõo 
podia vencer a eleição, liste conselheiro subdele­
gado reconheceu que sem força armada não podia 
triumpbar na eleição ; requisitou por tanto 40 
permanentes, e o presidente (la provincia mandou 
pôr ã sua dis|)osição essa força. Já se vG que o pre­
sidente da piovincia prestava-sc a tudo, com tanto 
que não sahisse eleito um só opposicionista. A mesa 
reclamou contra a requisição e emprego desta for­
ça, c lavrou-se o protesto. Isto levou algum (empo, 
e entretanto representou-se ao piesiilente ; mas, 
apezarde tudo quanto fez o subdelegado, a oppo- 
sição venceu. O resultado foi o mesmo; mandou-se 
tambem tomar ein separado essa votação para que 
não entrasse nacainara um membro da opposição!

O Sr. Vasconcellos : — lista julgando das 
eleições da camara dos deputados.O Sr. Vergueiro : — listou apenas expondo 
os factos que tenho contra a ccnstitucionalidado e 
santidade das eleições proclamada pelo governo ; 
mas, já que assirn desgosto ao nobre senador, con­
cluirei o meu discurso. O que eu queria era ex­
pender a minha opinião ; fazer sentir que eu não 
approvava do modo nenhum essa declaração de im- 
peccabilidade do governo. A constituição foi ras­
gada, os direitos individuaesdos cidadãos não forão 
respeitados ; o voto do paiz, cm higar de ser livro, 
foi violentado, foi extorquido pela força, pela frau­
de e pelo abuso. ( Apotados e não apoiados. )
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DO EXM. SR. FERNANDES TORRES.
'I I !l

i ;

líu pcro qutí 0 senado lenlia a l)oni]nde de mo 
ouvir roíi) toda a hencvolení ia. listou tiiuiío pou­
co habiluado a tomai’ pailu nas discussões da tri­
buna, po»’ isso náo tenho nquella facilidade (jua 
tem outros oradores para hem desenvohervíín as 
suas idéas.

IV para mim posição muito ditíicil tomar parto 
na discussãodesle importante ohjecto, mas riao era 
possivei isenlar-nie do tomar esto encargo. F.sta 
dilíiculilado provém : piimeiro, da razão que já 
expuz do islar pouco haiiituado a toma’ parte nas 
discussões; e em £('gundo lugar, da consideração 
que me merecern os ludires u.ir.isltos <Ia coréa. 
Tenlio todavia (rru consolo, eé( j UO( ' m todas a.s 
censuras mais acres que lenho de fazer nao [tresu- 
ino quo (os.sem causa dellas os mdues miiüstros, 
que tudo (juanio tenho de relatar estivesse nus in­
tenções dos Sis. ministros.

Cumpre-me antes de tudo notar que, apezar das 
intimas lídações e sympalhias (jue lenho com mui­
tos dos riohrcs ministro,s, iníelizmcnle semj)ie te­
mos estado na poliíico do paiz em posiçoes uppea;- 
las, porque luio me é possivei conformui-íne com 
os prircipios caideac.s dc politíca ([ue são seguidos 
pelo lado a que pertence a uol)re adui!uislriiçá(>.
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EMomplific.ui-l cÿ(ii proposição mencionando dons 
principios em (jiie intciramcnle discordamos. Ku 
penso que a adminislraçcão do paiz, para felicidade 
delle, de\o adoptar e seguir uma polilica liberal e 
moderada ; que com uma polilica libcual, e mode­
rada, é que deve assegurar a autoridade moral,que 
muito nece.ssaria é ao governo do estado. íístou 
porém persuadido não ser esta política, tal qual eu 
fi concebo, aquclla que a aclual administração e o 
lado que a apoia e a adoptão. O segundo principio 
que divide a mim e o lado a que pertence a nobre 
administração, é a necessidade de refornsas na le­
gislação do estado ; nesta parte ainda é tuais clara a 
nossa divergência.

lüu disse (|ue não altribuia aos nobres ministros 
actes que eu julgo censuráveis ; mas tendo bavido 
abusos no paiz de muitos dos (juacs estou profun­
damente convencido, e de outros de que sou tes­
temunha ocular, ainda que os não attribua á nobre 
administração, porque não lenho disto provas, 
nem posso fazer tal conceito da probidade politica 
de seus membros, comtudo não podia deixar de 
apresentar-rne na tribuna para as denunciar, prin- 
cipalrnento nas circunstancias presentes. Consi- 
guio a nobre administração uma camara na tota­
lidade governista, apenas vejo uma honrada uni­
dade da opposição na camara dos Srs. deputados ; 
no senado, a opposição consla de mui poucos 
membro.s. Ora, ern presença dos abusos que bou- 
verao no paiz, que papel ficaria fazendo o senador 
do império que pertenceu sempre ao lado boje cm

11
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opposiçâo, (]ur nao se aprescnlasse na li ihuna etn 
i t̂iiiiclliaiiit's i iiciinslaiicias? t\'ik!nci sempro a cs- 
fc lailo jioliiiao; c logo que i‘llc doixa do lor orgaos 
na Irihuna da camara tompoiatia, logo cjuo olle 
lorn orgaos em muito poqueno numoro na tribu- 
r?a do senado, estos de\oin, com aignm esforço 
mesmo, continuar a sustentar sous principios em 
polilica, c a patentear sous abusos, para sobre dies 
cliamar a attonção do senado. Resultará elVoitos 
dabi lambem uma consolaçtão para os que solTiô- 
râo os desses abusos quando outros resultados não 
possao dahi seguir-se.

!Cta minha intenção nesta sessão aproveitar al­
guma opportunidade para mencionar os excessos 
deque boi do fallar ; tinha porém perdido a es­
perança de tratar delles na resposta á falia do thro- 
no, |)orque como a discussão tinha versado unica- 
monto sobre os ncgocios do Pernambuco de (|ue 
não estava tanto ao íacto como os honrados mem­
bros que delle se occupárão, eslava resolvido a nao 
entrar neste debate ; mas quando em uma das ul­
timas sessões o nobre senador por Pernambuco, 
que foi presidente do conselho de ministros, avan­
çou no elogio de sua administraçao proposições 
para mim muito contestáveis, maxime no que diz 
respeito á santidade das eleições, julguei-me com- 
promeltido a pedira palavra.

O nobre senador disse que tinha havido liber­
dade nas eleições tanto no Rio de Janeiro, como 
nas provincias. Rste trecho do ílirscuiso do nobre 
senador levou-me a pedir a palavra na resposta ú
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íalla (lo ihrono para onlrar nesta (juestno. K já 
que lenho do fallar, não deixarei dc fdzer algumas 
oh‘̂ ervaçõ(?s sol)rc outros ohjecíos.

Não posso votar pela resposta tal qual se acha 
concebida o fwi apresentada pela commissão, e da­
rei as razoes que pura isso lenho.

Não sei, Sr. presidente, se acaso o governo lan­
çou inão de todos os meios possiveis para prevenira 
revolta de Pernambuco. Persuado-mc(|ue o gover­
no,levantando a bandeira da justiça cda moderação 
devia proceder com todo o tino e circumspecção na 
applicação que esperava se fizesse de todo.s os corol- 
larios desta sua bandeira áquella prí)vincia, o que 
com n applicação delhís sc poderia evitar n revolta, 
»e se allendesse bem ás circunstancias melindrosas 
cm que a provincia se achava. Se eu estivesse con­
vencido dos factos que Ijontem apresentou o nobre 
senador por Minas, cu parlilliasse o conceito que 
clle faz a respeito do partido praieiro, que ali fez 
0 revolta, eu me dispensaria destas observações ; 
mas não estou persuadido que este partido, com- 
qnanto tenha alguns defeitos, com quanto fiveíse 
algumas pretenções exageradas, possa ser carnc- 
terisado pela maneira por que o nobre senador o 
cararterisou horilem. O nobre senador figurou o 
partido da revolta como um partido sem proprie­dade.

O Sr. Vasconcellos : — Não disse isto,
O Sr. FERNANmíS Torres : — So me não en­

gano disso que a propriedade eslava concentrada 
no partido contrario. Eu não tenho muito conhe-

Ri
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('lmí3nto lia provincia e du seus habilaute^, mas 
pelas informações de outros, estou persuadido íju« 
ha no partido prrieiio muilos proprietários, (juo 
Iia nefile partido muita illuslraçáo ( o que nâo ne­
gou 0 nobre senador, ) Kstava convencido, e hoje 
estou muito mais, de que o partido praieiro forma­
va a maioria da provincia de Pernambuco. Algu­
mas informações que linha daquella provincia não 
9Ó como particular, mas tajubom quando tive a 
honra de sentar-me nos conselhos da corôa, ino 
levárao a esta convicção. Ora, tanto mais esta con­
vicção se arreigou em meu espirito, quanto depois 
da revolta eu tenho visto as dilFiculdades enj que so 
tem achado o governo para paciticar a provincia. 
Este (acto tirou-mo todas as duvidas que podesso 
ler ainda do que o partido praieiro era a maioria 
da provincia. Creio que ou\i isto mesmo a algu­
mas pessoas do partido contrario, que não negando 
a importância numérica do partido, apenas diziao 
que não era composto da gente mais escolhida du 
provincia, e eu não sei até que ponto pode ser ver­
dadeiro este juiío ; eu conheci e conheço muitos 
praieiros cidadaus respeitáveis, e líoje mesiuo li 
uma.parte do discurso do Sr. Ferreira Pena na ca- 
mara dos Srs. deputados, em que elle confessa quo 
muitos empregados praieiros que elle achou crão 
dignos de consideração c conceito.

Eu entro nestas cousas com o maior cscrupulo, 
porque não sei se taxarâO estas idéas dcanarchi- 
cas, como se costuma, e isto poder-mo-ha trazer 
algum dezar; entendo porém que todas as opiniões
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(‘ inl('ri’ssos (jucso v('ntilao no paiz, {|(‘\(Mn sar re~ 
jucsaiilailos nas camaras ; ó uma das coiis.Mjmuicias 
sa u d a vc is d o sy s t(> ii; a (-o n -.1 i t u c i o n a i i (' j) raso n í a 1 i \ o, 
porrjuo (jiiando os parlidos c seus interesses nào 
tem nas camaras (juem os represeníe e defenda, 
vãi) procurar outros recursos iílegaes. K ainda mais 
nie animei a fazer estas ponderações, apezar d(; 
(jue possão ser taxadas na casa ou fóra dellas de 
anardiicas, por outro moti\o. Se sigo o principio 
contrario ao da administraçãí) e ao lado a (jue ella 
pertence, de Cjue nao são os meios (uiergicos, os 
meios de terror, os únicos de acabar corn a revol­
ta, para conseguir o meu (im o provar a niinha 
proposiçcão de que o governo deve ser mais modi;- 
rado, mais clemente, é preciso entrar na expo-ição 
que tenho feiío.

Na convicç<ão em que mo achava de que o par­
tido praieiro formava a maioria da província, não 
sei se 0 governo lançou mão de todos os meios para 
conseguir al. uma conciliação dos aniuios, se de­
senrolou bem a sua bandeira de justiça e tolerân­
cia ; o que porém aííirmo é que não achei boa a 
('scollia do presidente, O Sr. Ilerculano Ferreira 
í^ena tem seguido orn polilica o principio de não 
acompanhar nunca a opposiçüo ; julga que serve 
meibor a seu paiz apoiando sempre o governo, e eu 
julgo que se j)óde seguir esta opinião sem que isso 
sirva de dezar ao indivíduo que a adopta ; pode 
ter motivos mui justos para isso, porque póde ter 
entendido que o paizse acha cm taes circunstancias 
que não deve fazer opposição a governo algum,



qnalqnor que seja a pnliiica (jue siga. Se er>las mî- 
ii!ias palavras I!ie podein (lazer injuria, «levo de- 
elaiarque não ó esta a ininlia intenção. Keconlie- 
eo militas virtudes no Sr. iîereulano, é um moço 
de muitas habilitações, de probidade rceonliecida ; 
os seus inimigos nunca llic negarão isto ; mas era 
um carnclor pro[)rio para ir para IVuriambuco nas 
eircnnsíancias rnedindrosas em que se aelicava a pro­
víncia ? ííu julgo que não. Poderia muito bem o 
governo 1er conservado o Sr. Antonio da Costa 
Pinto, que já não eslava muito nas aííeições do 
partido : este senhor com seu espirito de rectidãOA; 
imparcialidade poderia ir modificando as cotisas em 1’ernainbuco ; e se o Sr. Costa Pinto não qui- 
zesse continuar, dever-sc-hia nomear uma pessoa 
do partido dos nobres senadores, de politica deci­
dida, mas de animo moderado e conciliador. Per- 
suado-mc que com estas medidas talvez se tivesse evitado a revolta. *

Faço estas considerações para apresentar, torno 
a dizer, a politica que desejo seguir na resposta á 
(alla do Ihrono, de moderação c cleinencia ; julgo 
que 0 senado não deve só rccommondar meios 
enérgicos por estas razões que exponho. Fu vejo, 
senhores, segundo foi declarado na outra camaia, 
que 0 governo para o P»io Grande do Norte segnio 
uma politica diversa. Se é verdade o que disse um 
nohrc deputado, que j'ulgo estar nas circunstancias 
dc 0 saher, levou o presidente do Pio Grande do 
Norte recommendações para cltonder ao partido 
substa que ora o partido mais numeroso na fíro-

} i  \
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vincia, apezar de ser lido como represcnlanle do 
partido praiero naquella provincia. Que o Rio 
Grande do Nortc nào estava nas mesmas circuns­
tancias do Pernambuco, concordo ; nem desejava 
que os nobres ministros dissessem ao presidente — 
procure o apoio dos praieros, — assim como re- 
cornmendou para o Rio Grande do Norte ; mas 
parece-me que podiâo dar-llie outras recominen- 
dações senão para entregar-se nas mãos dos praiei­
ros para não se entregar nas mãos do partido con­
trario do nobre ministro da justiça dizer-se que os 
p[irtidos em Pernambuco tinhão chegado ao maior 
grão de irritação ; portanto, maior devia ser o me­
lindre da parte dos nobres ministros a respeito 
daquella provincia. Visto 1er feito estas observa­
ções, devo declarar que reprovo altamentc, e sem­
pre reprovarei, movimentos revoltosos; não sei 
que meios maleriaes sejão sulïicientes para se con­
seguir qualquer principiefou idéa liberal e de pro­
gresso, e muito menos para lhe dar estabilidade.

Consideremos mesmo agora os negocios do Per­
nambuco depois da revolta. Devia o governo reba- 
16-Ia ; era sua obrigação ; era seu dever ; mas não 
posso deixar de notar que, lendo meios na consti­
tuição para bater a revolta, não lançasse mão des­
tes meios. Eu não deixo de dar alguma attenção ao 
-principio expendido na casa de utilidade publica, 
de circunstancias extraordinárias para justificar 
medidas extraordinárias ; não approvaria a con- 
-duta do ministro que nos viesse dizer ; — Perdeu- 
se uma provincia, está a constituição destruída
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porque não podia lomur laes e taes medidas. — 
Um semelhante mini>í.ro eu nüo o julgaria iligt)o 
de seu posto ; mas a constituição deu-nos todos os 
meios dc salva-la ; ella em si mesmo e.staheleceu os 
meios para laes urgências. Creio que naose [)óde 
achar cousa melhor que o artigo da constituição 
queaulorisa suspender as garantias. Póde entrar em 
questão o que se tem ventilado na caso, até onda 
se póde levar esta suspensão, mas nós já lemos a 
pratica seguida : — prisão sem culpa íormada, 
prisão de suspeitos, o mesmo a suspensão da liber­
dade, ede exprimir o pensamento por cscripto, quo 
póde (lar muito logo a uma revolta. — ü  (jue 6 
verdade é que ha meiosconslitucionaes para se evi­
tar que os ministros digüo que praticarão laes o 
tac5 actos por utilidade publica, jiois que é prin­
cipio muito vago, e que a conslituição^quer evitar 
por muito perigoso.Não voto pois pela resposta á falia do throno, 
porque só recommenda meiosenergicos. Se o esta­
do dc Pernambuco ainda piecisa de meios enérgi­
cos, 0 senado falle nelleseos indique, por(5m nao 
omitia a indicação das medidas de moderação o 
( lernencia. Estes principios vao de encontro á opi­
nião dos Srs. ministros dc estado ; assenlão quo 
não 6 0 meio dc moderação c de clemcncia que pó­
de conquistares revoltosos. Se tratássemos da re­
velia em armas, estavamos concordes, todo o vigori 
era preciso ; mas a revolta não acabou, ou quas 
não acal)ou a 2 dc fevereiro ? Eicárao pequenos 
bandos dispersos que [Mocuravão uma labua d<?

'ii
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Sülvnção, e a acfitariao. O quo lia hoje e:n Fer-“ 
namluico ? Foquonas parlida.s de boiuens que nao 
jiodein volîar allés ; pralicérao um ciime, demos- 
Ilies essa tahoa de salvação. Creio pois ijue faria 
muito bem o senalo, que era jiroprio do senadii, 
do corpo legislativo, na respo.-la á faüa do Irliono 
uconscüiar também os meios de demencia : acoii- 
selíie-sc a energia ; o goverrio que julgue atí onde 
ileve chegar esta energia, mas saiba ijuo a assem- 
Idea geral deseja também (]ue haja clemoncia. Não 
<’on(]uislemos materialmente ; façamos também 
uma conquista moral.

For estas razões, senhores, eu voto pela ememla 
do Sr. Ah es Branco; não approvo as palav :as que 
o governo entendeu (}ue ibe erão otTensivas. O Sr. 
Alves Branco já explicou que não tinha intenção 
de olícnder o ministério com a palavra— nao eijui- 
Yoca ; — entende, como eu, i|ue os nobres minis­
tros não eslendôrão tanto os benefícios da amnis­
tia, como nós entendemos (juese devôra estender. 
Nao votarei pois pela ultima [larte da emenda ; 
seguramente eila não passa ; mas se passasse, como 
(3 e^lylo do senado mandar as emendas, a commis- 
são podia se dara esta oulra’‘redacção, comprelien- 
dendo a idéa que emilli, que se recommende (*ner- 
gia e demencia, quo se lance mão dos dous meios.

Passarei agora a dizer alguma cousa sobre as 
eleições. Eu não posso fallar neste objecto s(mu 
principiar por notar-o pbcrmmeno »que se tem dad̂ » 
110 nosso paiz de em todas as el;3Íções o governo 
obier' maioria. Farecc-me isto mu! grave ; julgo
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(|Uü O ,s(‘n;u!o, (jue (.It'vo U'r a peiio vciar na gunrcla 
(la cunsliliiivau e das dc^eiia considcMar !umm 

plieiioîi.ciio (; (juaes as causas (]uc o produ/i- 
râo, |u)r(]ue d(*l!e devemos liiar duas C3tîse(jueii- 
cias : ou aigwuias das eleições tem sido foiçadas, 
ou 0 ])0 \o nao tem mais fé nas insliluições ; não 
S(‘i como (le outro modo se possa explicar seme­
lhante phenomeno, Acahava-sc em setembro do 
fazer as eleições municipaes, oeahava-se a admi­
nistração passada de oljter uma \icloiia completa 
na eleição da côrte ; em duas elciçõ('S de deputados 
obteve maioria a passada admiiiislração ; niuda-su 
el-la, outra llie succédé de principios ojipostos, o 
apreseiila-se uma cainara unanime. Isto é um phe- 
iiomcíio (jue os homens políticos, (jue os estadistas 
devem muilo ponderar ; é obrigação (jue temos 
(]uamlü lomamos assento nestes lugares conhecer 
ae causas e iemo\ô-Ias.Feita esta ohseivação geral, juissarei a particu­
larisai’ (actos sobre eleições ; mas antrs disso huii- 
iuarei (jue o Sr. senador j)or sMinas honlem assus­
tou-me a respeito deste (ojiico. Fensn o Sr. senador 
ijue a discussão do senado a resjH'ito de eleições 
oiícnde as decisões da camara dos Srs. dej)ulados. 

O S k . V a s í x u n c ix i .o s ; —  Não.
O Síu F î-u in a n u k s  Tüivr.i ŝ: — LVm; não j>re- 

leudo ser juiz da eleição da eauiara dos Sis. de- 
juitados', nem de nenhuma das jiroMUCias, nem 
da cleicão em gerai; mas enleiulo (jue o Sí-nado 
e^lá no S(‘u diieito não {ju('i('ndo julgar das elei­
ções, enliaudo na analvse di.s abusos (jue nellas

■ í i l  fi i
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üc (Icrao: isto por muitos tnolisos. O senado tem 
obrigação, como jà disse, de velar na guarda da 
constituição 0 das leis; se as leis íorão violadas ou 
cm eleições ou por outro quabjucr modo, lemos 
obrigação de denunciar essas violações. Ainda 
mais: no discurso da coroa falla-se nas vantagens 
do systoma monarcbico -  representativo, e uma 
deilas 6 a intervenção que tem o paiz no governo 
do estado. Creio pois que o senado lambem por 
este lado, não entrando no julgamento das eleições 
dos Srs. deputados, pódo observar se acaso ellas 
são fieis, se os represetantes que tem sido manda­
dos para a carnara são genuinos, guardando até 
certo ponto as dcferencias que devem ler as ca- 
inaras uma parte com a outra.

Tenho dc apresentar alguns factos a respeito das 
eleições, e nesta parte não tenho remedio senão 
começar por dirigir-me aos nobres ministros. O 
primeiro íacto 6 a ordem para que fizessem as elei­
ções pelas qualificações deste anno. Persuado-rne 
que houverão duvidas a este respeito, que o gover­
no foi consultado sobre este objecto pelos presi­
dentes das provincias. Entendo que o governo 
linha direito de esclarecer, de respender asduvidas; 
mas na sua declaração, a meu ver, não seguio 
nem a letra nem o espirito da lei. Em muito 
poucas palavras verei se posso provar esta pro- posição.

Diz a lei que, havendo dissolução da eamara 
dos deputados, a eleição a que se proceder por esta 
causa serô feita com a qualificação ulliinamenle

(íinpl'
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feita, da modü que entre a dissolução e a eleição 
não haja qualificação. Esta ó a letra da lei. A 
qualificação achava-se íeita quando se dissolveu a 
('amara? Não; nern se achaváo acabados os traha- 
Hios da junta de qualificação, e muito menos po­
dia-se julgar feitas as que pendião de recursos do 
conselho municipal. Este aviso está em contradic- 
^ão com o outro em que o governo declara quo 
qualificação feita ou concluída só podia dizer a- 
.quella que estivesse decidida nas juntas de qualifi ­
cação, e ssm recurso para o conselho municipal, 
e as que pendessem deste recurso só se poderião 
julgar feitas depois da decisão deste conselho, o 
esta inteligência está muito conforme com a lei e 
em contradicção com a outra.

Ora, confirão-se as datas não só de quando do- 
vião acahar as qualificações em muitos lugares, e 
principalmento do quando podião os conselhos 
decidir definitivamente do recurso, c me digão se 
entre a dissolução c a eleição não houve uma qua­
lificação.

Eu disse que o aviso estava contra a letra da lei 
€ contra o seu espirito. A lei teve em vista, quan­
do determinou a qualificação para o mcz de ja-  ̂
neiro, que a mesma qualificação não sc fizesse, 
«orno antigamente se fazia, próxima a luta eleito­
ral, no desenvolvimento das paixões cleitoraes, 
para que podesse haver tanta imparcialidade quan­
ta é possível nos julgamentos. Este , entendo 
eu, foi 0 espirito da lei, e, se bem mc recordo, se 
desenvolveu na discussão da mesma lei, e para

I j ã
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mnn fui nnia Jas preciosidades d(311a. I’ja  a fonlc 
principal dos abusos qiie se rommcMião antes des­
ta lei a qualiüeaçao leita na proximidade ou nas 
•vesperas da eleieav). Oía, soeste fui o espiriloda 
lei, creio que a explicação do mini-teiio nao eslú 
cm conformidade com eila.

Tanto mais me confirmo nesta ojiinião quanto 
me persuado (jue os auusos que a lei <juiz e\ilar s(3 
derão. Na cidade de Marianna um mí‘zanle?;da 
(fualiíicação dizia-se (c preçiso (jued(>sça nestas 
particularidades) (jue o juiz de direito havia de 
íicar doente nas \espcras do conselho rnunicijiai, 
para (juc não jirosidisse o juiz municipal, de facto 
quo na vespera da reunião do conselho o juiz de 
direito deu i)arle de doente, entrou o juiz munici- 
j)al; para o serviço de juiz de direito, e íoi presidir 
o conseliu) municipal o juiz municipal su[)plento 
que era governisla. Apontaria outro facto (talvez 
haja mais) que se deu em Oliveiras. Estava eleita 
a camara municipal. O presidímte da carnara ciei* 
ta era opposicionisla, c o da camara que acahava 
era governista; a 2 de fevereiro estava concluida a 
eleição, não entrou para a nova camara cm exer­
cício senão depois dc acabados os trabalhos do 
conselho municipal de recurso. Outros abusos se 
cwmrnetterão neste sentido , e no julgamen­
to dos recursos por se mandar fazer a eleição 
pela qualificação deste anuo que ainda estava 
em julgamento, e pendente, não os mencionarei todos.

Outro aclo também iia do ministério que devo

l i / ^  ___/
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mencionar, ponjue não sei a razão poüiica o-i de 
estado que te\e para o praticar. K,u 3iinas hu 
muito tempo, nao havia força de linha se nao’al- 
guma compauliia, on pequeno destacamento, es­
tava-se em vesperas de eleições, a pmvincia’näo 
dava o ininimo simptoma de revolta, tinha mos­trado, e ainda hoje mostra a opposição o sen de­
cidido intento de resignar-se a tudo. Qual foi a 
razao pois porque se remelteu para aquella pro­
víncia um corpo de fuzileiros ? h]’ verdade que 
('slo coi po íicow na capital, mas toda a mais tropa 
(|ue ahi havia íoi destrihuida por outros limares 
até onde pôde chegar. Não posso deixar de ctmsu- 
Iar este lado; podeiá haver alguma razão que o justifique, mas eu, não sei dessa razão, creio que 
ine compete, como opposicionista, estranha—Io. 
1 icarei satisfeito se me der«m a razão que jusliíi- 
que esta medida, porque o rcsiiltado foi que su 
lançou mão da força de policia c de cavallaria para 
distrihui-la por dillercntes freguezias da piosinci-^ 
a. Lu sei que as requisições dos suhdclegados erão 
muitas, mas o presidente distribuio a forca ijue 
podij. Ouvi dizer que o corpo de fuzileiros foi 
com ordem de ficar na capital; não foi possivel 
satisfazer aos desejos dos suhdclegados, por­
que estou convencido que se houvesse mais 1‘orça 
para distribuir, os opposicionistos na provincia de Minas não terião um só eleitor.

Não tratarei todos os factos que então se derãn; 
mas os oceorridos cm uma ou outra IVoguizia: uao 
poderei relatar todos. Apresentavao ossuhdelcga-

I l
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(!os força nas  vesperas t> d ia  da  e le ição  sem  p re fex fo  
a lg u m ; d iz ião  «lue e ra  p a ra  não  c o o se n lir  (jue  
e n tra sse m  os v o tan te s  com  a rm a s ;  m a s o  re su lta d o  
o sen a d o  póde  ju lg a r  q u a l se r ia , a coacção  do v o to , 
p o rq u e  os v o ta n te s  a in d a  desarm ad(;S  n ão  se a n i ­
m a rã o  a ir  d a r  o seu  voto . D evo d ize r a casa q u e  
n ã o  só no lu g a r  o n d e  res id o , com o  em  d iííe re n te s  
p o n to s  da p ro v in c ia , se g u n d o  ouv i a pessoas q u e  
n e lle s  m o rn o , a l in g u a g e m  e ra  a m esm a —  o g o ­
v e rn o  h av ia  do v e n ce r a to r to  o u  a d ire ito . —  
Y i m esm o c a rta s  n e ste  s e n tid o , n ão  de  a u to r id a d e s , 
m as do pessoas in f lu e n te s , c sc r ip ta s  a s u b d e le g a ­
d o s , n as q u a c s  se d iz ia  —  nós co n fa irio s  com  
a v ic to r ia , vocô vença  po r hem  o u  p o r  m al.

Dous mezes mais ou menos antes da eleição, 
como ia dizendo, dizia-se isto: — O governo ha 
de vencer ou por hem ou por mal. — È se algum 
subdelegado se observava que elle não poderia 
vencer a eleição por não ter maioria no lugar, 
respondia que havia de vencer, quacsíjuer que 
fossem as nmdidas para isso precisas. Poder-se-ha 
dizer que são estylos de outras eleições, mas esses 
«stylos muito se aperfeiçoarão c se tornarão em 
um sysíema organisado.

Na minha freguizia dizia-se: — Aqui só o se­
nador ó que poderá votar, j)orqueó privilegiado, 
tudo 0 mais ha de ir [)ara a cadòa, ha de ser pro­
cessado . . —

O  S?v. IiODUïGUES T o g u e s :— d á  u m  a p a r te  q u e  
não ouvimos.

O Sn. T k u na n d es  T o g u e s : — Sei q u e  o Sr.
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senador reprova islo, ({ue se estivesse liá eomsigo 
lia\ia (le revoltar-se, eotno eu ine re^oitei. Eu 
estou acostumado a repio\ar taes \ioleticias , 
(jtiaesqucr (jue sejão seus autores , (juaU|uer 
cjue seja o partido (jue as pratique; iiao podia 
pois deixar de revultar-ine com semelhante proce- 
diíiienlo.

Já disse que não poderei relatar os íactos (]ue se 
derão em muitas freguezias, isso íatigaria o sena­
do. Em S. João Nej)omureno os opposicionislas 
(jue (orinavão a mesa eleitoral quizerào dar exe­
cução a um accordão da relação; nias o delegado 
oppôz-se, não quiz que fossem chamados os ho­
mens (]ue a’ relação julgou com direito de votar, 
e não só os membros da mesa como os mais oppo­
sicionislas presentes, e em níoioria. havendo pri­
meiro perguntado soiemnemenle ao deh'gado se 
elle preíeiulia intervir na eleição com a torça ar­
mada que tinha presente, e sendo res])ondido por 
este, (jue liavia de intervir, com esta declaração 
relirárao-sG, nao só os da mesa como os mais om 
grande numero, e o delegado !ez a eleição como 
(juiz com a minoria de votantes goveruistas, a 
mesa levou islo ao conhecimento do presiden­
te; não sei j)or'Jm que houvesse |)rüYÍdeiicia al­
guma,No termo de Marianna, freguezía de S. (laela- 
no, organisou-se cm j)az a mesa parochial; no 
primeiro dia fez *sea primeira e segunda chamada 
e no segundo, concluida a apuração, coimíçou o 
Éubdclcííado a suscitar duvidas sobre uma dilTcren-

í '.i
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Ç.1 (I(î O volos mais ou mcnos que npparccia, no 
(•alciilo du votação; restava sómente lavrar-se a 
acta, e neste ponto a tal gráo chegarão as ameaças 
do subdelegado, c de sua gente que o juiz dc paz e 
dons rneinhros da mesa tomarão o partido pruden­
te de retirarem-so, e o subdelegado, que era tam- 
>ern segundo ou terceiro juiz de paz, organisou a 

sua mesa, c nesse mesmo dia das 3 horas da tarde 
ale alta noite fez uma eleição sua, sem os volantes 
qoese havião retirado, e esta eleição foi a que fi­cou vulendo. *

h preciso atender (jue ossas providencias olci- 
toraes não apparecérão nas vesperas da eleição; 
r oua meses antes ja com ellas se ameaçavão os vo­
tantes. Lu tiv« de me declarar o mais perfeito go- 
veinisfa, e aííirmava a todos que rne consultavão 
que essas não erão as intenções nem recomrnenda- 
coes do governo, e antes da eleição assegurava que 
nem mesmo os agentes da policia íarião os exces­
sos que então promettião praticar, nas vesperas 
porem oa eleição mo desenganei dc que não erão 
meras bravatas. No Forquim, como em outras fre- 
goezias, se empregarão guardas nacionaes { da 
opposiçao ; em diííerentos diligencias, sendo uma 
‘lellas a de oito guardas nacionaes para buscarem 
•umas a casa do (diefe de legião a 12 léguas de 
I islancia. o que é facto averiguado; dizem que 
jao acompanliados de uma recoinmcndação para 
0 se demorarem; mas o chefe de ligião, que é 

homem probo, despaebou-os logo para que podes- 
fccm ainda votar em sua freguizia: íizerão estes

II
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giini(Iti3 nacioiuuis tnorchas foiradas, dia o noiN», 
('om 0 L'lnpcnho de n.1o porderern os sens volos, o do 
lacto cliogárao no segundo dia da ciciçãn, a'liora 
da leicL'ira cliainada: fjuando o coniinandanlo e 
suhddegado soubo desta dedicação, o que os dilos 
guardas nacionacs se acliavão já na igreja para 
^otar, lendo tarnhení já (bísconíiança (!(• que a 
<'leicão eslava perdida, dirigio-sc para a igreja com 
íorça armada, c obrigou o jui/ de paz presidenie 
da mesa c outros membros delia a íugirem es|)a— 
yoiidos, e apoderou—se da urna, conseguindo com 
islo inulilisar a eleição e amedronlar Iodos os vo­
lantes que lhe não erão fa\ora\eis: marcon-s(? 
oulío (lia para a nova eleição, á qual em coiise— 
(jucncia do imulo não assistirão os juizes de paz 
<la íreguezia, nem dons lorços de votanies : esta 
eleição foi presidida {)elo juiz de paz mais vizinho, 

Naquellas Ireguezias mesmo onde a op|)osição 
\enceu, eu o repilo, se os subdelcgados li\e?sem 
foiça, a opposiçáo não teria vencido. Içu aconse­
lhava a meus amigos que me consultavão que nao 
lossem votar nas ireguezias onde os subdelegados 
tinbão força, para não se compromellerem, bem 
que elles quizessern usar desse direito que a cons­
tituição lhes garantia c que a policia tinba obriga­
ção de proteger, No Presidio íazia-se a eleição 
estava-se dando buscas na casa do juiz de paz (jiie 
presidia a mesa. Houve sulxlebígados (]U(! ti— 
nbao em vista tanto desacreditar o governo (|ue, 
observando-se-Ili('S alguns desses desatinos, diziao: 
— O governo assim o quer ; o Sr, Souza Ramos ba

' = tí
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(lo appravar. — Onlro sn!)delogado, fazínido-sc 
cm uma audiência do juiz do paz as mesmas obser­
vações, dizia : — Ora vocôs eslão com islo ; eslo 
governo ó governo do tronco e corrente. — Isto 
(iesacredila o governo. Coitm cu não eslava presen­
te nesta audiência c quiz verificar islo, dahi a dias 
em uma reunião dos quo tinbão contado o facto e 
<io propiio subdelegado o referi, e elle o confir­
mou.

( l^or esta oceasião trocão-se alguns apartes en­
tre os Srs. Yasconcellüs e Vergueiro. )

A’ vista das observações (]ue tenlio feito, dos 
factos que tenho apresentado ( e não irei adiante ; 
Iia muitos outros que deivo de referir, ) (jue juizo 
poderã fazer-se da eleição ultirnamenle feita ? 
Comljinando estes factos de Minas com os que ii 
denunciados na camara dos Srs deputados por dif­
ferentes Srs. governistas daquella camara, digão- 
inc que juizo se poderá fazer ? Eu rogo a cada um 
dos Srs. senadores, se ainda o não lizerão, que leião 
com altenção a discussão sobre o Uio Grande do 
Norte ; leião com altenção a discussão ullimamen- 
le havida sobre o Piauiiy ; leião com altenção a 
discussão sobre Matto-Grosso, sobre Sergipe tÍ’El- 
Rci, sobre Ui)atul)a.

Senhores, são os proprios Srs. deputados gover­
nistas que se baterão uiis com os outros ! e regozi­
jei-me de ou\ir dizer-se : — A eleição nao é do 
governo, d do povo. — Este principio, propalado 
na tribuna da camara dos deputados pelos Srs. go- 
vernislas, é de alguma esperança, c echoará nas
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provinclas. Os proprios ílopuladcs do govcrn) de- 
clarão (jno a eleição ó do povo....

O Sn. Dantas de Iodos os volantes.
O Sii. F kíinandks ToanRS : — Então não nia 

orulendcn. Sim, senhor, é de todos os votantes.
Os Srs. deputados a (jue me riíiro, e que forão 

diversos, porque uns tomarão a defeza de uma, e 
outros de outras das pro\incias mencionadas, to­
marão a si 0 mesmo empenho, que aqui tomo por 
.Minas, 0 acahão de convencer-me que os abusos 
forão levados a um systema uniforme.

!\ías, senhores, não é necessário que o senado 
tome isto em consideração ? Nao necessário exa­
minar todos estes factos, e ver quaes são as provi­
dencias (|uc se devem tomarem semelhantes cir­
cunstancias, c ver-se-ha algum rernedio |)0ssivel a 
dar-se? Eu entendo que é do senado; e que só assim 
poderá fortificar a harmonia entre os poderes do 
estado, poderão haver uma verdadeira egenuina 
representação nacional ; do contrario não se póde 
dizer que a nação intervern nas seus negocios ; in- 
tervern no governo.Mas o que ó pcior, senhores, o que sobe do pon­
to além destes esçandalos, ó o estado em que fica o 
povo depois de uma eleição ! Aquelles que tiverão 
o arrojo de vencer todos estes obstáculos, de su 
apresentar corajosos j)ara dar o sou voto, são de­
signados pela j)olicia para recrutas, para outras 
deligencias coni preferencia a outros. De maneira 
(jue o povo vai-se desgostando com estas cousas, e convencendo-se de que isto não .serve senão para

m
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coMiproineUi'r ÿ st- n;io Ummos garanlia de \otus, é 
niolhor r)ào lermos uni dii eilo (jue no ! c iiiipr.»— 
nielle,(î cujo excieicio nos sujeita a sc.nViinenlos e jieisiguiçao.

Sobre eleições nada mais direi.
Ja declarei que voto pela [iiimeira emenda do 

Sr. Ahes lîranco com as resli icçôes de que já li/. 
menção. IN’ao posso saber as Kdaçôes em que esta 
O governo com as naçoes estrangeiras; nào posso 
saber quegráo de necessidade tem da lorça. Como 
estou muito resolvido não só por mim ; mas a lazer 
com (jue todos os Brasileiros apoiem o governo, 
(jualquei que seja, para salvar a lionra o dignida­
de da nação, podem estar os Srs, ministros certos 
(|ue votarei por tudo (juanío elles disserem (jue fòr 
lleces^ario para este íim, Se me declarasse que o 
íim da foiça era unicamente para o seiviço interno, 
eu sei ia mais reslricto ; mas como não posso en­
trai nesta indagação, não quero me arriscara dar 
um voto que tendesse a restringir as forças que o governo aliáasjulga necessárias.

 ̂oto pela quarta e.menda do Sr. Alves Branco 
na parte em que indica a necessidade de reformas 
em nova legislação ; era o que eu quereria que se 
indicasse na resposta a falia do (hrono. Portanto 
julgo indispensável que se íação reformas na legis­
lação, e ouvi com gosto, na ultima sessão, deda- 
rar ao nobre senador que o governo estava dispos­
to a fazer alguns retoques na lei de 3 de dezem­bro. Aão sei (jual é a extensão desses retoques • 
podem ser (aes que não vote por elles.
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Ora, parlicularisamlo uin c!os pantos dossa lol, 
dit(*i (|iial é 0 mou pcnsamunto que está inteira- 
na'iilo cm dcsaccordo, como presumo, com a opi­
nião dos nobres senadores do lado do governo. En­
tendo que tem íeilo grande mal a disposição da lei 
de 3 de dezendiro tia parle cm que creou essa redi5 
policial em todo o irn{)erio. Quando se tratou dtíssa 
lei, foi esta uma de suas disposições (jue me pare­
ceu mais perniciosa em seus efíeitos. De facto, o 
que então receiava se tem verificado, e ainda mais 
(io que previa ; entendi logo que, não tendo o go­
verno conhecimento do pessoal das localidades, 
seguiria informações estranhas c apaixonadas, o 
seria as mais das vezes infeliz na escolha desses 
empregados, e com 0 governo representativo quo 
temos,na presença de interesses eleiíoraes e de par­
tido, serião nomeados os homens de menos mere­
cimento e de nenhuma iníluencia local que ju l- 
guei de muito máo efíeito para a paz c socego das 
localidades,e a expericncia me não tom desengana­
do. Eslava eu convencido, c hoje ainda muito mais 
o estou, que os juizes de paz são muito suííicientes 
para exercer toda a jiirisdicçâo, dos dislrictos, sem 
prejuizo da boa administração, entretanto que são 
elles a expressão das maiorias locaes. Além de to­
dos os meios de acção o de fiscalisaçâo que o go­
verno sempre teve sobre os juizes de paz, hoje ain­
da de mais tem o meio mais seguro c eíTectivo de 
promover sua responsabilidade por via de juizes do 
direito, como consagra a lei de 3 de dezembro, 
qutí nesta parte tenho por muito previdente. E
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UBfia diiïiculdade o acortar o governo nos lugares 
longiquos do Brasil eni somelliantes nomeações, 
por melhor que seja a sua vontade, e da má esco­
lha que em regra geral se iaz tem resultado não poucos males.

Já não íallo da outra parle da reforma , que 
consiste na suppressão do poder julgar que s® deu 
a esses empregados amoviveis ad nutum. Não fallo 
nesta parte, porque vejo que nisto ha já aceordo 
do governo com a minha opinião ; e já o Sr. sena­
dor 0 Sr. V^asconcellos apresentou em outra ocea- 
sião reforma de lei neste sentido. Assim como a 
este respeito já se lern mudado as convicções, es­
pero que ellas se mudem a respeito do mais.

Concluo, Sr. presidente, declarando e resumin­
do o meu voto pela necessidade de se indicar na 
resposta os meios de moderação e clemencia para a 
pacificação da provincia de Pernambuco, e as re­
formas na lei de eleições e na lei de 3 de dezembro.

•xt A'



AO § 4-, DA RESPOSTA
A F A L L A  DO T H S I O H O

PELO HONRADO SENADOR

José Marliiiiaiîiio de Alcucai*. »
« No fim do § 4*. acresccnicm-se as [)alavras 

sagui 11 (os :
«E ao mesmo tempo julga não errar asseverando 

a V. M. I. que uma amnistia gora! concedida agora 
á iiiíoliz província do Pernambuco seria um ado 
muito agradavel á grande maioria dos Pernambu­
canos, o mais ellicaz meio do so acabar do pacificar 
aquella provincia, e a unica medida, capaz do har- 
monisar os ânimos c chamar ú concordia os parti­
dos que ali se debalom. — José j^Iarlinianno de 
Alencar. »

f̂ \
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DlSClltSO
no EX.\1, SR. JIARTINI.VN.NO DE ALENCAR.

òf

Sr. presidente, quero votar pela idéa cardeal 
que está na primeira emenda do Sr. Alves Branco, 
inasdesejava torna-la mais precisa, mais positiva, 
lambem desejava de.spi-la de algumas expressões 
mais furtes de que usou o nobre senador, e que 
nao serão approvadas |)elo senado, cuja grande 
maioria sustenta a actual administração.

lencionava apresentar quarta-feira uma sub- 
emenda á emenda do Sr. Alves Branco ; ou, para 
melhor dizer, olïerecer uma enienda accroscenlan- 
do algiunas palavras ao § 4 .” da resposta á (alla do 
Ihrono. Não alterava nem uma vircula da respos­
ta ; queria a[)enas accrescentar algumas palavras a 
este paragrapho ; mas confesso a V. Ex. que íiquei 
seín animo doo fazer nesse dia. O meu lim apre­
sentando emenda a este paragrapho era attenuar 
um pouco as desgraças, os soíírimentos e males que 
pesão sobre uma grande porção do povo de uma 
j)ro\inc!a grande c heróica, mas tão infeliz, como 
d 5’ernambuco ; o meu fim unico era procurar sua- 
visar os males de tantas pessoas illustres, de tantas 
victimas que soifrem lioje os males que dilacerão 
aquella província, de muitos dos quaes eu continuo 
a ser amigo. Sun, eu os acom[)anho com os meus 
sentimentos nos seus males, ou nas masmorras ou
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TIOS degredos, e o meu fim era procurar com nu- 
iilias palavras adoçar esses males, ou, quando toais 
não fosse, consola-los quando vissem que ainda 
existem pessoas (jue advogão a sua causa.

Não pretendo entrar em rninuciosidades acerca 
da revolta de Pernambuco ; não desejo aggiavar a 
ninguém, não o tenho mesmo animo nem lorça para 
islo. Posto que muitas pessoas me julguem acerri- 
ino opposicionista, sou apenas de um partido ; nao 
sigo a politica do governo, mas não tenho força para 
iitassalha-lo. Lembra-me que existem no governo 
pessoas a quem quero bem, cuja amizade de ba 
muito aprecio, c a quem não tenlio motivos reaes 
e jTessoaes para declarar guerra, O mesmo digo dos 
presidentes de Pernambuco . tem havido Ires nesta 
crise, e de dous sou amigo. Não posso pois, não 
tenho forças para accusa-los, para usar a seu res­
peito de uma linguagem energica. Muita lealdade 
ilevo aos meus amigos, muitos desejos tenho de 
lhes íazer todo o bem ; seria capaz de derramar o 
meu sangue, sacrificar a íninha (ortuna cm sua 
defeza ; mas não tenho animo dc atacar a quem 
devo respeito, a quem devo até íavores ; julgo mes­
mo que não é este o meio de procurar lazer bem 
aos meus amigos, a esses proscriptos, que consi­
dero ainda homens benemeritos. Penso mesmo 
(juc, atacando a administração e aos presidentes 
que tem servido naquella provincia, nao era meio 
do poder ebamar sobre elies aquelles sentimentos 
«le benevolencia ou de pdiüanlhrojiia que eu dese­
java que bouvcísc.

á
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Lu tinha, Sr. prcsidenío, d« apresentar essa 
emenda quarta-leira, mas o discurso que ouvi pro­
ferir por S, Ex. o Sr. ex-presidente do conselho 
ino fez esmorecer. Pensava que as maiores queixas 
conlra o partido que fez agora a revolta em Per­
nambuco ou os grandes defeitos que se lhe a ttri- 
buião dalavão do tempo em que appareccu a revol­
ta, mas 0 discurso desse nobre senador, que aliás é 
fillío daquella provincia, e que por isso ou suppu- 
íiha que teria sempre um certo amor e dedicação a 
todos os habitantes, sendo de mais a mais o nobre 
senador pessoa tão grada, que conheço ha muitos 
arinos, que o vi desde as cOrtos constituintes do 
Lisboa, scínpre moderado, manso c pacilico ; esse 
discurso, digo, pronunciado com tania energia, 
procurando descobrir antigos defeitos nesse parti­
do, tachando-o de virulento e acrimonioso, íez-me 
vacillar , porque sou amigo das notabilidades 
praieiras. L sendo amigo desses cidadãos, confesso 
que íi(|uei a tremer quando o nobre senador disse 
que ia esboçar os aclos daquelle partido, apresen­
ta-lo de maneira que não se podesse ter compaixão 
delle... Não forão estas as palavras do nobre sena­
dor, mas pouco mais ou menos importavão isto. Já 
o acto da revolta era grande, mas elle ia apresentar 
os precedentes desse partido ; e com elTeito procu­
rou aíeiar a condueta desse partido.

O que disse porem S. Ex. ? Que sendo íilho 
datjuella provincia, melhor pódc conhecer as pes­
soas eminentes desse partido, e muito melhoro seu 
caracter e moralidade, S. Ex, íullando com lauta
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íorça, com lanla.... direi só — energia, — outros 
dirão — acrimonia, — remonlou-se a uma época 
anterior á revolta, principiou na presidência do Sr. 
Marceilino de Brito, c disse que sendo o Sr. Mar- 
cellino de Brito homem muito moderado,illustrado 
e capaz, não teve o apoio desse partido ! O nobre 
senador achou honroso este acto que praticou o 
partido ! Mas, pergunto, não tinha o partido o di­
reito de apoiar ou deixar de apoiar a este ou aquello 
administrador da provincia? Tinha; entretanto 
não mc recordo de ver de parte dos Pernambuca­
nos hostilidade aberta ao Sr. Marceilino de Brito. 
O Sr. Marceilino de Brito era delegado de um go­
verno de quem o partido era correligionário ; mas 
o Sr. Marceilino de Brito, moderado, pessoa muito 
illustrada e capaz, foi para Pernambuco, e por is­
so mesmo que era moderado achou certas diílicul- 
dades na administração da provincia : quem sabe 
de que lado politico partirão essas diííiculdades ? 
Elle, cheio de escrúpulos, não querendo praticar 
actos extraordinários, pedio demissão. Foi isto um 
crime quo o nobre senador descobrio no partido 
praieiro !

Vamos a presidência do Sr. Thomaz Xavier. 
Ainda desejo saber se c crime declarar-se qual­
quer partido em opposição quando a administra- 
çãó não lhe é favoravol ou não marcha como 
elle julga conveniente ã causa publica; se isto c 
um crime, então todos os partidos tem sido cri­
minosos. O Sr. Thomaz Xavier também é pessoa 
muito respeitável e illustrada. Quaes forão as

■ I í*
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hostiliilacltîs qii« o partido praioiro (cz ao Sr. 
niaz Xavier?Trarava-so da cieiçao de um senador;
O Sr. Tliomaz Xavier era candidato, e entrava na 
chapa do partido contrario ao praieiro: o partido 
praieiro melteu na sua chapa um illustre brasileiro, 
respeitável por todos os titulos, e a quem chama­
vamos — o paíriarcha da independencia. — Failo 
do Sr. Antonio Carlos , ciija candidatura era 
lambem apoiada jvelo n.inisletio do que então fa­
zia parte o nobre senador o Sr. üollanda Caval­
canti. ,]á vô 0 senado que havia de apparecer al­
guma divergência entre os dous partidos; mas não 
chegou a haver hostilidade alguma; foi eleito c 
escolhido o Sr. Antonio Carlos, e o Sr. Thomaz 
Xavier pedio a sua demissão.

Seguio-se o Sr. Chichorro da Gama. A respeito 
desta presidência fez o nobre senador uma reticên­
cia, não disse cousa alguma ! Ora o Sr. Chichorro 
da Gama não 6 homem desconhecido no Brasil, é j 
pessoa muito respeitável magistrado antigo e mui- ] 
to honrado, de grande illustração, tem occupado 
os primeiros cargos do paiz, tem sido representan­
te da nação por diversas vezes, e é conhecido por j 
seu aferro extraordinário aos principios liberaes. 
Merecia pois que o nobre senador usasse a seu 
respeito das mesmas palavras do que se servira 
lallando dos outros; que fizesse os mesmos elogios 
à sua propriedade e illustração: entretanto o nobre 
senador nada disse relativamente á presidência 
desse cidadão.

O Sr. Chichorro da Gama foi apoiado na sua



presídenüia polo partido praloîro; e como no pen­
sar do nobre senador é crime fa/.er utn paiíido 
opposição a um presidente, se S. quizesse »‘al­
iar ácerca da presidência do Sr Chi.cborro da Ga­
ma, faria sem duvida uma censura ao parlnio op- 
posto ao praieiro, porque esse partido fezopposi- 

’ çao forte e vigorosa a j)iesidencia do Sr, Cb.icborro 
da Gama. Yô porlanlo o senado que o partido 
praieiro níto tem ]ior syslema íazer guerra u todos 
03 presidentes, como quiz fazer acreditar o nobre 
senador: e tanto o partido praieiro não fez essas 
hostilidades ao Sr. Mnrceiliuo de Brito, que vir:do 
esse senhor para a administração geral do estado, 
não contrariou a esse partido, pois i[ue até con­
servou na presidência daquella provincia o Sr, 
Cbicliorro ila Gama, que era sustentado pelo par­
tido praieiro; c mesmo creio que mão offereccu obs­
táculo algum a escolha do Sr. Cbicborro da Gama 
para senador por aquella provincia. Poderia naver 
pois uma ou outra divergência , porém hostilida­
des donde se possa inferirqiie esse partido tinha 
|)orsystema guerrear todas as adiiiínistraçóes que 
não cedessem as suas exigencias, certamenle nao.

Foi depois 0 Sr. Pires daMotta. 0  nobre senador 
lambem pouco disse ácerca da presidência deste 
senhor. Com cíleito o Sr. ibres da Multa parece 
que quiz ucutralisar os paríitlos; teuho achado 
muitas demissões dadas por um vice-presidente 
que por algum tempo governou a prouneia, íez 
algumas reintegrações; mas consta-me que deiiois
pedio a sua demissão.
‘ 12
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Cirr'gou 0 Sr. Gosln Pinto. Ksie scnhor não (ez 
iiivo’cs no f)aiiitlo praieiro; o isto mcsino declarou 
no relatoiio quo apresentou aoseu successor; nem 
uK-snio lez reintegrações senão Uiui poucas; e isto 

■ por{!ue as pessoas (jue haviao sido nomeadas , 
.T-aliuenie não gozavão do bom conceito. Gnlre- 
t.-iUlo oSr.Costa Pinto nãofoi liostilisado pelopar- 
iido praieiro; polo contrario, viveu bem com elle.

Agora, Sr. presidente, desvanecidas as preven­
ções contra 0 procedimento do partido praieiro an­
tes da revoita, consideremos este acontecimento.

Senhores, ninguém santifica as revoltas, nin­
guém diz que são boas, pelo contrario são sempre 
mé. ;. Só os resultados as justiíicão. Do que se trata, 
senhores, é de saber se os motivos que oceasioná- 
rco a revolta são daquelles que podeiií desculpar 
um acto repentino, üs adversários do partido 
praieiro dizem que a revolta de Pernambuco foi 
fuanejada debaixo de plano ; onde estão as provas 
disto? Pois muitos desses chefes da revolta não tem 
vivido eomnosco, não tem sido nossos collegas na 
assemblcü geral ? Póde-sesuppôr que homens abas­
tados, ricos proprietários, gozando do bolias posi­
ções sociaes, lançassem uião das armas, deixando 
suas famílias, todas a.s commodidades, as suas pro­
priedades, só por calculo de interesse? Não se vô 
que aqui não entrou espirito de malvadez ou cal­
culo frio de ambição? Haverá arrebatarnentos de 
fanatismo puiilico ; e quando isto acontece, não se 
deve ir -pr-escrutara verdadeira causa de semelhan- 
el facto ?...
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Senhores, posto que um nobre senador nos dis­
sesse que as amnistias nao erao boa panacea, en­
tendo (jiie níío podoniosser conquisiaílojer. na nossa 
pro|>ria terra. Quando nossos irmãos cabem nesses 
airebaíarnentos, não ba rem<aiio senão apr(’sentar 
meios modera(!os ; a (orça é para o iiiomento. Ap- 
parcce a rebellião ; o govertio apr<>s(?nta-se logo 
com a força armada para anni(|ui!al-a. Vencidos 
os revoltosos, as medidas de moderação e equidade 
devem ser jioslas em acção.

Taivez se diga — 1’eriiamhiico já tove u«na am­
nistia : — é o (jue nego. Cuido, Sr, presidente, 
que suscitou-se a idea de dar amnistia a Peíiiani- 
buco. Essa idea 6 lao natural, lao consenlanea com 
0 caracter dos BrasüeiriïS, (jue creio que se quiz 
dar essa anmislia a Bernambuco ; mas nao sei por­
que não foi dada ; não altribuo a más intenções ; 
mas 0 caso c (jue o decreto que appareceu com o 
nome de aninistia é muito celebre. As amnistias, 
senhores, sáo seínpre geraes, abrangem todos, e só 
por excepção excluem um ou outro; maso rb.'creto 
que appareceu apmias abrangí; um ou outro iiuli- 
viduo. E' pois singular ; não é uma amnistia con­
cedida aos povos, é uma nova fucublude conferida 
ao presidente da pro\incia! Tendo-se armado o pre­
sidente da provincia de |)onto em branco, como so 
costuma dizer,com todos os meios para abafar a re­
volta e perseguir os revoltosos, deu-se-lbe também 
a regalia de perdoar a um ou outro individuo. Ora, 
a grande allribuição de perdoar só pertence ao 
poder moderador ; e não descul)ro na constituição

i ' 1
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fjue os poderes do csíado possão delegar suas atlri- 
buiçíies a pessoa alguma. Os cidadãos é que, se­
gundo a constituirão, podem fazer tudo aquillo 
que 0 lei não proliibe ; mas os poderes do estado 
não podem fazer se não aquiüo que está escripto 
na constituição e nas leis ; c na constituição não 
vejo artigo algum (jue diga que possão delegar suas 
attribuiçòes a outrem.

O poder moderador é privativameníe delegado 
ao im perador; e nem ao menos diz a constituição 
que 0 imperador exerça os actos do poder mode­
rador pelos seus ministros ; estes actos pois são 
exercidos diroctamente pelo Imperador; os minis­
tros apenas os reíerendão. E mesmo nesta casa já 
se questionou se os actos do poder modoiador de- 
vião ser referendados; mas, para salvar-se o poder 
moderador do qualquer responsabilidade moral 
pelos seus actos, assentou-se que os ministros de- 
\ ião referenda-los. Ora, se o poder moderador tem 
a (acuidade de delegar a aüribuição de conceder 
amnistias, também póde deb;gar as outras attri- 
buições que pri\ ali  ̂amente lhe pertence pela cons­
tituição. Assim, todos os mais poderes do estado ; 
por exemplo, o poder legislativo pode também de­
legar a aüribuição dc legislar ; o j)odcr executivo, 
a de executar as leis; o poder judiciário, de julgar, 
eíe. Esse decreto é pois uma aítribuiçáo rnaisque 
se deu ao presidente de Pernambuco, attribuição 
que a lei da creação dos presidentes não lhes con­
cedeu, e que ninguém Ibc póde conceder.

Não tratarei das insti ucçòas dadas pelo governo.

I



e qaa de cerlo ainda restringirão mais o decreto 
que se diz de amnislia. O que mais impoila, se­
nhores, é que ninguém sabia em ^^ernambuco da 
existência desse decreto. !‘̂ m primeiro lugar, nc- 
le-se que a revolta mani(eslou-sc no principio de 
novembro. Parece (jue não se apreciou bem os seus 
motivos ; não se quiz conhecer (jue tinha sido uin 
exaltaíucnto momentâneo, e (|ue apparecendo en­
tão uma amnisiia a que os revoltosos se apegassem, 
certamente não se lançariao na voragem de uma 
rebelião. Logo, a amnistia ílevia ser dada no prin­
cipio da í■ ê olta ; mas, ainda assiíu, tendo sido 
assignado o decreto em 11 de janeiro, ainda não 
estava em Pernambuco no dia 2 de (evereiro 1 Pois 
tem-se (retado tantas vezes alguns vapores para 
differentes cousas, para conduzir alguns soldados 
de umas para outras províncias e não sc freta um 
vapor para levar com brevidade esse decreto a Per­
nambuco ? !O 2 do fevereiro, Sr. prcsiilcnte, foi um dia 
horroroso ! Os revoltosos atacarão a cidade do Kc- 
cife. Morreu o desembargador Nunes i^lachudo, a 
quem algumas pessoas atUibuem a causa de mui­
tos males, e dão qualidades péssimas ; mas direi 
que e.sse distincto cidadao, todo cheio de patriotis­
mo, (lotado de excellenles ([ualidades, íez a viagem 
a Pernambuco com o íim palriotico do obslar a 
revolta. Posso assegurar isto. Lste Brasileiro loi 
assassinado barbaramente no dia 2 de íevereiro ; 
nesse mesmo dia exlinguio-sc a revolta ; os revol­
tosos íorão derrotados e perseguidos; os que não

íi';





I vori-ondc cstavao os sens companheiros. Estou co: 
dilo que, se constasse em l>crna!ni)Uco no dm 'J 
de (cvci'dro (jue havia essa ainnislia, a ie\Oit<> .u a- 
haria nessc mesino (ha ; cjuc mais haviâo de iozei .

Chegamos a oiUro ponto. — A amnislia se pn- 
hiieou O Eedro' Ivo não a (luiz. — Tenho nu v u h  
lancar sobre este militar a peena (ha Iratu.S M). ( 
salteador, do assassino, etc. Sr. prc’sidenle, i.ode-
mo.s declarar aqui os nossos pensamentos iaes 
são ; não estou persuad.ido que i^edro i\o  seja uia 
salteador. Não o conlieĉ m pessoalmente, 6 \eîda( e; 
mas conhecí seu aveã e seu pai, e sempre ouvi d i- 
ï-or __ lal pai, tal filho. — O avò e o pai deste mi­
litar erao pessoas muito res])eitaveis ; seu pai eia 
cheio de eon\icç()es, h.onrado, amigo ameero do 
seu paiz ; foi pimso em 18Í7 por occasiau da revo­
lução (laquelle anuo. Estivemos junío.s ; cuidava- 
tnos que trabalhavamos {)ola liberdade do nosso 
íiaiz. Cuido que o íilbo ha doser o mesmo.« Nãoquiz acceiíar a amnislia. » Ora, »(Miboims, 
não ha um motivo ({uc jusli(i(|ue esta recu-ía . iAl(( 
linha entrado na revolta, o talvez muitas pessoas se 
tivessem aagregado a c-lla, tiados no valoi ((xuaoi- 
dinaiio deVte Brasileiro, na sua espada. Disse-se 
— largai as armas, estais ainnisliaoo , c.nlic. 
tanto iiquem sacriíicaiios todosaquclles que cnlu»- 
rao na revolta, por elle estar nella ; tique preso o 
seu proprio cunliado, fiquem abandonados t()cloa 
os seus amigos! Então respondeu el o ; — Aao 
tjuero amnistia jiara mim só ; nac) tcspiizo os 
meus amigos, quero padecer eom elles. benno
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res ; is;0 pódc S(m' ii;n erro, mas não crime. Sup- 
ponho antes quo é mn pensamonlo nobio. E quo 
mal iiavi.i em aninisími’ os amigos do 5'Ciiro Ivo ? 
Serão ciles nlguns fX'rvcrsos, aignns salteadores, 
alguns assassinos? ü  Sr. í)r. Yilíeia Tavares, o Sr. 
Br. Lopes ^eílo, o Sr. Dr. Faria, c Iodos os ou- 
Uos que estão jrresos. serão por ventura uns iran- 
didos, uns ladrões ? Não os conhecemos ? Todos 
estes (ine menciontu não forãojá rcpresenlantesda 
nação ? Lo) jtS iáhoine uma revolta enrMinaso 
em b. Faulo ; (oi«o presos por esse motivo c pos­
tos na? cadeas liomcns também notáveis por suas 
Ju7.es, por sua proi)!dade, por seus serviços ; bo- 
merrs cujo caracter estava a par desses outros de 
Pernambuco ; e poder-se-iiia então chamar a estes 
homens bandidos, malvados,'assassinos? — Al­
gum íem[)o depois guirio ao pader um ministério 
que aconsediou á coroa um decreto de auínistia ; a 
coiôü coneedtMJ essa amnisíio, centrárão aqueiíes 
j rosos no gozo dos seus direitos políticos. \  íerão 
para í> grêmio da streredadoos Olíonis, osFelician- 
nos Pintos, os Meiios Francos, os Marinhos, etc. 
Se se procedeu mai foi em não se conceder a am— 
nistia immediatamente qire se abafou a revolta, 
<Jeixai-se passar mais de iitn anuo. Igual cousa Ira 
ue acontecerem 6h*rrramb:ico ; não creio (juc os 
Srs. Drs. Yiilela Tavares, Lopes Neüo, Faria, etc, 
hqueni presos Ioda a vida ; os mesmos honrados 
membíos hão de julgar conveniente daqiti a aiguni 
tempo uma amnrslia para Pernambuco. (3ra sc isto 
ha de ter lugar depors, porque não se deverá íaser



já, c acíibar-sc assim coui essa guerra ei\ii ? A res­
posta a isto é a seguiiiíe — ('xisU; já a amuislia.—  
E eu digo não existe tal amnistia ; o (jue Iia e ape­
nas uma faculdade concedida ao presidimie de l êr- 
nambucopara perdoara esteou aquelie individuo, 
a quem elle bem qiiizer. »

As desordens de Í\;rnaml)UCO, Sr. presidente, 
bão de continuar por muito (empo, se o governo 
não se compenetrar um pouco do que os meios 
brandos de moderação e do clemência, especial- 
menle na aclualidade, são os meios cHicazes para 
chamar á ordem os que se tem desvairado delia.

Saiba agora o senado de uma cousa que talvez 
ignoro, c do quo ou estou informado por carta de 
pessoa mui fidedigna. Diz(>m (jue ba movimento 
armado no Exú ; pois saiba o senado qual cesse 
movimento : não 6 tal movimento armado. No Exii 
liouvc a eleição de eleitores para a escolha de se­
nadores, c venceu o partido prai('iro. (3 dele­
gado dc Ouricury, que er.a o agente da eleição por 
parte do governo, não quiz dizer ao j)residentc da 
pro\incia aqiiillo que era verdade ; não (juiz dizer: 
« Senhor, estou aqui em minoria, e só esbanda- 
ihando esta gente com grande força armada équo 
{iosso fay,er a eleição do senadores ; a maioria dos 
cidadãos deste lugar foz os eleitores no sentido da 
p r a i a ,  o por isso nada posso conseguir delles, w O 
que so fez então ? Disse que havia movimento ar­
mado. i^íanda-sc força para o Exü ; o delegado 
apparece com essa força armada, mas era pouca, 
nao pôde lazer nada. Ora; á vista disto, o que ó

I
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(Ig vencidos, o espirilo do humanidade, de pliiian- 
tropia (jue o governo deve (azer?Aca!)ar coir) os pre­
textos dessas d('Sor(iens de '•ernambuco? Não posso 
suppôr qise os Srs. minivtios digão cousas que seu 
coração nao sente. (]uido (jue elies suppoem (]uea 
ferro e fogo hão de aeai-ar coni as revoluções no 
iírosil ; os do lado contrario não pensão assim, e a 
historia nos mostra (jni' pensão liem. Senhores, 
qual (3 a proviucia onde p(jr duas \ezes se levanlá- 
rãp cadafalsos? A de lh3inambuco. |']m 18Í7 e ein 
i8 Í2 . Os cadaialsos de ]o i7  evilárão por vculura 
a revolução dc 18̂ s-2 ? E os de tamhem pri­
varão as (jue se tem S('giiido? Não ccrlamenfe. 
Portanto, Sr. pr(?si(lenle, seguinch) os principies 
do nobre senador o Sr. Alves liranco, approvo a 
idea da emenda aos primeiros [)aragrap!)os da res­
posta ; mas acho que a resposta está em harmonia 
com todos os tojiicos da falta do Ihrono, e por isso 
nao me atrevo a a!tera-ia : só dcs(‘java que no fim 
do § 4.® se accresceníasse claramente a idéa de amnisíia.

Sim, creio que uma amnisíia geral como devem 
ser asamnislias, agiadaria á maioria dos Pernam- 
hucanos de todos os piarlidos. Não me persuado 
por fórma alguma que os Pernambucanos possão 
gostar dos eííeitos das dc-soidens (jmí agora cxislem 
em Pernambuco, possão ter prazer em ver os seus 
adversários nas níasmorrassonVendo mi! calamida­
des, etc. Em (juanto se está no f ’go das batalhas, 
heni, 0 emprego da força material é aconselhado ; 
mas dejiois de derrotados completamenle, depois

.Al
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(]e voncidos, iim ncto d(i clomonri?i, que é tão na-’ 
tural nocoraçno de loolos os Br;)sil!Mfos,part‘CG que 
devesor exercitado eui lugai' de força hrul.a, do es­
pirito devingança,d() coiiipU'Io exterminio, i!o odio 
e dorancor. K o seiiacio se recordará que seinpre que 
SG (rata da punicao dos crimes poîilicos uo Brasi!, 
a idéa de amnistia é heui aceila, se me não enga­
no, a levar-se o rigor Avanie ; se se quizer senten­
ciar estes homens, lao cf)nheciiios no BrasÜ, por 
seus talentos, sua capacidade e iihistraçao ; se se 
cbegar a impor-lluîs jxmas infamantes, o partido 
mesmo que llîes é opposirr nao lia de querer tanto, 
ao contrario ha de qn('t!'r im'ios de Irrandiii a para 
os seus palricios. Borlanto, julgo que o senado não 
poderá deixar de enlrar nos sentimentos de phi-  
lantropia c nu'smo de compaixão, e que attenden- 
do ao bem da butîianidade deve adoptai’ esta emen­
da quesubmelto û sua consideração.

Persuado-me lera^siin (h'sempenliado iim dever 
proprio da minlia Icaldadi', e mesnio do grande 
respeito c amizade (pie consagro a esses illustres 
cidadãos. Não entro na discussão da poiitica geral; 
já tem sido bom discutida, e mesmo nunca entrei 
cm discussões das respostas aos discursos do Ihro- 
no, porque, como si' diz rpie essas discussões versão 
sobie os actos da adminislraçao, o não sei fazer 
essas censuras, nunca tomei p<aíte nrdla.s ; mascii 
estalaria de remorsos se '.;a presente discussão não 
apresentasse esta emenda que entrego á pbilban- 
tropia do senado. V'

/■
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DISCURSO
DO EXM. SR. PAULA SOUSA.

Sr. prc.sidenle, como só se lein duas vezes a pa­
lavra nesla discussão, c ou já íaliei uma yez, re­
servava-me para uo íim fíill.ir a segunda vez, por 
ISSO que, apezar do pr()j)osi(o em que estou, e de 
repugnância que tetiho do. ioinar a palavra, julgo 
do meu dever dizer alguma cousa mais ; porém 
ninguém mais t<!in a pala\ra, (* vai-se votar ; vou 
aproveitar a voz que mecai)o. Hoje pronunciárão- 
se Ires discursos, c nãos(! lhes deu resposta ; vejo- 
mo pois forçado a fallar ; mas (mmo a hora está 
ndiatada, se eu não pmhu' concluir hoje o meu dis­
curso, espero da hondadí? do senado que praticará 
comigo como já tem praticado com outros, isto é, 
penmtln á que eu coiíclua o meu discurso na sessão seguinte.

Sr. presidente, eu confiruio o (]ue disse a pri­
meira vez que acjui fallei nesla sessão. Estou per­
suadido deque na acluaüdade a discussão é inútil, 
porque não ha meios do inlluir a opinião publica 
quando formada. Poder-se-ha dizer, como se tem 
dito, que sou um visionário, c que por isso encaro 
sempre as questões assim; que portanto não se 
de\e acreditar no que eu digo ; mas eu lioje encaro 
o estado do meu paiz muito peior do que ha an- 
nos atras, por isso que novos alomentos tern-se

. \ .
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agglomerado, c os males qiic en então temia vão 
appareccniJo em muito maior cseala. Seja eu em­
bora chamado visionário, as poucas vezes que hou­
ver de fallar conlinuarei a emittir essas opiniões, 
a dizer como encaro o estado do paiz, e a apontar 
os remedios que convem applicar, embora desa­
grade. Não receiarei também ser tachado como 
libera! ; hoje o termo — liberal — na opinião de 
muitos, mórmente daquelles que estão no poder, 
ou 0 auxilião, é unia injuria : incuica-sc que o 
homem liberai é um anarchisia, um malvado, um 
inimigo da liberdade ; apezar disto, declaro que 
fiii, sou, e desejo ser sompie liberal f  apoiados : ) 
[lorque cntemlo que o liberal é aquelle que deseja 
que predomino no seu paiz a justiça o o direito, e 
só havendo liberdade serão respeitados a justiça e 
0 direito. { Apoiados, ) Sou pois libera! ; enclier- 
me-bia de remorsos sc podessem dizer-me — íilho 
da liberdade, assassinastes tua inai. — Se sou al- 
gnuia cousa no meu |)aiz, se lenbo nelle alguma 
consideração, devo-o á liberdade. Não (jucro nem, 
devo portanto abandona-la ; deploro que asbiin 
não piaíiqucm tantos outros que íorão meus com­
panheiros nas épocas anteriores, e com maior en- 
llmsiasmo ; não lhes invejo entretanto essa gloria. 
Como, pois, desejo ser util ao paiz, o que poderá 
elíe lucrar com a discussão, estando clle corno está? 
Ha muito tempo eu tremia pela sorte delle, e mór- 
mente depois das noticias dos acontecimentos da 
Europa ; fui franco cm dizer a minha opinião 
quando ministro ; dahi o que resultou? Disserâo

V
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quo eu excitava no meu paiz a repcrcusíao (iessc?; 
acontecimentos, como sc o homem publico qiic 
pi'èv6 males, e procura eviía-los, jiudcsso ser ta­
xado do provoca-los ! Iv a actualidado nao prova 
{]ue erão justos esses meus receios ? Houve ou nao, 
hüuveessa repercussão (jue eo temia ? Fui eu visio­
nário ? Oxalá não vcnbao mais males ao nosso paiz 
do que esses que já tem vindo ! iui dizia então, que 
o unico meio que eu descobria de salvar o paiz nra 
pòr-se o governo do estado á fnmte das imídidas 
essencsaes para a felicidade do paiz, marchando 
pela estrada da ii!)erdade para tirar ao paiz o desejo
de meios desregrados. E como em minha ooinião . ^ *
0 nosso paiz não tem em reahdado governo repre­
sentativo, não goza praliciunenle do liberdade, é 
um j>aiz do lyrannia organisada, (]ueria eu que o 
governo se jiozesse á frente do movimento, salis- 
lizesse ás necessidades reaes da nossa sociedade , 
para que não tivesse ella o desiqo de desordens. Eu 
estou na persuasão de (|uo mjnca ha desordem em 
pãiz aiguin sem haverem vicios intrinsecos treiie. 
E íh alguns paizes esses \icios são diílicillimos da 
extirpar-se, talvez mesmo irreniediaveis, por exem­
plo em alguns paizes da Europa rolalivãfnente á 
questão da propriedade ; mas em outros esses vi­
cios facilmente podem remediar : tai reputo o 
nosso paiz. Entre nós o unico mal que existe é ter­
mos uma fórnsa de governo com o nome do repre­
sentativo constitucional, mas (juo não dá garantias 
aos cidadãos que se julgão com direito a eüas. Se 
{iós procurassemes dar-lhes essas garantias, não
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lia\õiia niolivo algum para a d('Sor(!('ni ; mas cii 
litão tive a fortuna de puder conseguir isto, quando 
ministro.

A cajnarn dosSrs, donuíados não comprehcndeii 
bens a minha opinião, mão me aconípunhou como 
eu julgava que era necessário, líu disse que as me- 
<iidas (juo aj)ontoi como essencines para desviar os 
males do poiz deviao ser dadas logo ; mas clamou- 
se contra isto, e eníondeU'Se (juo eu (jueria urna 
dictadura, corno se íosse dicladuia facultar medi­
das ao governo. íiojo nos lídatorios dos Srs. mi­
nistros pedem elles bastantes autorisações ao cor­
po legislativo, e nãoscíliz rjuc srqa dictadura ! No 
senado a primeira (|uestão qne eu como ministro 
tive de tratar íoi a da lei das incompatibilidades, e 
0 senado é testemunha decjne li(jt!ei ern minoria.

Tratou-se depois da lei de eleições ; também 
fiquoi em minoria ; nestas circunstancias o (jue me 
restava a fazer ? Beliiei-me do poder ; e note o se­
nado quo eu preveni a coroa de que me retirava, 
iogo que vi que o senado rejeitou a lei das incom­
patibilidades. Eu jttlgitei que era mister que o go­
verno do meu paizli\c>se mirita força moral para 
oppor barreiras ás desordens (]ue pudessem appa- 
recer, porque nao liu liberdade com desordens, c 
se eu adoro a liberdade, é porque só ella póde pro­
duzir a ordem, a verdadeira ordem, que não é o 
silerrcio dos tumulos. Vendo pois então qne cu na­
da podia fazer, resignei-me á sorte. Veio outro go­
verno que é 0 actual: este governo proclamou jus­
tiça e loierancia o exacla observância da constitui-

'i
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{;âo 0 das leis. No men retiro muito me alegraria 
se ao menos isso se réalisasse ; mas não o esperei, 
Como o esperaria, se a legislação faculta todos os 
males que eu queria ('vilar, e o governo não ju l­
gava necessárias as reformas no sentido em que eu as queria ?

Com eííeito o que houve ? Acaso teíuos nós um 
governo justiceiro e tolerante que respeite os di­
reitos de todos I üíu por mim individualmente na­
da posso dizer, [»orque entregnei-ine a comj)leto 
retiro, o aiii até bem poucos jornaes lia ; mas como 
não sou nem cego nem surdo, por força hei de ter 
ouvido alguma cousa. Ora, o governo queíjueria 
marchar coiii a constituição e as leis, dizendo que 
seria justiceiro e tolerante, princi[)iou logo, como 
já hoje notou um honrado membro, mandando 
fazer novas qualiíicaçdcs, e que as eleições se fizes­
sem por essas novas qualificações, o que é clara- 
mente contrario á letra e espirito da lei de 19 de 
agosto de 18i6. Cste primeiro ado do governo foi 
já um golpe na lei, mas nara parou nisto : as elei­
ções, em todas as partes do império, forão feitas 
como todo 0 mundo sabe, e õ escusado mais repe­
lir ; 0 governo por seus agentes dominou comple­
tamente as eleições, coíri ameaças, prisões, violên­
cias, demissões, rcnioçõcs, emprego da força arma­
da, etc. ; ninguém ha que ignore isto; os honra­
dos membros que sustentão o governo no seu in­
terior sem duvida 0 reconhecem ; o povo nãoéxer- 
ceu o direito de votar : se se quizesse duvidar, 
Ixistaria 1er as discussões havidas na camara dos

?
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Srs. depiilndos, que fazem isto mais que patente. 
Ora, como é possivol (|ue lenlsamos esperança de 
inelhoramenlo e (jueas (iiscussoes prodnzao bem 
ao paiz, se o unico meio do paiz intervir nos nego- 
cios publicos, que é o exercicio de votar livremen­
te, está-lhe vedado, está aniquillado? O governo 
faz as eleições ; organisa »irna camara para endeo- 
sa-lo ; salta por todas as leis ; náo póde ter medo 
algum de que liojão censuras porque a camara dos 
Srs. deputados (jue o podia censurar é feitura sua; 
que resta pois ao paiz ? <) senado, ainda que qui- 
zesse , também não o póde cohibir, pois a inicia­
tiva deve vir da outra camara ; (jue resta ao paiz ? 
Tudo está concentrado no poder executivo ; o po­
der moderador mesmo não j)òde ter livre a sua 
acção hoje mesmo notou*se o que houve quanto á 
amnistia para Pernambuco ; se quizesse mudar 
a politica, ver-se-hia cercado de mil embaraços : 
se dissolvesse a camara, ou seria forçado a uma in­
versão geral ( como houve ha pouco, ) ou receberia 
a lei vendo a outra vez reapparecer ; no senado, 
organisado como está, elle náo póde influir ; ou 
outra politica póde ser pelo senado regeifada : que 
resta pois ao paiz? para que pois a discussão? Como 
pois se póde dizer que temos governo constitucio­
nal representativo ?

Ouvindo-se alguns illustres membros, o actual 
goveino é o melhor dos governos ; merece hynmos 
de gratidão; observou íielmentc a constituição e 
as leis. Mas é isto o que pensa o Brasil ? É isto o 
que existe na realidade ? Tem appacecido cm ou-
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trosgovernos fados caníra os quaessempre clamei; 
ir.as agora a escala 6 muilo maior ; e se não ha re­
curso algum conlra a violaçao (ia constiluição o 
lias leis, conlra o desprezo dos direilos e garantias 
dos cidadãos, o que nos póde ri^star ? tl’ preso um 
iíomem corno recruta, tendo a seu fa\or as isenções 
da lei ; (lual c o recurso que tem se elle é da op- 
posição? Pedir habeas corpns : mas se a relação 
nega-lhe e creio que pelo voto do Sr. nunistro do 
estrangeiros, que (oi relator, que lhe resta ? O 
nresmo acontece a respeito da projuiedade. Se um 
delegado ou suhdelegado ataca a propriedade de 
um cidadão, que recursos tem este ciiiadâo se elle 
é da opposição ? Nenhum ; as autoridades supe­
riores nada providonciao.

Não du\ido pois dizer, como já aqui se disse, que 
se ha de durar esta actualidade, mil vezes o gover­
no absoluto; a constituição tal qual existe, lera 
sido a ratoeira de que aqui fa!lou-S(í. Eu vivi de­
baixo do regimem do governo absoluto at(5 a idad(3 
de 30 annos ; posso clizer que nada soífii ; a po­
pulação sujeilava-se ao que estava estabelecido ; 
reconhecia um senhor de que tudo dependia ; su- 
jeitava-se ; mas hoje dizer-se que ella tem liber­
dade e entretanto não deixar gozar dessa liberda­
de, será isto convenieriíe ? Eu imtendo que o go­
verno violou primeiramente a lei de eleições, (|u* 
e toda a constituição ; violou também leis provin— 
ciaes ; eu não votei, nem hei de votar em quanto 
as eleições entre nós lorem uma faiça ; e como pô­
de 0 paizsabir deste estado ? llontem um honra-



<Jo mornbro disse : « Esperai que o pníz vos apoie, 
quo o paiz se [)ronuru-ie a vosso favor, não procu­
reis 0 poder nos corredores. » iVIas pergunto ou ao 
honrado membro, de que modo pode o paiz enun­
ciar a sua opinião ? De que modo póde dizer — 
quero ser governado por lal ou ta! politica ? A opi­
nião que está lioje predominando, de que modo 
subio ao poder? ííouve por ventura alguma enun­
ciação do j>aiz ? E como póde baver essa enuncia­
ção ? Dela eleição não, poiajue o ()aiz não tem li­
berdade de voto ; 6 o governo e seus agentes que 
fazem a eleição ; peias associações também não, e 
pela itnprensa igualmenie não.

Nas eleições as leis não furão observadas ; sus- 
pend6rao-se leis provinciaes ; houve luna serie de 
aítenlados para o triumplio de uma opinião . en­
tretanto disse um honrado ni('mbro que nao se fez 
remoção alguma ! O que eu vejo em S. Paulo ó 
que tudo õ novo, e creio quo em todas as partes 
acontece o mesmo ; houve uma inveisão geral. 
Nern eu estranho isto ; no estado em que está a 
nossa legislação, todo o governo que vier ha de fa­
zer 0 mesmo, com a dilFerença de mais ou menos 
intensidade. Se nós estivéssemos em um paiz real- 
mente monarchico-representalivo, os paitidos po- 
dião disputar o poder, como por exemplo, na Sn- 
giaterra. Mas entre nós como hão dc os partidos 
disputar, se o executivo ó que faz as eleições ? Na 
ínglaterra 0 governo não tem uma policia (jue tudo 
domina e estraga ; nao tem juizes cue lhe obede- 
ção cegaft^ente ; nao tem odiciacs de guardas na-
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cionaes som iadepemlGncia, quo lhe eatroguem os 
volos da população ; não 1cm presidenlcs quo a In- 
do sc arrojem para veneer nas eleições : se lá uin 
ministro ousasse querer arrancar um voto, seria 
coberto de pedras e de lama.

Senhores, eu detesto os movimentos desordena­
dos; acabo de dizer que antes quero o governo 
absoluto do f|ue a aclualidade, porque está prenhe 
do movimentos desordeirados, mas potleremes evi­
ta-los piovocauílo-os ? e não é provoca-los conser­
var-se a actualidade? Quem sabe se cin Pernam­
buco a persuasão de não haverem recursos legaes é 
(jue deu origem ú revolta ? Eu não me julgo capaz 
de formar a hisloria da revolta de Pernambuco, e 
por isso não descerei á ella. Sei apenas que ein 
Pernambuco, como eni todas as outras provincias, 
havião doas paitidos (jue disputavão o poder ; ha 
onnos um desses pai tidos linha quasi todasas posi­
ções oíTiciaes na província , não sei julgar se era 
uma verdadeira inaiorio esse [lartido que domina­
va ; devo suppôr que sim, por isso que elle, mesmo 
no tempo das administrações que lhe erão oppos- 
tas, linho mandado representantes seus á camara 
dos deputados. Estes doas partidos hoslilisavão-se. 
Ouein]governava á provincia devia procurar conse­
guir (jue 0 partido dominante não violasse direitos 
dos outros. Quando eu entrei para a administra­
ção do estado o presidente que lá estava tinha 
obtido sua demissão do mesmo governo que o ha­
via nomeado, Foi, pois, preciso nomear um novo 
presidente. Eu, que entendo que os partidos de-



vein dispulíir no campo da legalidade, c que o go­
verno, eml)ora se apoie no parlido que parlilha 
«uas ideas, de\e lazer que se respeitem os direitos 
dos outros, procurei um presidente que [lensasse 
eomo eu a este respeito ; consi'gui que fosso no­
meado o Sr. Costa Pinto, de quem espera\a esta 
conducla.

A este respeito darei uma explicação, Na cama- 
ra dos Srs. deputados, segundo li em uma folha, 
disse o Sr. líerculano Peneira Penna, que nessa 
oceasião eu quiz que fosse elle o presidente no­
meado, e que isto pedi-Ihc c elle recusou-se : disso, 
mais que despedindo-se de mim o Sr. Costa Pinto, 
quando se embarcava para Pernambuco, eu lhe 
dissera, que obrasse o que entendesse, por(|ue eu 
julgava lá tudo perdido. Sr. presidente, o amor á 
verdade nu! força a dizer, que o Sr Penna enga­
nou-se ; talvez equivocou-se porque sei que nos 
últimos diasern que estive no ministério, um dos 
meus collegas lhe fallára para a presidência da Ba­
hia, a que elle recusou-se : nao disse ao Sr. Costa 
Pinto o que o Sr. Penna disse, e como podia eu ter 
tido algum esquecimento, consultei ao Sr. Costa 
Pinto e sua resposta é esta ( mostrando uma car­
ta. ) O Sr. Costa Piuto nem faliou comigo quando 
se despediu para Pernaud)uco ; elle diz que ficou 
surprehendido com o que disse o Sr. Penna : sua 
carta póde ser lida por todo o senado.

Também nao fallei ao Sr. Penna para ser presi­
dente de Pernambuco, nem podia faliar-lho, por­
que comquanlo tenha elle qualidades que eu apre-
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€Ío G rcspoifo, não tinlia orn minha opinião as qa® 
ea julidava in;lispensa\eis para um prcsi.lento» de 
í’er namhii-o na(|u(dla (piadia : seria eu indiscul- 
pau‘l se (le tai me lembrasse. I']síá pois o Sr. Pen- 
na e(|uivoca(Ja a este respeilo : enganou-se como 
quatijuer póiie enganar-se. Ora, assim como o Sr. 
1'erreira Penna enganou-se referindo um íactoquo 
nao é exacto , í íacio de mitiha conversação com o 
Sr. Costa Pifrto, ) como se \è da carta do dito Sr. 
Costa Shnlo, assim também j)ó(le-se ter enganado 
quando disse que eu lhe tinha fallado para ser pre- 
sidentede Pernambuco. Alguns forão lembrados 
para presidentes de í’crí>amhuco, mas não o Sr. 
ierreira Penna ; a sua nouieaçáo para ali em mi­nha opinião seria um erro.

Mas, Sr. presidente, ia eu dizendo que talvez as 
desordens de Pernambuco nasção de não ter o paiz 
um meio regular do enunciar suas opiniões e in­
tervir na direcção de seus destinos; e c par isEo que 
eu rogo aos Srs. ministros, ( c até serei um dos 
mais ardentes rninisteriaes para esse fim ) que não 
seesqueção de dar passos para a-rrancar-se o paiz do estado em que está.

Ila pouco disse o Sr. Vasconcellos que o gover­
no pretende alterar a lei de 3 de dezembro ; esti­
marei não seja tornando-a ainda peior. Se o go­
verno quizer que tenhamos eleições verdadeiras no 
paiz ( 0 que entretanto em minha opinião não pô­
de ter lugar cmquanto não forem ellas directas ) 
devem ellas ser [)or circulos j)ara (|ue sejáo repre­
sentadas as dilTerentes opiniões: se o governo qui—
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7or queliaja lihordado individual no paiz, c por­
tanto roíurmar radicalnuMito a lei de3 dc dezembro 
(lo 18H  ; se o governo quizer fazer a guarda na­
cional seja uma realidade, c porlanto (|oizer que 
se ref(»rmem essas leis (1U(í a tornao inslnimento 
cego das |)()lencias do dia ; se tvíais algumas provi­
dencias quizer dar, ()rolesto-llie (jueeu serei mi­
nisterial e ministerial enlhusiasta. O que ert desejo 
é que o governo preencha dignamente a sua mis­
são, faça a sua lelicidade, nao nie importando com 
os nomes dos que estão no governo, pois que o paiz 
assim como se acha não póde marchar, sob pena 
de desmantelar-se.

í’osso eu deixar de afdigirme, Sr. presidente, 
vendo a actualidade? Quem tem coração brasilei­
ro póde deixar de indignar-se vemio os insultos 
que os estrangeiros nos estão fazendo ? O Jorna/ 
(Io Commercfo de hoje não publica a noticia de 
que um vaso de guerra brasileiro (chamo de vaso 
de guerra aos vapores da companhia dos paquetes, 
porrjue elles são assim considerados) foi insultado 
por um navio de guerra inglez, mesmo debaixo 
das baterias de uma fortaleza nossa aqui na barra 
do ííio de Janeiro? Pois um paiz que está sendo 
insultado assitn j)clos estrangeiros, [)óde ser feliz? 
Estes insultos não devem indignar a todo o ííra- 
zileiro que ainda não perdeu o ser de homem? 
{Apoiados.) Não são elles bastantes para fazer com 
que todos os partidos concorrão de maneira que 
so tire o paiz do estado em que esta para não ser 
o ludibrio dos estrangeiros? Firmemos certos

i ' .
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princípios; deixemos passadas inimizades, e pro­
cedamos de modo que sejamos em realidade uma 
nação independenle. [Apoiados.) Pois é possivel, 
senhores, que junto a uma fortaleza do império 
do Drasil possa vir o estrangeiro insultar o pavi­
lhão nacional, dar tiros, registar um navio de 
guerra brasileiro, manJar chamar o commandan­
te desse na\io, imjuiri-lo, ele. ? ! K isto porque 
acontece, senhores? Porque o Brasil está em uma 
posição anormal, miserável, porque uma metade 
da nação é escrava da outra metade. Como pódo 
um povo escravo 1er sentimentos de honra, de 
dignidade? Que importa a um povo escravo cfue 
governo este ou aquelle? Elle nada perde, pois 
é escravo, apenas muda de senhor. O estrangeiro 
conhece bem a nossa posição, sabe iníelizmente 
do estado miserável em que se acha a nação, dos 
males que a devorão, que uma parte delia é es­
crava da outra, ás vezes tendo um melhor senhor, 
rnas sempre tendo-o, c por isso nos despreza, nos 
insulta. Se não soubesse disto, se não fosse este o 
estado do nosso paiz, de certo nao leria elle a ou­
sadia de lazer os insultos que nos tem feito. Pois 
a Inglaterra, embora lenha 27 milhões de habi­
tantes na Europa e 120 milhões no resto do mundo, 
teria a audacia de tratar-nos como nos trata se fos- 
§emc5 um povo livre? Como nunca praticou as­
sim para com os E>tados-Línidos do Norte-Amo- 
lica quando tinhão apenas o mesmo numero de 
habitantes que nós hoje temos?

E ainda 0 que 6 mais doloroso, senhores, é o
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que vou dizer corn a maispro(unda dor do meu 
coração, é (jU(̂  ó lal o nosso estado, tala irritação 
dos ânimos, ('(íeilo da oppiessao em (jue se acha o 
paiz, que eu penso (|ue ha Brasileiros (jiae não se 
dóem disto. (Não, ‘não.JSnu ; eu nao tenho es­
perança alguma de salvação sem mudar-se a actua- 
lidade ; o que me faz ainda nao desesperar de todo, 
é quea idéa de liherdadeò idda (letempo,a lilrerda- 
dc ha de triumphar emíim : é só questão de tem­
po. j Mas seria bomrjue trahalhassernos
para quantoaniessahirmosdesteestado : certo que 
logo que o estrangeirosouber que os partidos entre 
nós uõo estão em guerra violenta c sanguinaria, 
que longe de nos dilacerarmos consideramo-nos 
como irmãos,nao lerá elle,como tem tido, a ousa­
dia de insullar-nos. A ilepublica Argentina, em­
bora de pequena população, só por estar unida, 
não tem Iriumphado do estrangeiro ? Não sabe da 
luta coberta de »\oúà‘̂. (Apoiados.) Digo cotrr 
gloria, porque, segundo as ultimas noticias, está 
feita a paz com a Inglaterra, o (jue quer dizer que 
será íeita também com a França. Bois o Brasil, 
iiir> paiz grande, que tem a íortuna do ter á sua 
frente um monarcha illustrado e descendente das 
primeiras casas reinantes da Furopa, não deveria 
merecer muito n>ais respeito do estrangeiro ? K 
porque nao merece? Boiajue está desunido. 1*] 
porque está desunido ? Forque não (|uer ser es­
cravo. K não 6 um dever imperioso nosso arran­
ca-lo deste estado ?

Osystcmaque adoplámos, e que eu acho o



—  204 —

mais aproprindo pnra íazer a íelicidada do paiz, 
oslá aduliíuado, ou aulas anni(]uilado : é preciso 
lorna-lo uma realidade, ver onde eslá a causa do 
rnal, 0 acahar com (dle. Para c]ue lia de querer o 
governo ter uma camara unanime, c por isto cal­
car todos os direitos ? Não que assim desaíia o 
odio e as maldições dosseus adversários? 1'] que 
lucra cum isio ? Tiiar lodo o prestigio ás medidas 
que conseguir ; quem nao resiste nao apoia ( disse 
um sabio). Tem-se de eleger senadores por urna 
provincia, vão da còrte os nomes dos candidatos 
que devem ser eleitos ; trata-se da eleição dos de­
putados, impõe-se ao povo os nomes dos que de­
vem ser eleitos; o governo por seus agentes em­
prega todos os meios, quaes(|uer (|ue elles sejão, 
para que sejao só eleitos os que ellc designa ; disto 
resulta estarmos, como estamos, em perigo do 
ainda firmr 0 íkasil 011 0 mar morto, ou um lago de sangue.

Senhores, nma nação não dá um passo sentão 
por um priiici()io que a dirige : certas nações tem 
tido 0 principio religioso, outras o principio da 
gloria ; fizeráo grandes cousas, actos lieroicos, 
prospcràrão; masrjunl é o principio que tem hoje 
a nação brasileira ? Actualmcnte não o vejo. Terá 
o da honra ? O escravo aprecia a honra ? 'ferá o 
principio da honra, outras tem tido o principio 
religioso ? Iiisse, principio pouco predomina neste 
século : já muito elle fez : terá o da gloria? Gomo 
ha de tô-lo tendo tão pequena historia ? Terá o 
principio de patriotismo, de nacionalidade ? O es-
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cravo tem patria, fôrma nacão ? Havemos clc con­
tinuar nesle estado? Qiu'remos (]ue este bello paiz, 
que, quando se proclamou atiova oídem d(' cousas, 
achámos cheio de \ ida, foite, rcjildo de ideas no­
bres e generosas, agora o entrt'guemos a nossos 
filhos lânguido, moribundo, (juasi embuer? Islo 
não convém ; nem eu creio mesmo que o partido 
que hoje governa o paiz i>lo (jueira ; esses meus 
adversários tand)(‘in sao Brasileiros : elles tanobern 
são íilhos, são pais, são irmãos ; leni (at)to dever 
de amar o Brasil como eu lenho ; o que nos perdo 
é a falta de intelligencia mutua , de accorde, para 
chegarmos ao fim commum.

Torno a dizer, o estrangeiro honlem nos in­
sultou, e não pára nisto : não 6 esta a primeira 
vez , nem será a ultima : infciizmenle estamos cm 
tal estado que houve quem dissesse que mais deve 
fazer o estrangeiro !

Senhores, nãoé só a Inglaterra que nos insulta ; 
quem não sabe quanto tem soíTrido os nossos pa- 
triciüs Bio-Grandenses ? Se nao Siihirmos do mi­
serável estado em que nosachamos, continuaremos 
a ser o ludibrio do estrangeiro : até receio que o 
imperador Faustino do llaili,selembrede também 
nos insultar : e assim ha ile ser emquanto entre 
nós se ludibriar a liberdade, sendo este nome sa­
grado ohjecto dos rnolejos daquclles mesmos (|ue 
tudo lhe devem ! Marchando as cousas assim como 
vão, senhores, havemos de ir das reacções à anar- 
chia, e da anarchia ao cahos. E’ por isso que 
temos já feito tantos saciiticios ? Senhores, muitas

' i
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victin)as gonerosos já lom havido no JBrasil ; miiiío 
sangue pr('cioso já se tem derramado para que 
fossemos uma naçao inde|)endenle, livre, grande, 
forte ; c tudo isto se ha de perder ? Se uma nação 
ha de e x is t ir  só para ser o ludibrio do estrangeiro, 
é melhor que deixe de ser nação : uma nação que 
é 0 ludibrio do estrangeiro deve procurar regenc- 
rar-se o u  anuiquiiar-se. Tratemos de regenerar­
mo-nos,Ku entendo que o partido que hoje governa 
erra cm coníiar exclusivamente na força material: 
póde a força só produzir nada de solido, de es­
tável ? Só as idéas tiiumpháo c consolidão as 
cousas. Podem as idéas vencer-se com balas? Se 
concidadãos nossos tem-se atirado ao campo das 
revoltas, indaguemos quacs as causas que isto 
motivão, e procuremos extirpar estas causas. Se 
houvessem meios regulares para os paitidos ob­
terem 0 poder, servir-se-hião elles dos meios irre­
gulares, quesâotão diííiceis,tão arriscados ? Equo 
será quando nem ba meios de garantiiem-sc os 
direitos individuaes ? E, continuando as cousas 
assim, poderei eu esperar que acabem os movi­
mentos irregulares embora se empreguem todos 
os meios materiaes ? Os ardentes tenlaráó os 
asares da anarchia ; os limides quererão abri­
gar-se á sombra do alisolutismo ; e de tudo virá o 
cabos, pois nem a anarchia 6 uma fórma de go­
verno, nem o absolutismo c possivel neste século 
e nesta terra. E (]uererernos que seja esse o des­
fecho do drama gloi ioso que encetámos cm 1822 ?

i
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Traíemos pois do estudar as nossas questões tn- 
lernas ; procuremos lavar a nossa roupa suja entre 
nós ni(‘smos ; saldemos t)ó< tnesmos nossas contas, 
e ncão queiramos ser o ludihrio do estrangeiro. Eu 
(lei)loro que concidadãos nossos já se tenhão ati­
rado ao ca(npo) das revolias, e (anto mais que isto 
acontecesse em 1‘ernamhuco, que é sem duvida 
uma lieroica provincia, unica lalvezque lern uma 
historia , unica de (]uc eu quizera ser íilho senão 
0 fosso de S. Paulo, I’ernamhuco que tanto tem 
auxiliado a todo 0 Brasil, cujo sangue tanto íeiu 
corrido a hem da causa nacional, (|ne ha »ions sé­
culos já tanto fez a hem da integridade do Brasil, 
resistindo quasi só a uma potência, como então 
era a ííollarula, o contra as ordens da côrfe. Mas 
não haverá meio de sanar os males daquella he­
róica provincia fazendo-a entrar na marcha re­
gular para que fortes j)ossamos lutar com o estran­
geiro ? Eu não direi ao governo qual a marcha 
que a este res[)eito deve seguir, [>or isso <jue não 
('slou ao alcance do verdadeiro estado dos negó­
cios em S’ernamhuco, bem que muito o desejo 
saber, ainda que para isso houvesse uma sessão 
secreta ; direi sim (jue salvem uquclla helia pro­
vincia, que cicatrizem suas feridas, que dêm-Ihe 
calma, dignidade, vida, e que isto nao é só com 
baionetas que se poderá conseguir.

Em minha opinião os únicos meios de conso­
lidar a paz no paiz são sempre os meios moraes; 
os materiaes são para 0 momento da luta, para 
vencó-la. Eu (juizera que os Srs. ministros son-
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tiasscm as causas dessa revoilà ; será verdade que 
a opinião que foi vencida ein Pernambuco é a 
grande maioiia dessa provincia ? Eis um objedo 
que SC deve ( x.iminar imii seriamento. Do resul­
tado desse exame deve nascer a marcha que deve 
ter 0 governo, compene!rando-se da verdade que 
só os meios moraes são capazes do consolidar a 
ordem. Repito, senhores, se o governo conseguir 
reformar a lei da guarda nacional, como convém 
á manutenção da liberdade e da ordem ; se fizer o 
mesmo quanto a lei das eleições e á de 3 de de­
zembro de 1 8 i l , então o paiz entrará no estado 
normal ; os [rattidos combateráõ no campo legal, e 
aquelle que mostrar mais intelligencia e capacida­
de, obterá 0 poder. i\ias dizer-se actualrnento — 
esperai que o paiz se pronuncie pelas vossas opi­
niões para enlao obterdes o poder — é realmente 
um cscarneo. O |>aiz não tem actualmonte meios 
regulares de se pronunciar; o governo intervém 
em tudo, exerce a mais violenta dictadura, absorve 
todas as forças sociaes, e portanto laz que fique­
mos sujeitos a ser ludibrio do estrangeiro. Se pois 
0 governo quizer, como eu cuido que deve querer, 
porque é composto de Brasileiros, salvar o paiz, 
procure tirar a terrivel compressão que pesa so­
bre elle.

Seniiores, o paiz já soíTiia alguma compressão, 
resultado dessas b is cuja revogaçao ha muito eu. 
reclamo; hoje porém a comptessão é muito mais 
forte, é como nunca houve: ha vinganças a exercer, 
ha odios a saciar; fazer cessar essa compressão é o

VI
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piiinoiro (lever (io "ovorno. lui aralio de 1er cm 
uma folha de S. Ihuilo, o Ypiraïuja, que se está 
lazcndo o recrutamento na comarca da Coriliba de 
Lim modo horrivel, invadiiido-se casas de famílias, 
íazeiulo-se violências, desacatos, ii jurias, insultos: 
é IVucto das vinganvas dos agent(>s do governo , 
que lá perdôrão as eleições, Se acaso o governo 
quer juslificar-se do que faz em l’ernambuco, pela 
necessidavle, pergunto eu (lue necessidade Ira do 
[i.roceder com violência e rigor nas outras provin- 
cias em que a ordem não tem sido perturbada ? 
D(í 0 governo, ao menos, esperanças ao paiz. Kn- 
tendamo-nos, senhores, talvez tudo se possa mc- 
llicrar; todos somos Brazileiros: mas se isto se nao 
fizer, e desgraçadamente op[)arecer uma guerra 
qualqufu’ , subsistindo o estado actiial do paiz, 
tremo, c tremo muito pela sorte do nosso paiz. 
Eis porque não ajiprovo a falia do tbrono, nem a 
sua resposta; não np|iarece mdlas nem uma só idéa 
(jue dô esperanças aoBrazil: julga-se Indo optimo; 
quer-se só (orça e mais força, e nada das reformas, 
sem as quaes não se jtóde salvar o paiz.

Também não posso votar jior todas as emendas 
que forão appresenladas pelo Sr. Alves Branco. 
Eu não as vi antes de serem apresentadas, nem so­
bre, cilas conversámos: ellas tem algumas idéas 
que eu compartilho, mas não quereiia (juo ellas 
se apresentassem ao tbrono taes (luaesse acbão, 
sem nova redacção: hei de votar pelas ideas da pri­
meira e da ultima, mas redigindo-se de novo.

Adopto 0 pensamento da emenda do Sr. Alencar,

r ■ I
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mas não quizera a sua redacção; o governo faça 
uso dos rnoios moraes, coino lhe cumpre; só direi 
que não sei que tenha acai)ado deíinilivamcntc 
uma revolta sem ser pela amnistia. Peço pois ao 
governo que estude mui seriamente a questão do 
Pernambuco, e ohrecom coração brasileiro. Se o 
governo (izer justiça a todos, se permiüir que as 
opiniões se dehatão no campo It'gal, se quizer fazer 
as reformas indispensáveis, eu serei o mais estré­
nuo ministerial, assim como a justiça ordena que 
GU diga já que na repartição da fazenda lenho aclos 
a louvar, actos que pretendia eu praticar. Masse 
conlinuarrnos nesta luta de odios e violências; es- 
cravisada urna parte da nação por outra, muitas 
vezes minoria, então, senhores, envergonhemo- 
nos de ser Brasileiros, resignemo-nos a ser o lu­
dibrio do estrangeiro, Mas não; eu espero que a 
liberdade tiiuuífihará; para pouparern-se sacrifí­
cios eu quizera qne o governo se pozesse á frente 
das reformas queo paiz reclama, c assim o salvasse. 
Nolc-sc que a Europa teve uma convulsão geral; 
mas houve nella, para acalmar-se, só o emprego 
da força material? Não. A Austria de hoje, a 
Prussia.Nápoles,Sardenha,toda a Allemanha, etc, 
são hoje 0 que erão em 1847? Não certamente : 
ganharão instituições summamenle liberaes; e ein 
nenhuma dessas novas constituições ha senados vi­
talícios, como ha no Brazil. Além disto, tem-so 
feito tudo quanto é possivel para desviar os ânimos 
para um outro ponto de vista, util e vantajoso. 
Nesses paizesda Europa em que não rompeu a ro-

l í i
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voluçao, como a Bélgica e a ííollarula, anlicipn- 
ráo-se os govíMTios cm dar uteis reformas. A Jn- 
glaterra fem sulTocado os movimentos da Irlanda; 
masali o emprego da força material anda a par do 
da força moral; sempre uleis reformas e vantagens 
se apresentão. Como pois será o Brazil a nnica 
nação ern que se ha de suíTocar esse espirito só com 
a força bruta? Acaso as idóas vencern-se com ca­
nhões ? Não é possível. Eu quero que as revoltas 
sejão extirpadas, mas que se extirpem também as 
causas que as produzem.

Eu não lenho mais a palavra, por isso não pode­
rei mais sustentar as minhas opiniões se fôrem 
combatidas; mas como em qualqeuroulra oceasião 
em que eu lallc o poderei fazer, para então me re­
servo para responderão que agora possa ser-mc 
respondido: paro aqui.

14
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1)0 EXM. SR. YERGUEIRO.

Sou o])t'igado a dizer alguma cousa em vista da 
impugnação que o honrado senador acaba de fa­
zer a algumas reílexões minhas.

Quanto aos negocios de Pernambuco, não (e- 
riboque censurar ao governo por em[)regar a força; 
mas o emprego da força para combater a força na­
da tem com o decreto da amnistia. Faço diiïerença 
do (]ue ó decreto, do que são as instrucções e do 
(|uo foi execução. 0  que pretendi mostrar foi que 
as instrucções não estavão de aceordo com o de­
creto, e ainda menos a execução ; mas, repito, não 
tem isto nada com repellir a força com a força, O 
decreto é mui claro, mui sin)ples ; — E’ amnistia- 
do iodo aquelie que depuzer as armas e sujeifar-se 

— mas as instrucções insinuão outra 
cousa ; insinuão que o castigo deve recahir sobre 
os verdadeiros culpados, sendo a amnistia appiica- 
da aos illudidos. Esta insinuação não me parece 
conforme com o decreto do governo, porque o de­
creto não fez diiïerença entre illudidose verdadei­
ros culpados ; é um verdadeiro decreto de amnis­
tia, isto c, esquecimento do facto ; não entra na 
indagação da culpabilidade dos que tomão parte 
ua desordem ; o que quer sómcntc é que larguem 
es armas e sujcilern-se ao governo, qualquer que
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seja a classe de culpabilidade a que pertençào. Pa­
rece pois que O governo nao andou bem (|uando 
<ieu instrucções que illudem esta amplidão do 
decreto.

Eu disse tambem que para o decreto da amnistia 
ser executado, e produzir muilo bom eiTeito, era 
necessário quecbegasse aoconhecimc;nlo da(]uellcs 
a quem podia aproveilar ; porijue lavrado um de­
creto, assignado pelo poder moderador, e guarda­
do na gaveta, o que faz ? E’ o mesmo como se nao 
existisse. Disse-se que loi publicado em março na 
secretaria ; mas não vi na folha ofïicial semelhante 
publicação, pelo menos não a li. Quanto á pul)Ii- 
cação na secretaria, nao satisfaz de modo nenbum. 
Talvez estivesse o decreto fechado lá na secretaria, 
abrio-se e leu-se ; rnasé isto dar publicidade a um 
actode tão alta importância ? Não. E em Pernam­
buco poiíjue não se havia de publicar ? Que di­
reito tinha 0 presidente para assim proceder ? Sou- 
be-se que havia um decreto de amnistia sem se 
saber os seus termos. Entrou-se a negociar com os 
revoltosos, promettendo-se-lhes amnistia ; e então 
divulgou-se a exislencia desse acto j)or via particu­
lar, nao por via franca e leal como devia ser, isto é, 
pela publicação. Constou, repito, que havia uiw 
decreto de amnistia de 11 de janeiro, e já muitos 
mezes depois ; amnistiou o presidente alguns, e 
então relerio-se ao decreto. Foi por esta referencia 
(jue SC conheceu que hav ia tal decreto. Ora, o que 
(juer dizer este segredo em negocio que por sua 
natureza exige a maior pul)licidade ? Nisto creio

i
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que nao se pódo de modo algum justiíicar o presi- 
üenle de Peuiatrihuco.

lí 1.1 disse (jue tal ve/ houvessem considerações para 
0 decreto não ser publicado antes do governo apre- 
senla-lo ao lado da força. Poderia haver alguma 
razao para nao ser publicado antes do dia 2 de fe­
vereiro, já que até ahi julgo (juc a sorte das armas 
linha andado incerta ; e as.'̂ im me exprimo porque, 
apezar do 1er nas participações oííi(daes (]ue os re- 
i)elde.s não erão cousa nenhuma, por outro lado 
lambem se dizia que tinháo havido ataques e vic- 
íorias. Nao entro nestes íuetos; mas, a julgar pelas 
folhas oíliciaes, o governo, antes do atacjue de 2 de 
fevereiro, já se considerava muito forte, j>ois (jue 
os rebeldes andaváo foragidos, desapparecôráo á 
\isia da lorça, no que mostrava que reconbecião a 
sua fiaujueza. Ne.ste caso era conveniente publicar 
logo 0 decreto. Slas se assim não era, se com eíTeito 
os rebeldes ostentaváo força, e o presidente qui- 
zesse mostrar-lhes que o governo nao oíTerecia am­
nistia por írarjueza, mas |)or generosidade, tendo 
bastante (orça para debella-los, depois do 2 de fe­
vereiro nao havia razáo alguma para deixar de pu­
blicar odccreto; entretanto não fez-se isto, e creio 
(]ue todo o sargue derraitíado depois disto recahe 
sobre o presidente da provincia por nao lazer esta 
publicação. Dizem que alguns não queriáo amnis­
tia ; não sei, mas devo suppôr que não baveria 
nenhum que a recusasse, sendo ella applicada nos 
termos do decreto, ampla, geral, lí resulta dahs 
que todo o sangue derramado depois disto, todai

\\
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09 desordens quo tem hnvido recalictii sol)re o pre­
sidente da ptoviricia pela falta de respeito ao de­
creto do poder moderador, nao querendo dar-ihe 
inteira execução. Mas dado o caso uiesino (jue al­
guns não quizessem amnistia, o que perdia o go­
verno com isto ? O go\erno mostrava que, estando 
forte, assim mesmo offeri'cia amnistia ; se ainda 
houvessem algntis pertinazes (]iie nao (|uizesseiii 
.sujeilar-se, haveria muilos que se sujeitassem, e na 
opinião puhlica ci'esceria mais a indignação con­
tra esses pertinazi'S. Assim, (“in todo o caso eia pro­
veitosa a puldicaeao do decreto.

A isto é que me limitei a respeito dos negocias 
de Pernambuco.

De passagem disseque tinha lido em uma foüia 
{ não aííinnei) que se linluio inutiüsado engenhos. 
O nobre ministro respondeu que isto não é exacto, 
não se fez. Acredito no que diz o nobre minislio, 
porrjue nao tenho mais que a noticia de uma foüin, 
e nao dou muito credito úquülo que ieio nos jor- naes.

Quanto ás cabeças a prêmio, desejava que não 
tivesse acontecido semelhante cousa ; antes pro- 
mettessem os 8<000^000 a rjuem prendesse esses 
homens ; não se fallasse em assassinato, nao se 
promettesse nada prda morto.

Vamos porém adiante, deixemos de parte esto 
fado, cada um formará sobre elle o juizo que ihe 
jiarecer.

A’cercada declaração da iníeiligencia do codigo, 
também me pareceu demasiado. Ò codigo pena! é

. ‘ ti
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(•];iro, diz que os que d('rem avixilio aos assassinos, 
salleadnres, ngazalhando-os t>m suas casas, sâo 
comîdices. Cem ; mas o que noio é (]ue nesle caso 
considerao-se esses que eslào nas matas com o ca­
racter de salteadores, e no onlro caso como crimi­
nosos poüîicos, como reheldes. E necessário uni- 
i'ormiilade : ou sao uma cousa, ou sao outra. Mas 
o codigo é muito ciar<í : uu'.a \ez (juo l’ed'o Ivo, e 
nao sei quem mais, l'ossem corisiderados salteado­
res, enlao os que lhe iiuhao dado auxilio eslavão 
iucluidos na disposição do codigo ; e se elles não 
forem considerados como laes, então quantas ex­
plicações dõ o presidente nao podem fazer com que 
sejao qualijjcadus complices, e bem escusado era 
fazer tal explicação, poirjue laboro nesta duvida : 
uo esses homens que estão nas matas nao são mais 
r«beides, são unicamente salteadores, e então não 
era necessária a explicação, lá está codigo que íalla 
bem claro, ou são criminosos politicos, e então a 
declaração não tinha lugar.

O despovoar essa área próxima ás matas ha do 
iocommodar a muita gente. Se elles são lá do par­
tido do Pedro ívo, sejao tratados como inimigos ; 
mas sem os qualiíicar íaes, dizer-lhes — saião de 
suas casas, vao morar n’outra parte— parece muito 
ofiensivo á liberdade que cada um tem de viver 
onde quizer, de residir ou sahir <lo império quan­
do lhe [)arecer. Não vejo necessidadede semelhan­
te medida ; porque, sendo essa gente que está nas 
matas em tao pequena porção coíno se diz, que não 
es atreve a sahir, c apenas é vista por alguma força

•i
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iügo sc recolhe ouïra vez, que necessidade ha para 
perseguir tao pouca genie, ijue por ser pouca mes- 
irio é que se póile conservar nas matas, como acon­
tece ao salteador Vicente de Paula ? Que necessi­
dade ha, digo, de semelhante nunlida ?

Vamos á carta do Sr. ex-presidenie de Pernam­
buco, hoje ministro, diiigida a Vicente de Paula. 
Kstava i)ersuadido que era verdadeira e exacta , 
porque vendo-a reconhecida por lahelliâo, sem 
contestação nenhuma contra, tive esta peisuasáo. 
Depois 0 nobre ministro dos negocios estfangeiros 
negou ; peço desculpa de não dar lodo o credito á 
sua negativa, porque não é fado j)roprio : se ibsse 
seu, que lhe pertencesse, acreditava immediala- 
mente ; nias é uma cousa que lhe contárao, ó tal­
vez uma conjectura devida á amizade que tem ao 
autor da carta, que o persuado (jue elle não era 
capaz de escre\6-la. Kmíim, creio (jue não oííendo 
ao nobre senador com dizer que, á vista de um do­
cumento reconhecido [lor tabelliao, não dou lodo 
0 credito a uma negativa (jue não lem o apoio de 
provas. . .  .

O Sn. Vasconcellos dá um aparte que não ou­
vimos.

0  Sr. Vergueiro : — Aqui dá-se o caso de ne­
gar contra provas ; se fosse negativa contra uma 
asserção, nao duvidava—

O Sr. Vasconcellos : — Como se ha de con­
trariar ?

O Sr. Vergueiro : — Contraria-sc excellente- 
meníe ; chame-se á responsabilidade quem publi-

I
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cou a caria, porque elle é responsável se não apre­
sentar o original reconhecido : apresentando o ori­
ginal reconhecido, {'nlao entre-se no rigoroso exa­
me dacjUilIo que iia. Não é isto cousa que não se 
possa averiguar ; averigua-se muilo !)em chaman­
do a responsahiüdade queu) publiíiou essa carta.

Para altenuar este fado trouxe-se a conducta do 
presidente das Alagôas, (jue esteve en> correspon­
dência comigo. Pelo (|ue respeita ao otíjcio que 
aqui se leu, declaro que não linha noticia nenhu­
ma delle ; estava moribundo então. O que sei que 
houve sobro isto é que em Pernambuco se tramava 
urna revolução ou cousa que o valha, se não era 
cousa maior. Alguns symptomas appareceráo na 
Parahyha ; loi ali preso alguém que seduzia para 
uma revolta que elle dizia que havia de apparecor 
em Pernambuco. Houve larnhern symptomas disto 
nas Alagoas ; pessoas que se dizia entrar neste pla­
no estavao cm correspondência com Vicente de 
Paula. Não sei qual era o plano dessa sedição, ou 
revolta, nem até onde se estendia ; mas que havia 
estes lactos não ha duvida alguma, assim couio não 
ba que houve muita correspondência entre Vicen­
te de Paula e certos cidadãos de Pernambuco, que 
phe mandavâo vários emissários. O que cumpria ao 
Soverno era vigiara Vicente de Paula para que 
elle não tomasse parte nesse movimento que se 
srelendia fazer. Isto foi o que o governo fez. Não 
Incurnhio ao presidente das Alagoas (|ue fosse pes- 
ioalmente procurar a Vicente de Paula, nem au— 
lorisou este meio ; mas fez-lho todas as recoimnen-



(lações para observar os movimentos e evitar que 
Vicente de Taula tomasse parte em qualquer ino- 
vimento politico que houvesse de praticar-se em 
Pernambuco. Ora, ozelodesse prcsidenteo animou 
a fazer essa viagem laboriosa para assegurar-se que 
Vicente de Paula não entrava no plano de revolta.

O que se |)assou pois emquanlo estive no mi­
nistério foi isto : constou que se tratava uma 
revolta em Pernambuco, que havia correspondên­
cia, que muitos emissários forâo ás matas convi­
dar a Vicente de Paula: sahia-sc mesmo de algu­
mas respostas que nao er<ão muito favoravess, 
porque havia desacordo entre os maioraes. Houve 
estas communicaçõos ; mas o que houve dahi por 
diante não sei. Kao posso censurar que o presi­
dente, levado de zelo de prevenir os acontecimen­
tos, de prevenir a reunião de Vicente de Paula 
«orn os revoltosos, sc animasse a penetrar nas 

matas, talvez com risco de sua propria vida...
O Su. Vasconcellos:—Mas era indecoroso ao 

Sr. Tosta esciôver a carta por occasiao do urna 
rehelliao declarada...

O Sií. Veugüiíiuo : — Não sei ; o publico 
que me julgue se é decoroso ou não. Sc a 
carta é verdiulcira , julgo que o nao honra...

O Sr Vasconciíllos : — E se 
verdadeira?

a viagem e
O Sr. Vergueiro 

não censuro.
O Sr. Vasconcellos : 

poiado !

Se a viagem c verdadeiia
rinno-se ) A-

I
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I1 o  Su. ViiRGUKiRO : — Tenho exposto os factos 
que tiverãü Iogas durante o meu ministério; cada 
um forme o juizo quequizer: nao respondo pelo 
procedimento do então presidente das Alagoas ; 
eile mesmo disse que nao se lhe tinha dado essa 
missão, apenas se lhe recommendara que esti­
vesse de gua t̂da , e vigiasse sohre Vicente de 
Taula. A este respeito nada mais direi.

Tratou-se das (deiçjóes ; censurou-se ter eu 
ennunciado o meu juizo sobre as eleições ulli- 
mamente feitas; mas o nobre ministro reconhece 
que cada um de nós tem direito de entrar neste 
exame. Ora, sendo isto assim, se eu tenho direito 
de formar este juizo, laudjem tenho direito de 
enuncia-!o. Islo nao é uma decisão que prôjudi- 
que aos nomeados Se eu lenho o direito de entrar 
no exame das eleições, repito, se tenho o direito 
de conhecer se éllas sao nullas, não lenho o direito 
de dizer que ellas sao nullas ? h] mesmo se eu as 
declar£>6se nullas, era o mesmo que nada, porqui 
esta minha declaraçao não tinha aulhoridadr 
alguma, não ha\ia dahi resultar mal algum, 

Vern--se sempre com tactos de um e outro lado. 
lieconheço que em todos os lempos( porque eleições 
jmras em minha opinião íoraosó as de 28; Cm 32 
já principiou a ha\er o (jiie quer que seja ), reco­
nheço, digo, (ju(í de muito tempo tem havido 
abusos nas eleições; mas são factos isolados: o que 
jiorém se notou nestas ultimas foi um systema 
geraímenle seguido em todo o irnperio. Convenho 
que em todas as outras eleições tem havido em
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muitos lugares aie tl(3saca!os ; lemlira-rne que 
houve provincia e j)r()vinda pe(|ii(‘na (]ue apie- 
sentou em iiina eleição cinco mil (• la tilos eleitores, 
domo esta tem havido outias 1‘allas ; augmento 
extraordinário de eleitores, fazendo actas falsas, 
etc., ete. ; mas em nenhuma eleição hou\e uir» 
systema geral em que os delegados por toda a par­
te íizessem as» leiçoes ; que mesmo dissessem [)uhli- 
camente que haviao de vencer, custasse o (|ue cus­
tasse. Sahe-se das manobras com a goaida nacio­
nal. Estiverao os guardas sempre em movinuMito ; 
ora i;io levar presos, ora buscar armamenlo, ora 
levar oílicios ; em íim Iodos a(]uelles (|ue não que- 
rião votar na chapa do goveino erão desviados do 
lugar, e quando desobedecessem erão presos. Este 
systema tao geral, a intimidação a todos os empre­
gados, é 0 (jue constitue a primazda (]ue tem as ul­
timas eleições sobre todas as outras. Se o que havia 
era um hem, melhorou-se muito, tornou-se o hem 
universal ; mas eu creio q.ue é um mal.

O nolne ministro disse que não attrihuia os nos­
sos males ás leis, mas á falta de veriíicar-se a res­
ponsabilidade, ã impunidade em algumas desor­
dens políticas. Estou muito de aceordo em que 
mesmo as nossas leis, sendo hem executadas,podem 
[)ioduzir a felicidade do [taiz ; mas o (|ue me pa­
rece é que 0 nobre ministro só compreliendeu me­
tade da impunidade, e metade menos importante, 
isto é, a impunidade das autoridades. Aqui é que 
está o grande mal, porque a impunidade do indi­
víduo não prejudica tanto como a impunidade da
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autoridade. Ooio que o governo ha de conseguir 
meihoraiiientií muitissiuio grande na Iranquiíli- 
(lade [juhlica, se porventura achar-se com forças do 
punir as aiiloiidades (]ue faltao aos seus deveres. 
Assim se poderá dizer (|ue ha alguma liberdade, 
uma vez (jue as autoI idades cumprem os seus deve­
res. Isto porém náo aconlecc' ; é i t̂o o (jue lorma 
a queixa geral, jiorque nao só as autoridades vio­
lão a cada [)asso as leis, mas o a!)uso do poder é a 
cada j>as.s().

Ora, por tratar das eleições, lembrarei um pe­
queno casodo presidenteda provin< ia de S. Paulo, 
í^uspendeu a earnara municipal da capital, porrjue 
demorou uma informação cineo dias, Â iniorma- 
çáo era sobre o tempo que linhão servido os juizes 
municipaes; a earnara nao tinha um registro es­
pecial disto ; íüi necessário proceder a exames, c 
nesses exames levou o secretario uns cinco dias; 
por isso foi a earnara suspensa. Foi um pretexto ; 
a razão deste acto foi por(|ue não se queria que a 
earnara apuras.>e as eleições. Entretanto qela fii- 
voia razão que deu, .suspendeu o presidente a ca- 
mara municipal sem ouvi-la ; e emquanío não se 
eoncluirem as eleições provinciaes, de certo ha de 
ella estar suspensa. Ora estes abusos parecem pouca 
cousa ; mas nao lerem muito essencialn-.eute direi­
tos conslitucií>uaes ? h] 0 mais ò que dizendo-se ao 
presidente . — V. Ex. achou bom pretexto para 
suspender a camara na demora de responder ao 
seu oííicio, — respondeu ; — Se nao houvesse e sta 
razão, era o tuesmo porque a susiiendia, — Isto



principia polos prcsidenics das pj'o\incias c vai ca­
minhando (líihi para i)aixo, c (udo lica imj)unc !

Sc o ç;o\crno |)ortimto conseguir vcriíicor a res­
ponsabilidade dos empregados, cieio (]ue eslá evi­
tado metade do mal ou a maior parle, por(]ue não 
é a im[)iinidade dos individuos (]ue faz a maior de­
sordem no paiz, c a impur)idade dos empregados. 
Como é (jue nos indi\iduos ha (hí haver moralida­
de se a immoralidado <'Slá tias auloridades supe­
riores c vai caminhaiido para as inferiores por es­
cala? Pois os deh'gados e subdelegados que comet- 
tôrão tantos e (ao inauditos chísncatos nas eleições 
fariao isto se nao (i\essem o ajioio das autoridades 
su]M'riotes? De certo <]ue nao ; hem longe disto, 
nenhum eia cajiaz de lazer estes desacatos se não 
tivesse a seu í;nor o piesidente da provinda e o 
chefe de [lolicia.

Poder-se-ha dizer que os presidentes e os chefes 
de jiolicia não derao ordem para taes allentados ; 
mas elles não comuielleriao taes violências se não 
tivessem cei leza da impunidade. Como não se ha 
de dar anarcliia no povo se a anarchia está na ad­
ministração ? Cotno não ha de o povo estar anar- 
ciiico , (juando a administração eslá anarchica ? 
Nao liaja impunidade casíigue-es, que teremos 
coi tado o nosso maior mal ; corrijao-se os empre­
gados públicos que deixarem de cumprir seus de­
veres, que violarem as leis ; mas consentir (jue os 
presidentes, chefes de policia e todos os seus subal­
ternos, confiados na impunidade, comettão quan­
to desatino quizerem, c depois queixar-se das de-
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sortions, (la anarcliia do povo? ! Do que me quei\o , 
senhores, é da anaichia da admitiistraçao ; esla é 
que c mais faîal ao [)aiz ; evilem esta anarcliia, 
chia, que quasi posso dizer que respondo pelo po­
vo. Os po\os são essencialmente amigos da paz, da 
tranquillidade,nunca se re\ol(aosem motivo;quan- 
do ha uma revolta, ha um vicio ou no governo ou 
nas leis. Parece-me que c verdade geralmente co­
nhecida, que os governossao causa de todas as de­
sordens, portpie os governos o que querem são in- 
dividuos jiassivos, ohediencia passiva ; mas não 
(juerem elles mesmos ser passivamente obedientes 
á lei. Ora, tanta olii igaçcão tem de obedecer á lei o 
iudividuo como a autoridade, ou a autoridade tem 
maior obrigaçao, porque tem sobre si maior res­
ponsabilidade. Os |)ovos sendo governados confor­
me seus interesses bem entendidos nunca se revol- 
tão, c quando se revollão, exarnine-se que ha o 
íjue quer que seja, que vO-se aquella íendencia es­
sencial que tem para a tranquillidade ; ha sempre um motivo__

O Su. \ asconcellos : — Não ha duvida, não ha eííeito sem causa,
O Su. \ eugueiuo : — Assim, bem que julgue 

ncccssai ia a reforma de algumas leis, comtudo não 
se melliorando a moralidade do governo, da admi­
nistração, íaçãü-se as leis que quizerem, não sa­
berão cotisa alguma ; pelo contrario, rnoralisan— 
do-se 0 governo, a administração, ainda com rnás 
leis póde-se fazer boas cotisas. Não rne lembra se 
ha mais alguma cotisa que deixe de responder.






















